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Pri^entos "S Srs. Buciin DrandSo. Prwíilenlc. Forroira 
Uhuv.-s. Bornortlino Monlfho c Topes Oonçalvcs. rcunin-se 
esta t.oimnissMd, poikío assiKoatla a acta ria sessão anterior, 
t lendo inslificado soa ausência o Sr. Miguel de (larvalbo. 
t 'lidos p assiguados os seguintes pareceres; 
' Burno Jiraml :o, favorável ao projeclo n. 50. rio 

l'»27. íur desliga rio Ministério ria Apriciiltuin, Industria e 
Corrunevcio a Escola rio Minas, com sOrie em Ouro Preto, fi- 
tanri ' eneorporaria ao Ministério ria Justiça, o dá outras pro- 
\irieftCias; 

Tin Vr. Ferreira Chaves, favorável ao projeclo n, 15, dt1 

ite/? ijue equipara os vencimentos dej- barb*ur(>s rio Corpo 
de dornilieiros Nacionaes aos dos navios da esquadra; 

Ihi Sv, Bvt mrdino Monteiro, favorável ao projeclo n. -11, 
cie 1027, augmentanrio o cpiadro da Dirtctoria c.eial rie 
Aeronáutica e a (nbella dos seus veneinieiilos; fav avel a. 
proji-rfo n. '(7, rie 1927, sobro embargos de nullidades do 
infringentes do julgado aos aceórdãos da Còríe de Appellarao. 
profoiqdos em causa de accirtenfes do Iraltclho; favorável no 
rrlo n. 18, <lo 1927, do Prefeito á resolurão do Coiiselli' qie 
manda eontnr o tempo de serviço prestado pelo meMre da 
I nr rrtoria Geral de Obras e Viuçfto, Joaquim Maehario \ icira: 
favorável no rrlo n. )g, de 1926, do Prefeito á rc-olução do 
(7 nselho qnc providencia sobre a nomeação do- encarrega- 
dos (in material da Directoria Geral de A sislencia Municipal; 
e adiada a discussão do véto n. 19. de 1027. rio Prefeito á 
resolução rio Conselho efue equipara os venciioentos c' < eoii- 
finnos rie sua secretaria aos de ignal caiegoria ria Direciona 
Geral rie Fa/cmria -Ahiniclpal; 

l>o Sr. l.Ojtcy tioiinilrrs, faveravari ao projeclo u. o.- 
1927, que equipaia os veucimentos rio fecrdario ri» Direclóna 
Geral do SeiHiçfi T-lore-ial aos do secretario do Serviçíi rie 
luspeeção e Kunicutíi \grieohi. tio Minislt-rio da Ag cultura; 
favorável ao projeeto n. .17, de 1927. que rcconiiec- tle ulili- 
dttde publica a Soriodnde Itrasileim de Metlinoa Vetenuni .< 
i(«m série nesta Capital; favorável a i proeelo n. lõ, de 1927. 
que altera na parte referente ao Estado de São Pau o e De- 
tricto l-erieral. a riNtribuiçfio do corpo de fiscae® rio -d', 
ftdhcsivti, actos e coutractcis mnritlmt-s; "avr^ravei ao - i 
t . ib* 1927, do prefeito h resolução rio (s-nseiho t)'.. es 
tabelei i lob a (IcnominaçSt1 cio Ji-ta das arvore- ''•a «o- 
lemnldndc oivicf n realizar se, nnni;almen'o. t- dia 2õ de 

setembro e dá outras providencias; o favorável ao vóto u. 24. 
de 1927, do Prefeito á resolução rio Conselbo quo isenta de 
todos os impostos o Orplianafo Evangeliro. 

Pelo Sr. Presidente foram feitas as seguintes riistei- 
buições: 

Ao Sr- Ferreira fhaves, o projeeto n. 49. de 1927, que 
compete ao Tribunal de AppoliaçSo o .iulganienfo rio Gover- 
nador rio Território rio Acre' S riri tnltratr provrrieneras. 

Ao Sr. Bernardin» Monteiro, vista rio parecer ao pro- 
jeclo n. 282, rie 1920, quo inunda pagar o sello simples pela 
tabelta que menciona aos officiaes reformarios que ficaram 
inutilizadfs em aeçSo de serviço de campanha; véto u. 25, 
dr 1927, do Prefeito á resolução do Conselho que autoriza a 
nectarnr addido no cargo de 2" officiul o nmanuense da Ks- 
tati-tira c \rchivo, Octnvio Bezerra do Menezes: 

Ao Sr. Lopes (tonçelves, véto u. 26, rie 1027, do Pre- 
feito ú resolução rio Conselho que equipara os vencimentos 
rio- zeladores rio Abastecimento* o FomeiitoTVgricola aos rio 
chefe de secção ria Fnzeuria Municipal. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente levanta 
a sessão. 

Conunisbuo de Mvriulia e Guerra 

1' KKCNT.U) NO DÍV is L'F. AGOSTO L)P4 1927 

Sob a presidência rio Sr, Felippe SebmlçH, proscnlt - (•? 
Sr-, Soa "es rios Santos, Carlos Cuvaiçauti e i.auro Sodré, re- 
uniu-se esta Comuiis "m. Deixou de compureecv com causn 
justificada vi Sr. Mendes TavUres. 

K' lido. discutido o ussignado o seguinte parecerj 
7»o Sr, iodos iaeoleonli \ectn presidencial Favorável 

ao réto offereiúvlo ao pvo.jeeto n. 70, de 1920, quo autoriza a 
(."ansfevir para o Curso Kspwiat rie Coiitabitidaric e de Vrinri- 
iiísUhi íui (is alumuos dos cursos Fundinnerital da Rscola 
Militar e rio Veterinária rio Exercito, que it desejarem. 

Ao Sr. Carlos Co i alcanti loi distribuiria a piopc-iràn 
n. 141, rio 192". ftxalurid as forre- de torra pa-a o evorcirio rio 
tK-g. 

<• 8r. p csiilentc convocou imm reunião extraordinária 
• a «Cgloala-fci-H. 22 (Io eoiTCole 

l.evanla-se a reunião. • <f, • . 

Goiuuiiss.ii' Especial do Coriiijo Conuuiircial 

llF.l \lt(i CM 18 DE AOOHID GE 1927 

uaMimuv*;! \ no gu. vxq.ufio OOHUO 

G-vese. Ic os Brs. Adolpho Gordo, Dueoo de Paiva, CuuLa 
Mudiaiio. Ei,rir • VnUe, Ferre ira Chaves, Aristicles Hocha. 
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Pedro Lago e Lopes Gonçalves, abre-se a sessão, a que deixa 
de comparecer o Sr. Godofredo Vianna. 

E' lida c approvada, sem observações, a acta dos trabalhos 
anteriores. 

O Sr. Ferreira Chaves, relator da matéria da ordem do 
dia — disposições do projecto Inglez de Souza, referentes a 
direito maritimo — propõe que essas disposições sejam des- 
tacadas para constituir uma lei especial (Codigo do Direito 
Maritimo), de accõrdo com a suggestão ha annos feita pelo 
Sr. Bueno de Paiva, quando pela primeira vez foi membro .da 
Commissão. 

Essa proposta é-unanimemente approvada, depois de fal- 
tarem, justificando o seu voto, os Srs. Lopes Gonçalves, Eurico 
Vallo e Buenó de Paiya, o primeiro referindo-se ás legislações 
dos povos mais cultos, para mostrar que a tendência moderna 
é pela codificação especial do asáumpto; o segundo salientando 
que o direito maritimo é justamente o direito que mais tende 
á universalização, e o terceiro manifúslandq-sc satisfeito por 
vèr adoptado o seu alvitre, feito acerca de doze annos e ainda 
recentemente seguido na elaboração do> Codigo Commercial da 
Italia, da autoria de Vivante, um dos mais notáveis, commcr- 
cialistas que fee conhecem. t . . • *■ . 

O Sr. Presidente, em face dessa deliberação, .designa o 
Sr. Aristides Rocha para estudar e elaborar o Codigo de Di- 
reito Maritimo, pedindo a altenção de S.'Ex. para os trabalhos 
que sobre a matéria escreveram os Sr?. Llpidio de Mesquita 
e Tavares Bastosí 

A pedido do Sr. Lopes Gonçalves, o Sr, qsidente convoca 
uma sessão pararSexta-feira. 26 do corrente, ás 14 horas, afim 
de 8. Ex. apresentar o projecto sobre,'fallehcias, qüo 'ficara 
incumbido de redigir. 't 

O. Sr. (Presidente, allegaiulò estar "lertnhiada a JarV.fã da 
Commissão em relação aos pareoeros parciaes sobre o proje- 
cto Inglez de Souza, comida o Sr. Eurieo"Vallo'para collabòrac 
com s, Ex. no relatório geral a ser onviado:ao plenário. 

O Sr. Eurico Valle acceita e agradeça osle.çónvití. 
Xada mais havendo a tratar, lovaMta-so tá«fteAiSo■ 

' i' i ' . • * . r i« ' 
TO" SESSÃO EM 18 DE AGOSTO DE 1927 

PRESIDÊNCIA DO SR. MI I-LO VIANNA, PRESIDENTE 
Vs J3 e 1|2 horas acham-se presentes os Srs. Mendonça 

áfartins. Pereira Lobo, Aristides Rocha, Eurico Valle, Lauro 
Sodré, Costa Rodrigues. Cunha Machado. Thomaz Rodrigues, 
João Lyra, Ferreira Chaves, Juvenal Lamartine, Venancie 
Noiva, Antonio iMoniz, Berrvard/ino Monteiro, Joaquim Mo- 
reira, Bueno Brandão, Bueno de Paiva, Adolpho'Gordo, Rocha 
Lima, Olegario Pinto. Albuquerque Maranhão, Carlos Caval- 
canti, Felippo Schmidt, Carlos Barbosa e Soares dos Santos 
,(25;. 

O Sr. Presidente — Presentes 25 Srs. Senadores, está 
aberta a sessão. 

Vac ser lida a acla da sessão anterior, 

O Sr. 4" Secretario (servindo de 2°) procede á leitura da 
acla da sessão anterior que, posta em discussão, é, sem debato, 
approvada, 

O Sr. D Secretario dá couta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 
Do Sr. ministro da Justiça e Negócios Interiores, remet- 

tendp dous dos autographos das resolupões legislativas, devi- 
damente sanccianadas, que abrem os seguintes créditos; 

De 10:766$64S para ocçorrer ao pagamento dos venci- 
ineutos devidos aos desembargadores cm disponibilidade do 

Tribunal de Appeltação do Acre, no" período de 10 de novem- 
bro a 31 de dezembro de 1926; 

De 15:39,285í)(» para-oceorrer ao pagamento, até 31 de 
dezembro de 1926, do accrescimo da vencimentos a que fi- 
zeram jüs desembargadores da Còrte de Appellação do Dis- 
tricto Fqderal. — Archive-se um dos aulographos c remetta- 
so o outro á Gamara dos Deputados. 

Do Sr. presidente do Club de Engenharia, em nome da 
classe dos engenheiros brasileiros solicitando a attenção do 
Senado para os projectos apresentados na Gamara pelo socio 
daqnelle Club, Deputado Aarâo Reis c cougratulando-se por 
esse facto. — Inteirado. 

O Sr. 4" Secretario servindo de 2°) procede ú leitura dos 
seguintes 

PARECERES 

X. 30$!— 1927 

Ao projecto do Senado n. 215 do anuo proximo findo", 
foi apresentada, em 3" discussão, uma emenda do Senador, 
Cunha Machado, mandando restabelecer para 150 contos a 
importância do prêmio de que trata o art. 1° do projecto. 

Estudando os fundamentos dessa emenda e do respectivo 
projecto se verifica que o coronel Carlos Thomaz Pereira, em 
seu primeiro requerimento pediu o canrellamcnfo da divida 
pára com a União, mediante a entrega do edifício constrnido 
pelo referido coronel Carlos Pereira para o quartel da 2" 
linha do Exercito, em Xitheroy. Entrementes sobrevieram as 
explosões da Illm do Caju', que o obrigaram a mais despezas 
e a reforma da Constituição, que obstavam a reforma também 
pedida por aquelle official. 

Desses factos decorreu a necessidade de ser esl^®áeeílr^ 
um prêmio, como compensação aos serviços do r^Bvcnlo 
,e-por se ter invalidado em accidente nessa cpnstrucçao» 

Assim sendo, a GommissSo de Finanças, achando, jusla 
a emenda, aconselha a sua approvação pelo Senado. 

Sala das Commissões, em 17 de agosto de 1927. — Ihirrín 
(te Pnivfi, Presidente. — AffttHso <l<; Camaroo, Relator. —• 
Jnão Lyra. — VeepuHo de .Vnvit. ■— Bueno Brandão . — l'e~ 
dro Layif'. •—Fellpne Scltmidl— João Thómé. 

■ < ' v 
EMENDA AO PROJECTO DO- SENADO» X. 245, pE .1926, A QCK SE 

REFERE O PARECER SUPRA 

Résfàbtléça-^e para 15Õ ànfttos de Vóià a importância <io 
pr.omio de que traia o a t. 1°. 

v Justificação 

O assumpto do projecto em di-scussSo foi fartamente do- 
cumentado na petição •io-ce-io^q Carlos Thomaz Pereira, mi- 
juiciosapiente informado pelo Ministério da Guerra e exhaus- 
tivamenhe estudado pelas Comuuâ.sões de Legislação o Jus- 
tiça e de Marinha e Guerra. 

A Commissão pe Finanças, porém, por emenda approvada 
em 2* discussão, reduziu o prêmio conferido pelo projecto a 
100 contos. 

Estudada a causa que determinou a concessão do referido, 
prêmio, e o quo certamente fará de novo a illustrada Com- 
missão de Finanças, verificará c-ta que não havia razão para 
a diminuição do prêmio. 

O projecto da Comniissão de Justiça e Legislação autoriza 
o Governo a adquirir para os serviços do Ministério da 
Guerra o edificio eoi£truído pelo coronel Carlos Thomaz Pe- 
reira para o quartel 
diante: 

njftimid 
da 2" li linha do Exercito, em Nitheroy, me- 

<ij o cancellameuto da divida que elle contrahiu com o 
Thesouro Nacional para pagamento final da eonstrucção do 
referido quartel; . , , 

6) a entrega ao referido coronel tarlos Thomaz Pereira- 
da quantia de 250 contos d-- réis. sendo 20 para pagamento do 
resto das obras da construcção. 80 para pagamento das obras 
de reparo no prédio damnificado pelas duas explosões da Ilha 
do Caju, e 150 como prêmio ao mesmo coronel pelo seu pa- 
triótico emprehendimerito <■ por se ter inutilizado em um 
accidente occorrido na construeçãp do prédio. 

O coronel Carlos Thomaz Pereira em seu primeiro re- 
querimento, pediu o cancellamento da divida, mediante a en- 
trega do prédio e a sua reforma. Sobrçvieram as explosões da 
Ilha do Cajú, que o obrigaram a novas despezas. Veiu tlepoi- 
a emenda da Constituição, que òbstava a reforma pedida a 
qual só por lei especial poderia ser dada. Dahi a idéa do 
premiu, que seria uma compensação pelo seu emprchendi- 
menlo c por se ter inutilizado, como provou cumpridamenle. 



aí 3 X - '3. J £- 3 

Sf.\/i»-fVií;ú U' fíf iXt iRKS>0 \ A riONAL de urr tíorí» 

Masmo assim, "a iniporfaucia de 150.contos : jin-o- de 
10 %( não faliando no juro hígal, produziria nicnot do qut o- 
\encimenlos de. um coronel nefoniaado; 

Nestas condições parece que a proposta da Gommis-ão de 
acceita pela de Marinha e Guerra, não 

a Commissiío de Finanças não recusará 
.tnslira e I.egislaçSo. 
foi exagerada e qne 
a emenda. 

Sula dfi> sosvõ.-». 
\ ipriuijr. 

2 de agosfei de 1027. • (unho Morhodo, 

N , '300 — 1027 

\ propo-o-áo da (taiiiara cU» liepttlados n. de 1027 
i.uloriza o poder KxecuHvo a abrir pelo Ministério da J-á- 
•/enda." un eredilo especial de 23:8 50*6715. afim de att miei 
ao iiagamento devido á firma Seignereut & Massot, em vii - 
iude de sentença judiciaria, passada em julgado. 

Da exposição cio motivos, que acompanha a meosa^em 
cio Sr. Presidente da Hepuhlira xurifica-se que a acçSn pro- 
posto contra a i, nl.So pela referida firma correu os sou- tra- 
mites Ingaes. passando em julgado a1 respectiva sentença, con- 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal. 

Procedida a execução, foi expedido o competente pre- 
catório, paru que os exCQUontes fossem embolsados do prin- 
cipal, juros i eiistas. em um (olnl de 23:850*678, i>ara cuj< 
pagamento, se autoriza a abertura do eredilo especial., 

Isto posto, e a Comrnlss&o de Finanças do -parecer que a 
proj osiçgo seja a;-provada pelo Senado. 

Sala das i ." omissões, em 17 de agosto de 1&27. Buuno 
dr Pairo. Presidente. — Affonso de Camargo, Relator. -- 
\ i sflvria .d ' Abreu. .lano Cgrn. João ThoinA. — üuroo 
Brofidát.'. ^^Felippe Sehmidt, — Pedro Logo. 

pkc uoSirÀc» da -ramara )K*y nKi'i,i Ai>bs w» 23. nc 1H27, 
SV HFIT.m: O PAHFfiEM SUPRA 

A 01 li 

C» Congresso Nacional resolve 

Artigo único, jç" o Poder Kxcculivo autorizado a abrir, 
pelo Ministério da Fazenda, o credito especial <ie 23:810$678, 
afim de attender ar- pagamento devido á firma Seigneuret 
& Massct. em virtude de Si-nleuça judiciaria, passada em jul- 
gado; revogadas as disposições em contrario. 

Canuua dos Depntndc.s. H de junho de 1027. - Sebaslião 
do Pego fíarrxif. - - Tínift He fforonha Pá. — Bnptisla (Htten- 
oovrt. — A in pi imir. 

K. StO - lb27 

D sr. Prcsidenfe da Republica, em mensagem oe 12 de 
novembro de lt»26, dirigida ao Congresso Nacional o aeompa 
nhiulu da i-xposiçflo de motivos do Sr. ministro da Fazenda, 
solicitou a abertura de um credito especial de 135:001*518 
para pagamenlo a Paulino Tincico, em virtude de sentença ju- 
diciaria . • 

A mensagem trouxe também o precatório expedido pelo 
.Tui/o da Segunda Vara desta Capita), cuja leitura esclarece • 
assnmptn cm toda» as sua- minúcias e focaliza os re - pensa 
rei- pelo dumno que vae soffrer a Fazenda Publica. Pm (cr 
mo- resumidos, o caso õ o seguinte: Paulino tinoco era aj.-- 
danti- do administrador da Mesa de Rendas do Estado do Hi » 
de .laiieii  nessa qualidade foi 6 estação de Alfredo Maia da 
Estrada de Ferro Central do Pru-il. examinar o coub-udo d 
tá caixas de inerefidorias que da estação de F.nlre-Rios baviam 
sido d-spHchadiis para esta Capital. 

Fazendo abrir uma dessas caixas, verificou que conliiiln 
meias de seda e não tecidos dc algodão, come» declarava <> ■ - • 
pectixo despacho. Notando ainda que toda- as caixas tra/iam 
etiquetas de vapores estrangeiros e que o acondicionamcnto 
da que fõra aberta era em tudo idêntico ao de mercadorias 
importadas d , Europa, suspeitou tratar -e de um contra bando, 
pelo que lavrou auto de aprehensão para os cffeitos lega» - c, 
im denuncia e-nipla. datada de 21 do agosto de líil7>. com 
muriet-n o un-to a Inspoctoria da Míuiulega desta Capiial. :» 
cuja disf.osjçfio ficavam o- volumes apprelieildidos. 

Km vista da denuncia recebida, o luspoctor da Alfae-i. ga 
compan-i-.eu, nesse mesmo dia. 21 de agosto de 11115, a esiaeãw 
de Alfredo Maia -• julgando procedente a appi i-hensão --lie 
eluada. onde n abi-rlura de um inquérito no qual sc apuroí (-■- 
vein sitio as 1 5 caixas retirada- claiulc-tinaniente do armazém, 
que a- despachou parg F.ntrc Rios, de onde formíi recai-d- ; 
das pa. i ---fã ( apitai, como mercadorias nacionaes. 

A-dm prova-io (• cohtrabapdp, -- Inspedor da \lfutu) ga. ei 
/b-spnclii profei idfi no proce'-so administraiivo, em ix u, u,.. 
y,»j; d<- PM5, eondcmiiou o dono da- mercadoria- a     

das mesmas e mandou adjudicar a parie que deveria caher ao 
apprehensor, 5u 'é do produeto liquido da venda das merca- 
doria-, não a Paulino Tinoco — d denunciante e apprehensor 
effcctivo — mas sim ao agente da estação de Alfredo Maia, 
-Alexandre Eugênio Bernardes Miguel, e aos conferentes Jo? ■ 
liarbosa de Moraes o Carlos Augusto dos Santo.-, aquèlle da. 
f.-fradu de Ferro Central do Brasil e este da Recebedoria do 
F.-lado do Rio de Janeiro. 

Fundamentando o seu despacho, o Inspeeloi; da Alfândega 
attribue á acção do agente da estação de Alfredo M.ai.a a re- 
tenção dos volumes, pois já HO dia 10 de agosto esse agente- 
dera srieneia ao itispector do 5' districto do chegada alli das 
1 5 cnf.íz/v i/ne desde logo julgou suspeitas: e mai-. ijue em 20 
de agosto foi pelo referido agente lavrado o auto de eeríficação 
n. 22, d(' <i uai roo.st a a retração dos ditos volumes por se haver 
verificado meios dc sedo cm um dos caixões- que poro. esse fim 
fõra aberto, em vez dc fazendas de algodão e roupas, como de 
elarnra o despacho- 

Diz ainda o liispecíor da Alfândega que esse auto de ve- 
•rificação está a-signado pelo agente, pelo confeventi- da Estra- 
da J.-s.- Barbosa de Moraes e pelo eonfereute da Mesa de Ren- 
das do Estado do Rio de Janeiro, Carlos Augusto dos {santos. 

Sentindo-se prejudicado pelo despacho do inspedor dr« 
Alfândega. Paulino Tinoco promoveu perante o juiz federal da 
Primeira Vara uma justificação, em cujo decurso ficou pro 
vado que o auto de verificação, que servira de base á üeci-flo 
di) mesmo in-peefor. fõra antodalado e que o eonfereute da 
Mesa de Renda- do Estado do Rio, Carlos Augusto dos Santos 
mencionado como um dos signatários do referido auto. se havia, 
na realidade, recusado a assignal-o. Note-se que no processo 
udminl-tralivo julgado pelo inspedor da Mfanrlega, o tal aula 
de verificação não figurava em original, mas sim por copia 
que -•■ dizia authenlica. 

Fundamentando seu direito nesses fados significativos. 
Paulino Tinoco recorreu da decisão do Inspedor da Alfândega 
para o ministro da Fazenda que, ape/ar dos purecere- favor» 
xeis, negou provimento ao recurso. 

Desamparado da justiça administrativa, resolveu então 
recorrer ao Poder Judiciário, e perante o Juizo Federal da 
Segunda A'ara do Districto Federal intenlou unia acção ordi 
naria para ser annuliado o ado do ministro da Fazenda e re 
ponhecido o seu direito ao paganiento da quantia de 97:850$, 
correspondente a 5(« do produeto liquido da venda das mer- 
cadorias apprehendidas, e mais os juros da mora e custas. 

Foi a acção julgada procedente orn primeira jnstancia e- 
condomnada a União a pagar ao autor Paulino Tinoco, o pe- 
dido na petição inicial e as custas. Desla sentença houve re- 
curso para o Supremo Tribunal Federal que, por aceordâo de 
31 de outubro de 1923, resolveu negar provimento, para con- 
firmar a sentença appellad». Embargado este accordão pelo 
procurador ria Republica, foram rejeitados os embargos e con- 
firmado o aooórd&o anterior. 

Tendo a sentença passado em julgado, foi expedido o pre- 
catório pelo Juiz da Segunda Vara desta ('.apitai requisitando o 
pagamento da quantia de 135:0011-518. em favor de Paulino 
Tinoco, sendo; 

1 ►" capital • 97:8'50$rt00 
Jim- de móra   35:225$833 
Eusla«  1:920*615 

Total.   135:001*448 

O precatório foi examinado pela Direotoria da Despe/a df 
ihesouro Nacional qnc julgou certa a conta do Juizo, e pelo 
Dr. consultor da Faxenda que foi de parecer que o me-mo ins- 
trumento poderia ser cumprido, por fer a. sentença passado em 
julgado. Uxilrou ainda o Dr. consultor da Eazenda que na 
mesma (-ccasiõo de ser pedido credito ao Congresso Nacional se 
officiasse a um dos procuradores da Republica, no -enlido de 
intentar a acção contra Alexandre Eugênio Bernardes Miguel, 
J- Barbosa de M-iraes c Curtos Augusto dos Santo- para res 

que indevidamente receberam. tu irem o 
Em -na exposição dc motivos o Sr. ministro da Fa/enda 

Iara que a providencia acima suggerida pelo 1)1-. consulto) decU 
123, da Republica foi tomada no oflicio daquelle niini-li-rio n. 

dc to de novembro de 1926, á Procuradoria da Republica. 
Seja-nc- relevado o prognostico dc que leremos a regi-- 

Irar ma - uma causa perdida pela União, pois. é evidente das 
provas itos autf- que os responsáveis pelo prejui/o que vae sof- 
frer a Fuzendu Nacional não -ão os agentes que receberam in 
devidamente o que lhes quizeram pagar, ma- a® autoridades 
administrativas que decidiram e--e nngamenio. 

Feita e>t:i exposição para completa elncidiu-ão do a--un| 

pio que o Senado vae cxinuinai', a Conimi-T»o clç Finança® v dç 



fíoso Soxfa foira lT> 
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parecer quo a proposição da Camara dos Deputados, u. OS, do 
1927, elaborada pela Cominissão. Ue Finanças datin^üa Fasa do 
Oongresso, cm solução ã Mensagem do Sr. presidenfo da Re- 
publica, de 12 de novembro de 192(5, soja appvovadâ. 

Sala das Connnissões, 17 de agosto de 1927. — líurno de 
Paiva, presidente. — João Tkotné, relator. — João Luta. — 
Vvtpucio de Abreu. - - tiueno Brandão. — Pedro Lago. — F - 
Uppr Schmidt. — Alfonso de Camargo. 

btiÒPOSIÇÃÒ VU GAMARA DOS DKPliTADOS N". 93, UB 1927, -A QrE.SI 
REFERE O PARECER St 1>RA 

O Congresso Nacional resqlye; 

Artigo único. Fica o Poder Executivo autori/ado a abrir, 
pelo Ministcrio da Fazenda, o credito especial de cento •> trinta 

, e cinco contos, mil quatrocentos, e quarenta e oito réis 
(135:0Ql.$li8), para pagamento a Pauliuo Tinoeo de quo lhe 
deve a Fazenda Nacional em virtude de sentença judicial; re- 
vogadas as disposições em contrario. 

Camara dos Deputados, 
^ebastiãô do Rego Harros. — 
yos Barbòsá. — V imprimir 

em 5 de julho de 1927. — 
Raul de Xoronha Sá. — Dòmin- 

N. 311 1927 

o operário Fortunato Lemos Júnior trabalbpva nas offi- 
eiuus da Kmprezu Lloyd BrasileiiM quando, no dia 20 de junho, 
de 1920, sofíreu cm serviço, por effeito de explosão occorrida, 
a surde/, que o prejudicou. O Poder Judiciário córídemuon a 
União a pagar-lho quarenta por cento dos salarios que perèe- 
bia e não havendo mais recurso legal contra a -entença. cou- 
íirmada .pelo Supremo Tribunal Federal, o Sr. Presidente da 
Republica, em virtude do exposição dò Sr. ministro da Fa- 
zenda, de 10 de setembro de 1926, Solicitou ao Uqngrcsso Na- 
cional n credito di' 2:9801600, para oinnpril-a. \ FAmara Ias 
Deputados approvou, por isso, a proposição n. 112. de 1927, 
e a Uommissão de Finanças do Senado nada tem a oppor. 

Sala das Commissõcs, 17 de agosto de 1927. —• Rurno de 
Paira, presidente. — João Lgra, relator. — Vetpimio de Abreu. 
—Bueno Brandão, —■ Pedro Lago. — Feli/)flc Srhmidt. ■ Af- 

fonso de Camargo. — João Thomê, 

PROPOSIÇÃO DA GAMARA DOS DEPUTADOS X. 1 12,DE 1927, A (JUE «B 
REFERE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional resolve: 

\rt. l." o Poder Executivo nuindará pagar, para o que 
abrirá o' respectivo credito, ao cidadão Fortunato Demos Jú- 
nior, em virtude de sentença judiciurià, ?:98Q^600 (dons con- 
tos novecentos e oitenta mil o seiscenlos reis;, a qual cuu- 
«jeinnou a 1 niào por accidente do ■ traibadho,) 11»ipessoa daquellc 
cidadão, pccorrido nas olficinas do Lloyd lirasileiro, empreza 
pertencente ao patrimônio nacional, sita no Mocanguè Pe- 
queno, ri" distrieto de Nitheroy, Capital do Estado do Rio de 
Janeiro, naquella importância. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
1:amara dos Deputados, em de julho de 1927. — Sebas- 

tião do Rego Barro*. Rnnulpho Bocaguva Cunha. — Raptixia 
BeUcncourt. — A imprimir. 

N. 312 1927 

\ proposição n. 121. de 1927, autoriza o Poder Executivo 
a abrir o credito especial de 626:5361093, para. dentro delle, 
ser liquidada a inde/nni/ação decretada por sentença judiciai 
passada em julgado em favor de 7oruasf.ro Pires e ibistavo 
Meinich; determinando que o Governo providenciará afim d • 
ser promovida acção regivssiva contra us funoeionarius fei ro- 
viários 'líi Estrada Ü6 l orro Crutral do Brasil, quo denim caiiwa 
A indoinnizaçfto supracitada. suprac 

Na exposição do Sr. ministro da Fazenda de 29 de dezem- 
bro do 1923, em virtude da .qual o Sr. Presidente da Republica 
subinof.teu á resolução do Congresso Nacional o pedido do cre- 
dito alli consignado, 6 dito que Zoroastro Pires e (iustavo Mei- 
nich contraclaram, por sub-euipreitada, a ronstrucção do ra- 
mal de Curraiinho a Diamantina e importaram o material pre- 
ciso para a execução do eontraclo, despachando-o pela K>irada 
^Jc Ferro Central do Brasil. Duas mil e seiseenlas tone! idas 
'deixaram de chegar ao sen destipo. impossibilitando a con- 
^trueção de 60 kilomdros de linha, trazcinlu aos empreiteiros 

grande prçjui/o e forçando-os a aeceitar a rescisão do con- 
traçto. Tendo intentado acção para -erem indemnizados das 
pertjas e damnos e luçros ce^aules, foi a União condeninada 

1 pagar-lhe a iiuportancia de 625:833|621 depois reclificada 
conforme èonsta da proposiçãol, Sqi-eedendo que falleceu 
• fusfavo Meinich. q direito que lhe foi reconhecido é reclamado 
por sua viuva, D. Francisca de Andrade Meinich o filhos. 

Na outra Casa do' Congresso o assumpto foi largamente de- 
hatido perante as Connnissões de Finanças e de Justiça. .V 
Cüinmissãó de Finanças, contra o voto do ^r. Deputado Ho- 
mero Pires, que justificou em longo trabalha u sua divergên- 
cia com as exclusões do parecer do relator. Deputado Solidonio 
Leite, opinara que o credito devia ser limitado em 226;536$903, 
mas a Camara decidiu não se manifestar antes de ser a ques- 
tão também examinada nela Uonmus-âo de Constituição 
Justiça, que, em parecer relatado pelo Sr. Deputado João 
Santos e subscriplo sem diserepanciá pelos s as iIlustres com- 
panheiros, aconselhou a approvaçào do credito agora submet- 
tido ao voto do Senado. 

Disse o relator da Coiniuissão de Justiça da Camara. em 
seu brilhante trabalho, que "ê. forçoso e opporfnno confessar, 
confornie se verifica dos autos, as autoridades' da administra- 
ção da Estrada Central, boje Pedro 11. agiram nesse caso cora 
a mais evidente desidia o lemontavel abuso, revelados já no 
descaso com que tratavam as reclamações dos interessados no 
rransporte, dos trilhos, recebidos e conservados durante tr-s 
annos sem serem remettidos ao seu. destino, já na inqualificá- 
vel desattenção com que .trataram os pedidos feitos pelo emi- 
nente Sr. ministro procurador geral da Republica, do do- 
cumentos e informações que o habilitassem a defender na in- 
stância superior a Fazenda Nacional, já condemnada na pri- 
meira instância. Dos autos realmente consta que aquelle 
eminente magistrado, cansado de esperar os alludi^i^docinuen- 
tos, contestára por regra geral a respectiva arç^r'. Pronoz, 
por isso, o dispositivo consignado no art. 2o da proposição. 

Estando, pois, definitivamente condemnado o Tticsouro 
pelo Poder Judiciário, e havendo reconhecido o Poder Exe- 
cutivo c a Camara dos Deputados que não ha mais nenhum re- 
curso legal a ser. utilizado a Cominissão de Finanças do Se- 
nado nada tem a oppor, sendo de parecer que sejam approva- 
dos.. o credito e a determinação eonstantes do projecto votado 
pela outra Casa do Congresso. 

Sala das Connnissões, 17 de agosto de 1027. — Bueno de 
Pniva, Presidente. — João I wn. Relator. Vexpucio de 
Abreu. — Bueno Brandão. — Pedro Lago. — Velippç Srhmidl. 
— Affonso de Camargo. — Jotio Thbmé, 

PROPOSIÇÃO DA GAM VR.V 1K)S DEPUTADOS N. 121, DE 1927, A QUE SR 
UEEEHE O PARECER SUPRA 

O Congresso Nacional decretai 

Art. |.° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir, o 
dito cspcejal de seiscentos e vinte e cinco contos uuinhi m,   8 emeo qòntoa quinhentos 
■ trinta e seis mil e noventa e tres reis (62lí):536$093). para 
dentro dello ser liquidada a indwnnização decatada por sen- 
tença judicial passada em julgado em favor de Zoroastro Pi- 
res e Gustavo Meinich. HUVU •*' • ■ e **• 

Art. 2.° O Governo provnionciarii atun «jo ser promovida 
acção regressiva contra os funccionarios ferroviários da F,s- 

deram causa á indo- 
VA' A < pi I '-Oív 1 V (A X, 
tradu de Ferro Central do Brasil, qm 
mnização supracitada. . . 

\rf 3" Revogain-se as disposições em contrario 
• .amara dos Deputados. 28 de ninho de 1927. —" Sebastião 

do Rego Rarro*. - Domingox Barbosa. - Baptuta «lífe»- 
f-onrl. — A imprimir. rr. — .\ imprimir. 

Fé lido. apoiado o remetlido A i.oinmis-ão-dc Constituição, 
o seguinto 

PROJECTO 

N. 51 — 1937 

O Congresso Nacional decreta: 

\uf. IA A partir da data da presente lei « porteiro os lo- 
.elores de primeira e de segunda ciasse ,, l\. 

.i.» v i s. t «'oiuinuog uoá ^llegios_ >filÍf^Je^Porto_Al.:gra e J,{ Ceará innvéberão1 os 
  - vencinientos que compelem aos fnncejèuàr^ 
categoria do Collegio MiUta» do Rio de Janeiro 

Art. 2.* Para ottender ás exigências do art F l.q, ?,■ 

cr.'di?o'*,1d da Repnhüca fica auforizgdo q gbrir o .èvessarló 
\rt. 3." U. vogam--e as di-posieõe- cm contrario 

res dos Santos' • Soa- 

M 
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lotando Jm eqaíjiâradi^. os vèní^uéhtos do» «I-imiís func- 
floiiajáos civis com exerr-icfo nos esl*lie#«loieiro?s de '.«isind 
militar, existe ainda uma difiv-rença jtara nrenos ra.s venrimen- 
tos alionados aos emjirçiadós subaltn-nos ds que trata (< pro- 
.iecto, anornalia que prfscisa ncabari iior ts-c que tendo taes 
íunccionaiios devei es idênticos hosi tio Collefrio Militar ri(' Hio 
• • com igual trabalho, assiste-lhes o direito de -■•rem i -com- 
pensados de\ idameiit e: 

Os serviços exigidos desses funoclonarios é o mesmia em 
todos os Collegips Militare- e si é verdade que o do Hio de 
daneiro tem mais atuninos, lambem ó certo que o ou ero do 
íunocionarios neste instituto é maior. 

Accresce que o augmenlo de dcsperà prov< iiiente da ado- 
PCão do projeeto será iusig-nifioante ante a justiça da <1111- 
paração pedida. 

Sala das Sessões, tti de agosto do 
Santos. 

1927. — Soares tios 

Comparecem mais os Srs, \. Azeredo. Pires Ferreira, 
Pires Rebello, J-rancisco Sá. Anlonio Massa. Gilberto Vmado! 
i.opes Gonçalves. Pedro Lago, Manuel Monja:dim, Iriuen Ma- 
chado, José Miirtiuho e PereiraOliveira (i2 

l>eixam de comparecer, com causa justif icada, os prs, sju 
x rrio ISery, 1-tarhosa Lima. Souza- Castro, Gcalefrcdo Viamia, 
.Luripedes de Aguiar, J0S0 'i Ijoiih-, Fuitaeio Pessim, < orrèu 
de Hi-itto, Hosa e Silva. Carueiro da Cunha. Bapti-ta Aeciolv. 
.nt-rnaiuhs Lima, Miguel (lalinou, Teixeira Mesquita. Manoel 
.1 'narte, Miguel de Carvalho, Mendes Tavar- Paulo dc 
Prontiu, Arlhur Iternai-des, Vrnolffi Azewdo. Lac- Ia Franco, 
Pedro Celestino, Hamos Caiado. Affonst» tle Camargo, -Ceis-f 
.Hayma e Vesjnu-io de Abreu (2l>). 

0 Sr. Presidente — Confinúa a hora de exp-dienle. 
lei ma palavra o Sr. Adoljdio Gordo, préviamente in- 

scnpto. 
0 Sr. Adolpho Go/do diz que na Eessiio i-i-alizaite a 10 do 

corrente, occiqjou a tribuna com dous tins: »> de justificar o 
voto que pretendia dar no projeeto, então, <-;ii debate e tomar 
em consideração algumas referencia- que lhe foram feitas, 
na sessão de N. por um dos dignbs representantes do lústi ieto 
Federal a proposilo da lei de accidente- do trabalho. 

Quando terminou, porém, a- considerações que entendeu 
dever fazer em justificação de sua altitude en relação 
áquolle projeeto, não só a lioia já estava adeautada. como 
sentia-me enfermo, pelo que adiou para outra o- 'a-iàu o pro- 
spguiinenfo das suas considei-ações 

As relerencia- que llie foraiii t ■iía> corsln <n di-eu-sti 
pronunciado pelo Senador Irineu Machado, na sessã<. de í» do 
em-rente. publicado no Diário da Congresso de 10 e que sã(1 
íis seguintes: 

Orava S. K\. quando o Br. Aristides Roclia de t o se- 
guinte aparte; 

\ lei que mui- protegeu 
teve a collaboração de 

Qual 
A de 

foi ella? 
aecidenles de tra- 

"0 Sr. Árlstides I toe ha 
o prolotariadu brasileiro não 
V. Kv. 

fí Sr. Irivru Míuhfulo — 
O Sr. Aristides Mocha 

ha II in, 
O Ar. Irineu Machado — Vou dizer a V. F.x. 

\. Rx. vae ouvir a resposta. Não queria ftccupar-me 
deste assumpto. mas já que \ . Ex. me obriga a fa/er 
a analyse da lei. eu direi que foi um serviço pre- 
stado ao capitalismo e uma traição aos operário-, 

O Sr. Aristides Itoeha ■ K por que \ . E\. não 
apresentou um projeefo em seniido ojiposlo ? 

<> Sr. Irimu \lachudd — V. Ex. não acabou de 
ouvir a resposta. Quando um operário podia t>*- ma 
indetnni/nção de tOO ou 200 contos, no caso de morte 
ou accidpnte, porque o caso se i-egula\a ju-lo Codiso 
Civil, e os juizes árbitros tinham em conta a - (nação 
de lortunn ou di> prosperidade de uma companhia ou 
empreza, se reduziu no máximo de einco contos d-- 
réis. O valor de um operário morto ficou -endo na-iiO'- 
do que o de um rnvnlío de eoii-Wa pu de ma cachorro 
<le raça. Abi está a lei Vdolpho (iordo. O que -e qul/ 
foi proteger os patrões, estabelecendo limdc- para 
essas iiidemnizações. livrando-os ck' regimeo do Có- 
digo Civil, sob (1 qual o- operário- aram maj- fa- 
vorecidos com iudemiiizaçõe- maiores." 

Tbz o orador que o projeeto relalivo a aceHÍ* níi - «le tra- 
balho. (pie nfferer-Mi no Senado, foi elul«irado pcU, IN-parta- 
nn-nlo Estadual do Trabalho, rejiartição publica existente cm 
S. fanlo, que se d («lira, não só a reei'U:>r. alojar e evprdi • 
iTnmigniate-, como ainda a osludar pela sua "Secção «je In- 

íonnaeões , e ■colíi o maxinld-rüiderjo, oy-hTéio1' '(lè- TiK-íiKira" 
as eendieõps.do trabalho, 

O orador consiituiu-se, na roiomis-ao' dc Justiça' Fie- 
lator desse projeeto e, em .tal qijalidade, justilieou em vários 
discursos proleridos em jdçnario, toüás as sua- 3'isposíeões. 

J-. todas as disposíçcies eram excetlenles. inspiradas ir-n 
normas constantes da- legislarõe- mai- inodtM-na- sobre o a-- 
SUJBJltO. , 

. . ® w-ssci Codigo CixiJ consagra o jegiiuen da responsa- 
bilidade, cie modo que o operário, vieluna da* um 
cidente, su tinha o direito a uma iudemuização provando que 
o accidente teve Jogar por culpa do seu patrão ou de qual- 
quer dos prepostos deste. 

i.omo essa prova e difíieilíima e como em grande nu- 
mero de casos, 6 impo-sivel verificar a respousabilidade. ,, 
legisladores modernos, em matéria de' aeeulentés <!.. ti-abalho, 
-ubslituiram a doutrina da responsabilidade delictiial pela do 
risco profissional. ' - ■ 

"A prodvcçáfl industrial, diz Páulo Pie. e;tt.õe o irai,a 
lhodor o certos riscos. AWivllc que recolhe os eroventos da 
jirodurçao, isto ç, 00 patrão, dcce incumbir o eiidargo de iih 
iiemnizar a victima caso se rerifique o risco. A importância 
da indcmnização dere entrar nas despesas ocraes do risco.' 

Eis a theoria up risco protíssipnal. Si foi este o prin- 
cipio fundamental do projeeto, como dizer-se que. teve pc; 

ílm favorecer o patrão cm priçjuizç do operariu ! 
O orador examina deüdamente as nrineipaes disposieôe- 

do projeeto c mostra que garantiam pienamente o trabalho 
do operário. 

Não bacia nesse projeeto disposição alguma mandando 
pagar de uma só vez c.■integralmente a inedemni/acão. que 
r.ao poderia ser superior a cinco contos de réis. O projeeto. 
ao contrario, dava á victima do accidente ou a seus siirces- 
sores, direito a uma pensão annual correspondente a nm 
tantos por cento do salario animal do trabalhador. No caso 
de morte, por exeinplp, a pensão corresponderia a 60 Q . (» 
orador le as disposições do projectci a respeito. O projeeto 
foi approvado |ielo Senado e remettido á Gamara dos Depu- 
tados, onde soffreu profundas- modificações, sobretudo na Mia 
parte relativa á indeninização. tendo sido estabelecido o pa- 
gamento integral, que não poderá ser superior a ,7:200g(Kitt. 

As disposiçõc* relativas ao seguro que é um cmol- 
larto necessário da doutrina do risco profissional - íorarn 
eliminadas do projeeto. 

Outras disposições foram allcratlas. 
l-.m 1024, a Clamara dos Deputados approvou urn pro- 

jeel-i iuchIificando a lei de _accidenlcs cm vigor, no sentido 
de augmentar « indemniz.açao ]iara 14:000$, no máximo, de 
conter disposições relativas ao seguro, c dc beneficiar o ope- 
rário. 

Vindo ao Senado n projeeto, o orador constituiu-se seu 
Relator e propugnou por varias medidas que cnstituiam as- 
pirações dos operários. 

Efta singela exposição de fartos toma evidente que o 
nobre representante do Distrirto Federal não conhece a his- 
toria dn lei dp aecidenles, desconhece as disposições desta 
lei c foi injusto em suas censuras. 

Si onteufl» qpe a dontfina dá responsabilidade delietual, 
pela qual a vietuna do accidente deve provar a culpo dii 
l>atPão para ter direito a ungi indemnização, 6 mais van- 
tajosa ao operário do que a doutrina do risco profissional, 
em que o patrão mesmo sem culpa é obrigado a uma in 
(leninização, por que não combate o projeeto ? ! 

Diz o orador (pie lia mais de 30 annos tem a subida 
honra de representar S. Paulo no Congresso Naeional. e, 
JaniuK affirma-o, sem receio de contestação alguma, eollocoií 
quaesquer interesses particulares acima do interesse publico. 

Tem dado, ao contrario, «empro provas dn contrario. 
Haja vista a questão rias tarifas aduaneiras. 
Si a parte menos favorecida da população brasileira 

-•offre actualmentc um mal-estar, si os operários, trabalha 
dores agrícolas, funecionarios públicos e outras pes-oa« que 
não dispõem de largos recursos sentem difficuldades em sua 
exoteneia, a principal causa de taes diffienIdades 0 prnndc 
ca réstia da vida. 

K de onde provem essa eare-i ia ? 

Ima das suas principaes causas é o regimen de tarifas 
.duaueuas, e o regi meu dc. proteccionismu exaggeradi mie 
Jiiq^duido a entrada de produotos eítraugeiras ou tàr - 

eonsid^ravAmmlte^; índus,ria »»cional augmentar ineiaxc 1 mente Os preços dos seus produetos 
. A1vuns ministros da Fazenda, entii- u- quaes se disliu* 

por uin oron ídn t. «.Homero Bapliata, dominado- 
on.eHi? (' .ím i M'n,ua,;n|o de patriotismo'e cercados de 

,, , V . .,'IV competência p{. assumpto e de represen- tantes das classes interessadas, estudaram detidamente fs 

SS 
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nosso ivgimen .Io tarifas, aduaneiras e depois de brilhantís- 
simos debates formularem um projecto, que foi remettido á 
Cnmara dos Reputados. Esta nomeou uma commissão com- 
posta de Deputados que muito toem se distinguido por seus 
eonheiúmeutos ecouomieos e financeiros, commissão que fez 
um estudo profundo do projecto e que aconselhou a sua ap- 
provação mediante ligeiras modificações. 

Approvado o projecto, foi remettido ao Senado em tempo 
ainda do ser nesse mesmo anno approvado e de ser conver- 
tido em lei o que constituiria um grande serviço prestado 
ao paiz, pòrque, além de outras reformas benefica-, reduzia 
razoavelment.' todas as taxas aduaneiras. 

O Senado nomeou uma Commissão de 21 membros para 
estudal-o e emittir sobre etle parecer. 

O Coverho empenliava-sc pela approvaçõo do projecto. 
Os industriaes o combatiam com violência. 

O- relatores par.uaes do projecto, em quasi -ua totali- 
dade, procuraram cumprir o seu dever, apresentando os seus 
pareceres — uns dentro de 24 horas e outros dentro de 
48 horas, mas nem todos esses pareceres puderam ser dis- 
cutidos e votados, graças ú obstrucção empregada por um dos 
membros da Commissão. 

Nem todos os pareceres puderam ser discutidos e votados, 
e o projecto foi enviado á Mesa em vesperas de ser encer- 
rada a sessão o quando já não havia nem tempo para r 
discutido e votado pelo Senado. 

Declara o orador que não foi elle quem procurou obstruir 
o andamento do projecto. Ao contrario, desde a legislatura 
«m que foi chefe do governo o Sr. \ffonso Penna, o orador 
tem combatido da tribuna, da Camara e do Senado, esse pro- 
teeeioni-mo exaggerado que tantos males nos tem causado, 
estabelecendo assim a sua tenda do combate no la<jo çpposto 
■lo dos industriaes. {Muito bem; muito bem.) 

O Sr. Irineu Machado - Peço a palavra. 

O Sr- Presidente rem a palavra o Sr. Irineu Machado. 

O Sr. Irineu Machado (*) - Sr. Presidente, no correr do 
debate «obre a lei que o paiz inteiro cognominou de "Scelo- 
'■ada", tive oreasino de afflrmar a incongruência e o disparate 
do Poder Legislativo em votar proposições 5je lei duplicando 
as penalidades contra as grèves violentas e tornando os seus 
autores responsáveis por crime inafiançável, o do ponderar 
■ luo era um absurdo duplicarmos agora, em 1027, penas que 

, já o haviam sido em 1921, quando nenhuma greve violenta 
nesse período de tempo determlnára a intervenção da Justiça 
repressiva. K maior era 'o disparate dos nossos legisladores, 
quando um paiz que não possuía legislação conciliatória, que 
não possuía legislação de arbitragem, nem tribunaes urbitraes 
para regular o conflicto do trabalho, não podia ir desde logo 
aos meios repressivos mais violentos duplicando penas o tor- 
nando os crimes inafiançáveis. 

Afigurava-se-me, Sr. Presidente, monstruoso que, nas 
punições com a pena de dons annos de prisão, n operário ac- 
cusado de violências ou de ameaças para impedir que seus 
companheiros trabalhassem nas officiuas; afiguras a- e-nu! 
estranhavei que esse operário pudesse ser cundcmuado por 
do tis annos em conseqüência dessa violência, quando a offensa 
physica, por elle praticada, era apenas punida, no caso do ar- 
tigo 303 do- Eodigo Penal, com um anno de prisão. Mais es- 
tranhavei ainda. Sr. Presidente, era que, si esse operá- 
rio praticasse unia offensa physica grave punida com quatro 
annos de prisão, seria applicavel a pena do art. 40 4 do Có- 
digo Penal e não a disposição da lei especial, e que, si essa 
violência fosse o homicídio, punido seria com as penalidades 
do art, 294 do Codigo Penal em vez de o ser a violência de- 
finida aa lei especial, que regula os casos de gròvc violenta. 

Enumerei, então, as falhas da nossa legislação. Nenhuma 
legislação referente á garantia das crianças e das mulheres; 
nenhuma protecção aos velhos; nenhuma prolecção aos enfer- 
mos; nenhuma disposição regulando o caso de enfermidade; 
nenhuma disposição regulando os casos de insalubridade ou 
falta de hygiene nos ate Lie rs; nenhuma disposição regulando 
o caso do desemprego; nenhuma disposição regulando o se- 
guro minimo; nenhuma disposição regulando os benefícios ou 
a copai ticapçâo do trabalho nos lucros, o assim por deante! 

Falha como era h legislação era providencias relativas ao 
trabalho, não tínhamos o direito de irmos desde logo aggra- 
vando as penalidades nos casos em que os operários fizes-ieni, 
com a grèvc, a defesa das suas reclamações e reivindicações.- 

Nessa occasião, o honrado Sr. Aristides Rocha interrom- 
peu a minha oração, lembrando quo o Sr. Adolpho Gordo ti- 
nha sido o autor da lei que mais favorççèra o operariado^ Só 

i' /. Wfl foi. '".lYÍítíLCdo "rador.- 

por um erro se encontra escripta nq meu discurso a expres- 
são do citado nome, que eu.não citei o que õ do Sr. \rislides 
Rocha, o meu eminente collega. 

De facto, não tenho o habito do, sondo o meu adversário 
meu inimigo pessoal, citar-lhe o nome. R vo ía/el-o por to- 
dos os motivos — de corte/ia pessoal e elhica parlamentar. 

O Sh. Aristides Roch\ Vilãs não itei o nome do nosso 
{Ilustre collega para criticar o seu trabalho, sinão para enal- 
tecel-o. 

O •iR. IRINEU MAUHAIX) — Mas o Senado acaba de ou- 
i ir a exposição do honrado Senador pelo Estado le são Paulo, 
e elle proprio acusou a lei d-- havc" convertido m uma sõ 
prestação, em uma só contriliuição, como iudemnização. 
aquillo que devèra ser a contribuição animal, a pensão an- 
imal, e acerescentou mesmo S. Ex. que --ra gravíssima i 
circumstancia de haver a Camara dos Deputad s suppvimido 
toda a parte relativa ao se guio, paru garantir • s que fossem 
victimas de um infortúnio uo trabalho, de um risco profis- 
sional . 

Vè-se, pois, que a S. K.v. cabe a aceusaçã-» a •mi 
termos mais rigorosos e mais precisos d<» que os que constam 
do meu discurso. Não aúçusei, senhores, este ou uqu-Ile le- 
gislador; accusei o Poder Legislativo; accusoi-o de ha\ - ■ in- 
troduzido uma disposição eni h-i. contraria aos intere,-,ses do 
elemento trabalhador, do- ojicrarlos. e a accusaçao estã ço;.,* 
provada. , . 

Üuanto á outra parte do discurso ie st. r --m piç, -i 
pretexto-!de defender a Camara, accusa-me d-i ter -'mbaraçado 
u approiação das modificações 'as tarifas, devo di/.ar o se- 
guinte': Quando, ao pagar -ias luze-, uo tini -i ■ uma ses-m. 
v;eiü. para esta Casa, a reforma -Ias tarifas, eu mu oppuz, e 
não fui o único Senador a se oppõr. <> Senado, n-esmo, não 
dueria a sua approvaçáo, nos termos em que eram feitas. O 
projecto rolara -jous ou três aimos na Camara l is Dep ita-Jos. 
Uma Commissão especial allí o examinára longa cmiinucio- 
samonte. Vindo es--- projecto para aqui. não ms 1^, lícito, 
em algumas semanas, approvar disposiçõc- -iuo ••voluciuna- 
\aiu a-- nos.-as tarifas, e contra as quaes se reclamava de to- 
dos os cantos do paiz, pedindo a sua modificação. 

Reclamavam contra ella comnierciuiu--- siuslriaes, ,s 
alõ mesmo Os trabalhadoci-s, pois. naqo-dl ■ iioinoiuo, em que 
as fabricas trabalhavam apenas tfes dias, uguiuiK -icUa- 
até nem i-s-i faziam, importava a inoditicaçao -ms tarita-". vi-i- 
lenla e rupida, no fcciianfetit-) -Ias fabricas uo desemprego 
de centenas de milhares de operários quo a ellãs estavam vin- 
culados pelo saiu rio. 

Observei, pois. que. grave como -ira es-a -ttuaçai, ua> 
tiahaiaos o direito do fazer, ao apaga; das loz as -■••gii-, 
approvar o projecto que viera da -mira 1 •a-a, .i-jis, -■.--.sa nui- 
dificacào importaria em uma ver-ladeiru lole, ;u. -ns tu-iam 
fortunas eolossaes; outros, iriam a qtieDia m -vitavel. sabia- 
se, mesmo, que muitas casas import,adoi<i> aaviauí -- u.; gran- 
des -nc.mmendas para a Kur-ma -■ so espe-avam a approva- 
çáo das tarifas para a respectiva cmttlrn.açao tel--graphica. 
Re modo que faziam, em um legim-m antei.-- e com uma taxa 
determinada, as suas encomnieiidas, e qi-uii-io --mevasso ii 
-xportação -i.- capitães, que subiria a oenleiias de milhares de 
contos, pura á Europa, u nossa balança l- c-muiiei-oi,) se -ie- 
gringolava ijnmediutan.entc, e tcmmos uin vo.mu.a., -al.lo 
ua nossa impòrlação. -leprimiii-h)-.- a»sim o cumiu.,. que bai- 
xaria .le tres ou quatro ponto.-. E-sus va-a-. que haviam feito 
as suas eacomm-m-las. r.Kieb.-nam^u- niemadorias, armazena- 
vam-n^as, punham-iva^ ú na ^ r^sul- 
tasse da queda do cambio. 

Era. pois. uma --peracão pu.v.itosa paia o- que tivessem 
empenho nessa modificação de tantas < que iam jogar pela 
certa. Eu entendia que se «ievia ter grande prudência, quo 
devíamos rever ns tarifas, cousiMeiitementc. na-i - arraneando 
uma revisão como »e fez eni IH. o. qm foi .eita niir .ma 
emenda proposta uo orçammito da luzinda. a mtmiu hora. em 
plello estado de sitio, pehl M'. AügUs^ M-Jllte 'g-.m, fe,,</,•)• d-» 
GõverOO, nuquella occasiao. 

!>,. facto, senhores, mo-iiucarani-se as tarifas par uma 
emenda no oiçamento, em pleno - siado d.- sitio, o Congresso, 
torcioio t-elas circqios inicias vo ou essa uiodifieacão. s.-i-i 
de defender nem fiscal t/ar uiiiiillo que umu simples emenda 
do duas linhas havia modificado. 

Ora, não podemos, senhores, alienar o nos-,.» direito de 
intervir nessas questões Nâ» me oppuz, porta io. - omo não 
me -.pp.tnho, á revisão -ie tarifas; o que, me opponho contrti 
a revi.-âo das tariias, leita ao apagai das luze-.^ sem o tempo 
necessário para o pleno exame c conheciraento uu -juestão 

Não bastava, senhores, não bastava estudar a questão" 
como nos fõra enviada pela Camara. Era mister convocar to- 
dos os inler- ssados da nossa industria, para virem trazer suas 
reclamações: á .Con!mi--ao, e não havia tem,.,, jv,ni ,iquer 
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líiiru que (iiegassc a noticia a tócl"1- oh pòietos íl(> pai/ «io nue 
iinlecionava, no ■Senado uma Conimi-ulo «!<• lanias. .São lia- 
yia, por_conseguinte, teqipo noní siquer para ouvir as iniin-- 
Irias; não liavia tempo, nem siquer para sabei si as indus- 
trias nacionacs eram amparadas ou feridas, isto é, si eram 
amparadas de modo attenyadu ou de modo violento; eram 
feridas ligeiramente, ou si eram feridas mortaliueiíte. .Não 
liavia, portanto, ern um mez c pouco de sessão, o tem.p u - 
cessano para-se proceder conscieutemonte ú rp\ <iâo de tari- 
tas, e cuja responsabilidade pudesse ser imputada ao Con- 
gresso Nacional. O que se queria era uma modificarão dc ía- 
rnas leitu pelo Senado, com a èliancella da Camara. mi obe- 
diência passiya_ao Poder Executivo. Isto não era po-sivcl* 
iia ,i diminuição do Senado, Essa reforma, que eu pensava 
iser uma das relormas mais graves do paiz, a mais -cave de 
todas cm matem fiscal, a mais grave de toda- em a--umptos 
oconomièos, nós não a podíamos fazer em um mez e pouco, 
(luaiuJo sohienlc umji das classes. ;'is vozos. levanta, riu Iodas 
as paclns do inundo, debates, em torno da proccdcncia das re- 
clamações ou contra a defesa das tarifas, que duram annos 
inteiros. Accrcscia a essa eircumstnncia que. naquélle tno- 
inento, logo após a grande gncrr^ mundial, Iodos os pai/^-s ti- 
nliam adopfado rcstricçóo- á importação; todos eli.^ tinham 
e stabelecido penalidades c restScções severas contra a impo - 
tuçao. 

(• proteccionismo resultavíi. a um (empo. de circumslan- 
cias que era necessário ciilar, afim de prevenir complicações 
sociaes; era preciso exilai o desemiirego, que ém todos* os 
pai/cs estava dclcrniinando graves accidenle- políticos intei 
nacionacs, coiüo consciiuencia da repercussão da conflagração 
mundial. Por outro lado, todos os paizes assim proccdeam 
para retrabir suas reservas ouro, seu capital ou o. \ rc-ln- 
cção a importação ora uma defesa, do medida do pruprio ba- 
rateamento da vida. 

Quando se faziam exportações formidáveis de eaiiilat, 
ora do moeda ouro; o capital degringolava, o cambio cabia 
bruscamente ç, como conseQuencia disso, a vida encare ia for- 
midaxclmenle, produzindo uma verdadeira ealmiiidade inter- 
na. I)ahi, todos os paizes, mesmo os que eram livres cambis- 
tas,, como a própria Inglaterra, tomavem providencias severa- 
contra a importação, "providencias que o- tomavam; pelo si- 
tuação inevitável do momento, protcccionist k. ieclu.-ive a 
própria Inglaterra. Era essa uma das fó mas q,. defi-i dos 
interesses mais vilae- do paiz. Nó- mesmos não i--capamo- a 
cila, necrescoiido, S-. Presidente. que foi á pralira. produzida 
<■0111 uma rapidez calaniilosu. cm ileliberações dc-sa natureza, 
que sc' xcjfirou uma verdadeira transmutação na situação da 
fortuna dos nossos comniereiantes e in-lu-lriaes — uu«. rico- 
<Ic vespera. firarani pobres e miseráveis no dia immediato; 
outros, pnbretões de vespera, ficaram millionarios nr» dia se- 
guinte.. I ma nova transmutação milagrosa na situação de 
fortuna se, operou, (pie não podiamo-, com a nossa responsa- 
bilidade. aulm iz.ar; tinhamos que examinar as tarifa- fiara 
saliermos se iríamos lín não ser victimas de piunobrãs contra 
o Poder Eegislnliyo e instfumento de negocio, instrumento de 
terceiros que quizessinu aefancar de nó- medidas para ferir 
a esses ou proteger áquelles. Prccisamó- deliberar com com- 
pleto eontiecimentó de causa, com elementos dc informação « 
esttido com os quacs não estamos appareHiados. E o senado 
inteiro adquiriu a conMrção dc (pie não e-lavamos aptos para 
delibera r. 

Lá se foi o (ioverno Epiiacio. que terminou naquell 
anuo, e o Presidente Bernardes veiu por quatro annos, 
vante esses quatro annos o Presidente Bernardc- não 
revisão das taiifus. Eslou mesmo informado de que 
oppoz a essa revisão, julgaiuio-u inconveniente e perig -a. 

Estixc fóra desla Easa durante lf-- annos. i-im-o u--1 a 
C.ommissão de Tarifas que foi nomeada fiara fnnrci eiar no 
nllmo exercício legislativo e não deu andamento ao- traba- 
llios, tendo sido eu informado dc gu(> o Sr. Vrlhur Bx-rnacdc- 
julgaxa inconxeniente a revisão. Abi eslá. a-ooa, o >r. \\ a-- 
bington no Ooxcrno e longe dc querer a rexi-t das tarifas, 
leve como prncipal inluilo, na própria < -iabili/ii ã a p - 
eçao a industria nacional. 

Quanbi a firelendcr se, jaiis. que a opixosiçâ. dc um Sc- 
nador pode exilar a revisão das tarifa- é uma -ímpios fanbt- 
sia, como acaba dc pixtvar o vqto do Senado, em i ; lidos 
casos, como, por exemplo, o das leis de imoren-a e ' ■ lera- 
<la . Quamlo o <ioverno qiter mesmo, ooando o Governo quer 
as lei-, quamlo entendi' tpie fuN-eisa dellus, não é a ooiwxsiçào 
( e um, dous. cinco ou mesmo dez Senador, qu. m i i a..-- 
«hr sua volação, 

V xcnlade, resultante de tudo i.-so, ó q le n»., >ó o - 
veruo daqnella opoca mio ia/ia questão " 
eoino, diiranlc os qunlro annos qn'c -e 
qniz; e, ainda agora ninguém a quer. 

a—», 

du- 
quiz a 
elle se 

b,,! revi-âo da- tarifas, 
seguiram, ninguém a 

O Sn. Soahks dos S.xntos Nem mesmo a da Eenfrai '' 
O m. ■ IHLNEl MACilALM/ Não vejo. sohlmr.- m-- 

nlium movimento, nenhum passo para (islã rex mão dc' imu- 
las . Querem lazet-a ? Que a façam, mas em uni Ueíiíiie larro. 
amplo em que Iodos os iuleressados pela espeptuliva dc lucro' 
o possibilidade de daninos ou prejuízos, sejam ouvido- .. coí- 
laborem. Isso e preciso para que uma reforma desta se faca 
conscientemente. 

Em todos os paizes do mundo questão tarifaria ó ató 
olijecío de programma dos partidos; uns contrários, outros 
favoráveis. E'_ uma das questões mais vitaes da democracia 
moderna, si não a mais xotai de todas. Gomo se pód.o nesta 
«pieslão, que Imjc ó considerada, ao tudo da questão social, 
como a mais grave de toilas, votar uma x'evisão de tarifas em 
semelhantes condições,; sem audiência dos interessados sem 
informações, empurrados por uma votação acoeierada ? Como 
se f-óde votar, nestas cmsdiçoes, uma revisão de tarifas, quo 
poderá vir a ser considerada um terremoto, um cnlaelvsma 
irreparável ? 

Essa ó a questão. Quanto a pretender-se que a earnstia 
da x ida <> uma resulíante das tarifas, eu direi que ó um erro 
suppor que a carostia da vida. que atlinge os generos impor- 
tados, e a carostia que fiugella as classes trabalhadoras. 
. As classes trabalhadoras não importam Üs-- estrangeiras, 

mm importam tecidos estrangeiros, não importam sedas, per- 
turtiarias,^nem qbjeclos faoricados no estrangeiro. Elias vi- 
vem do pão, da carne secca, da banha, da manteiga, da fari- 
nha. e o-preço dessas mercadorias não depende das tarifas. 

O Sn. PiiKsiDENTB (fazendo soar a campainha) — Obser- 
vo ao nobre Senador çjue está finda a hora do expediente. 

O SR. IRINEÚ MACH \I>0 — Re iueiro a V. Ex., 
Sr. Presidente, que consulle o Senado sobre si mo concedo 
meia hora de prorogação, afim do poder concluir o meu 
discurso. 

0 Sr. Presidente — O Sr. Senador Irineu Machado requer 
a prorogação do expediente em mais meia hora. Os Srs. que 
appvovgm a prorogação requerida, queiram levantar-se. 
(PilUM..) 

Foi concedida. 
V. Ex. pode continuar. 

0 Sr. Irineu Machado (eóuliuuaudo) — Senliores, as 
elas-cs trabalhadoras dependem, sim, da facilidade dos meios 
dc transporto, do barateamento dos meios de coiulucção e do 
podeiy acquisitivo da moeda. 

1 ma refonua prççipitadà dc tarifas, como a que se ia 
fazer ha cinco annos passados, doterminaria uma baixa vio- 
lenta e formidável,do cambio. E os eoiumerciaides fariam, 
como sempre fazem: iiiipor(arjam. por exemplo, á taxa de 8 
ou i», e, si o cambio baixasse a 4, iodas essas iifercadoi-ias se- 
riam vendidas ao preço dc- 4, ao cambio desfavorável. 

Do que nós precisávamos, não ó tentar esses golpes er- 
rado.-. nem dc correr atrás dessas miragens; mas. o que tlovc- 
tiios fazer ('- iV barateanienlo da vida, pelos meios e processos 
normaes."1" 

V mo-Nlu. tptt* 6 a cahsa principal do barateamento 
nu do eiirarccioHmti» da vida, A moeda depreciaria, a moeda 
desvalorizada, a moeda, cujo poder acqnisitivo é menor, essa, 
sim,- essa determina o enrarecimenlo formidável e esmagador. 

I m dos 1 adores artuaes. certamente, do encarocimento 
da vida é a eslabili/ação. amarrada, como está. á taxa fixada 
na lei dc calabilizacão do valor da nossa moeda. 

O Congresso Nclonal si quer fazer a revisão das tarifas, 
que n faca. Nada ó obslou dc fazee no quatrieunio Bernardes; 
nada olisla ao Congresso dc faz.el-a adualmcnic. 

Não vcnlHim, |ioróm, em novembro ou dezembro faUar 
de refuiiua de tarifas, para ser votada nos limites finaes do 
eiu ■ rrainenlo das. sessõe,-, sem emendas do Senado, que de- 
verá xotar o projeçto. Jal como. veiu da outra Casa. 

fsso, não. F, si o fizerem, este anuo ou o anuo que vem, 
-i o fizerem daqui a oito annus, bçi de me oppõr que n, Se-I 
nailo legisle em malcria de tanta gravidade, nessas condições. 

Sr. Presidente, não creio na sinceridade dos .que .ciiião 
queriam rever casas tarifas. E tanto assim quo. si não pu- 
deram fazer.a revisão no fim daquclle anno, e. no puno se- 
guinte, abandonaram esse proppsilo c não fállaram mais 
uis-o, ó por me não (pieriam rever as tarifas; é que aí inten- 
ções. naquella oecasião. não estavam collimadas e, 'por- isso, 
nüo havia mais necessidade da-revisão daí tarifas.- 

K -i o livessein feito, não séria uma revisão estável, 
e-ludada c duradoura; não seria um trabalho efficicnte o 
que se pretendia fazer então; O que se nceiendia fazer, não 
-ei o-que ó. Mas o que não íe fez naquollc ánno,'nimca-fnais 
-e fez. Estixc ausente Ires aunus desta G.a-a. e. nesses trea 
anuo-, existia a Cointuissão de Tarifas, que mW funccionou. 

■■ 
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Neste momento, a revisão das tarifas está na Commissão 
de Finanças. Ninguém falia nisso. Ninguém toca nisso. 
Porejuc ninguém toca nisso ? Quererá o Sr. Presidente da 
Republica essa revisão de tarifas ? Será do Sr. Arthur Ber- 
nardes essa revisão de tarifas ? Nada disso. Não allognem, 
pois, que foi a opposição ao processo por que se queria a re- 
visão, em um determinado momento, o que fez falhar essa 
revisão. Si ella era necessária, inevitável e imperiosa, ter-se- 
lua feito. Si ella 6 ainda uma necessidade relevante o inde- 
clinável, pôde ainda ser feita, neste momento, Mas neguei e 
nego que uma revisão de tarifas, feita naquelle momento, 
pudesse ser um meio de beneficiar a população. Teria sido 
com certeza um meio de forçai' a exportação para o estran- 
geiro de uma massa de volume formidável de moeda e, por- 
tanto, de forçar a baixa do nosso cambio, produzindo uma 
Verdadeira calamidade, aggravando-se as condições da vida, 
encarecendo a vida euormeinente, c com esta triste a agra- 
vante : as próprias mercadorias, importadas sob a taxa favo- 
rável de 7 ou 8, seriam vendidas no interior do pai/, com as 
taxas já vigentes ao tempo do nrark, taxa de 3 1/2, V e 4 t/2. 
Kssa é a realidade. O interesse, o lucro que alguns comiuer- 
ciantes pudessem ter naque.Ua occasião. pelas suas grandes 
encommendas de importação, esse não é o interesse que a 
nação desejava ver defendido. O que ella desejava ver de- 
fendido definitivamente, de modo rompleto, era toda a pro- 
ducção nacional amparada por um conjuncto de disposiçõc 
que favorecessem a sua prosperidade. Enganam-se os qu. 
«uppõeni que os socialistas e que os próprios eomnuinistas que- 
rem, nesse periodo de transição, quando elles não são go- 
verno, fecbar as fabricas e matar a industria nacional. 

Files sabem que sem fabricas, sem industrias, os operá- 
rios não trabálbam e não vivem. O seu fim õ differente. O 
seu fim ('• a soeiulí/ação da produeção. Mas. emquanto essa 
socialização uJo se dép. não querem medidas violentas que 
fechem as fabricas. Esse não é o interesse .ios liomens do 
trabalho. Os .interesses dos homens do trabalho é a prote- 
eção á sua vida, ao sen trabalho, ás condições do seu traba- 
lho, dentro do regimen capitalisiico, emquanto não se pôde 
operar a transformação •■conomica e social. 

Era isto pie me cábia itizer. em resposta á oração do 
honrado Senador por S. Paulo. Muito bem; muito bem.) 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão imica, du requerimento u. ?. de 
1927. do Sr. irineu Machado, solicitando a publicação dos do- 
cumentos a que se referiu, uo seu discurso, na Gamara dos 
Deputados, o relator. Sr. Aunibul de toledo, relativos ao pro- 
jecto de repressão ao auarchlsmo. 

Rejeitado. 

0 Sr. Iriueu Machado 
cação da votação. 

.pela ordem) 

O Sr. Bueno de Paiva pela ordem Sr. Presidente: 
roqueiro que V. Ex. eonsude o Senado sobre concede dis- 
pensa de interstício para que esta proposição figure na 
Ordem do dia da 1" sessão. 

0 Sr. Presidente - Os senhores quo concedem a dis- 
pensa do interstício solicitada pelo Sc. Seuadbr Bueno q.) 
Paiva, queiram levantar-se. Patma.) 

Concedida. 
Votação em discussão do projeefo do Senado n. 30. de 

1925, mandando contar a antigüidade de pmnoção ao pri- 
meiro posto, dn capitão Adalberto Martins l'erreii'a, de 2r> d i 
setembro de 1897, por actos do bravura, ua canrpanna, de Ca- 
nudos. 

Rejeitado. 
Votação em 2* discussão do projecto do Senado n. 5. do 

1923, tornando extensivas aos membros do Conselho Vluni- 
pal do Districto Fedaral as disposições constantes doj ....... 13 
a 20 da Constituição Jfeaeraj, 

Rejeitado. 

O Sr. Antonio Moniz (pela ordem) 
queiro verificação da votação. 

Sr. Presidente; re- 

0 Sr. Presidente — O Sr. Senador Antonio Moniz requer 
verificação da votação do projecto n. 5. 

Os senhores que votam contra o projeefo queiram ievan- 
tar-sc. Paiiòti.) 

Votaram contra 30 Srs. Senadores. 
Queiram levaufar-sc os senhores que votam a favor do 

projecto. (Pauso.) 
Votaram- a favor quatro Srs. Senadores. 
O projecto foi rejeitado. 

O Sr. Soares dos Santos — Peço a palavra pela rodem, 

O Sr. Presidente — Tem a palavra pela ordem o Sr. Soa- 
res dos Santos. 

O Sr. Soares dos Santos peta ordem) -- Sr. Presiaente; 
declaro a V. Ex. que votei a lavor do projecto de aecftrdo 
com a declaração que enviei á Mesa, quo representa o meu' 
modo de ver sobre o assumplc. 

Vem á mesa o é lida a seguinte 

llKi;I.A(lAç,.U) DE VuTO 

Declaro ter votado a favor do projecto n. .> de 1923, de 
accõrdo com a manifestação anterior por mim teiia- da tri- 
huiti, por entender que aos membros do Conselho Municipal 
do Districto Federal, como aos membro.- das assembléas Le- 
gislativas dos Estados eompetem as regalias d.> que tratam 
os aits. 19 e 20 da Constituição da Republica. — Soares do; 
Sn n tos. 

O Sr. Irineu Machado — Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra, pela ordem, o sp, 
Irineu Machado: 

0 Sr. Presidente Não havendo mais quem queira usar 
da palavra, passo á ordem do dia. Pausa.) 

O Sr. Irineu Machado pela ordom) Sr. PreMdéuto, 
votei a (Te or do projecto, apezar de sua redacção defeituosa. i i i.i .il mu projecio, ape/íu uo *- ...v ■ ■'•u-mnisa. 
por entender pie, cm -c tratando de uma asscmblf-a legi-- 
lativa local, eleita por suffragiq popular, / dc direito (|ue <> 
exerciiMo do mandato esteja protegido pela uuinunídade •' pela • rui»o*sf»o , 1 r» . ,r .    ...ill.-» 11!) TIi 11 1'.), Io i.. ;..i garantia da protorção que resulla da necessidade da inter- 
Ncução dos representanles pai - a autorização do processo 
criminal contra os membrus constitutivos da Asseniblõa. 

Por essa razão, por se tratar, de ponto pacifico de di- 
rc to publico moderno dei o meu voto a favor do projecto. 

O Sr. Antonio Moniz — Peço a palavra pela ordem. 

Hequeiro verifu 

0 Sr. Presidente 
lonio Moniz. 

Tem a palavra, pela ordem, o Sr. An- 

0 Sr. Presidente Ds senhores que approvaiu o reque- 
rimento queiram levantar-se. Pausa. 

Foi,rejeitado. 
Votação em 2' discussão da proposição da .amara do-. 

Deputados, n. 118. de 1927. rectificando erro e onu--õt-s exis- 
tentes ua lei orçamentaria da despe/n do corrente .exereicio. 

Approvadiv 

0 Sr. Antoiiio Moniz pela ordem, s,r. Presidente n,.. 
miiilia opinião o projecto que o senado acaba de rejeitar 
intoirameute desneci-sarío. por isso que as iminunidades dos 
lutcndeiiles MunicifMves dimatiam da Gonstituiçãu ifenu- Municipnes dimanam au constituição da Reim- 
btica. Vôlei a seu lavor para evitar imorpretações ane mlu 
estives--m de accõrdo com "o meu modo de ver. pa . . 

ades dos |iiLeudeiites Mnnicipaes resultam d-í ... ..t . i:»;,.., fiin. :i« ;» n:i ' 1 as inunuuidades dos inieiiueiiur-i .nuu,. ;|,nes resultam d; 
nossa organização politira, Inndada na autonomia mum -ipa! - - ■ a a.u ^ v«- ' * • ■ 

Votação cfn 2" discussão do projecto do Senado ii 3" 
1926, autorizando o Poder Executivo a rever o proce«s7>' 
reforma do capitão de veler narios lose^Alexandrino Corri- 
para o fim de ser tomada em consideração a sua certidão dõ 
idade are Invada na Secretaria da Uuerra. .... . 

em 3* discussão da proposição ,]a ,;au)!. . 
. 55, de 192,. que autoriza a abrir, pelo \ h ki. 
da' um credito especial l:0l2$83;?,'para nagL' 
fe é devido a L. Cavalcanti de Albuqu aqu,. ... , 

i11< 1 it*iuri<1. 

idade archivada na Secretaria 
Rejeitado. 
Votação 

Deputados u. 
rio d Fazenda, - 
menio do que é devi,",. ■■ 

v ir! de t-' sentença judiciaria. 
\|,provada; vao á saneção. 
Votação em 3* discussão tia proposição da Gan o>> t 

Deputados n. 151, de 1926, que altera os omohjruentos devi- 
do- pela» rubricas de livros commeroiacs, dã outras p;-ov i- 
ilpriein-, dencins- , ■ - , „ . 

Appiovada; vac á Commissao de Redacção. 
Vota ão, cm discussão única, do parecer da Comniissfio do 

.fustn a <• Legislação, sob n. •>9". de 1927, solicitando informa- 
ções -oitre o projecto n. J. de 19-,, autorizando a reformár , 
policia do Districto Fcdwal. '"ai a 

Approvado. 
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Volaçfio, caí discussão única, tlc parecer da (wnuilssão 
de .lu-liça o'Legislação, sob a. :!OT, <ic iyv*7, solicitando iflíot- 
inações sobre u proposição da Gamajai dos Debutado? n. ã«>, 
de 1927, autorizando a àbriv crédulo i-pecia! dc 7:2i'7íUKj. 
para pagaiiientojíi" calleelor federal, João de Mello Muita. 

Approvatlo. 
Votação em r" discussão da proposição da Gamara d. . 

Deputados n. 60, de 1927, que autoriza a abrir, pelo Ministe* 
rio da Justiça, um credito espccal de 1.1:H20$041, para paga- 
mento de accrescimo de vencimentos «pie competem a vários 
juizes íederaes, 

Approvada. 

rio da Viação e Obras Publicas, um credito espremi'de réis 
•■U10:»'i4*^21,■'para• pagar.'á The T.eopoldina Unilwny Gomppny. 
JLilbiled. ■ -'Ti *■ 

Approwida; vao á sajicçãó. 
R EU -H VA MSN TO P); I-RKSCRltVlÍP 

Discussfip rmiea do parecer da Conunissão de Jusnça e 
Legislação n. 304, jle 1927, indeferindo o requerimento em que 
o 2° tenentè reformado do Exercito, Ildefonso de Vasconccllos 
solicita relevação de prescripçâo em que incorreu o sen direito 
para o fim dc ser promovido por actos de bravura. 

Afiprovadí».- 

O Sr. Mendonça Martins - tVço a palavra pela òrdem. 

O Sr. Presidente Tem a palavra pela ordem o senhor 
Mendonça Martins. 

O Sr. Mendonça Martins pela ordem — Sr. Presidente, 
mjm iro que V. Kv. consulte p Senaiio sobre si consente na 
dispensa de interstieio para que a projHisição que acaba de 
ser votaria figure, na ordem do dia de amanhã. 

0 Sr. Presidente <• Sc. Senador Mendonça Martiuí 
solieita «u Senado disiieusa de interstieio para que a pro- 
posição da Gamara dos Deputados n. 69, deste anno, figure 
nu ordem do dia de amanhã. 

Os senhores que approvara esto requerimento queiram 
levantar-se. [Ptmsn. 

Foi concedida. 
Votação om 1" discussão do projecto do, Senado n. 13. 

do 1927, autorizando o Governo a reslituir ao F.siado do Pa- 
raná a taxa do 2 0j0, ouro, arrecadada no porto de Paranaguá, 
destinada á consirueçâo das obras do mesmo porto, 

Appruvado; vae rt Gominissão dc Finanças. 
Votação, cm 1" discussão do pTojecto rio Senado n. .*;b, de 

1927. cceando nas regiões banhadas polo Tocantins. Aragnayt» 
<• affluentra, postos indígenas para o fim de serem distribuídos.' 
aos selvieolas ahi localizado-, instrucção, medicamento, ve?- 
tinienta e ferrumentas •' lavoura. 

Approyado: vae á Gorumjss&o de Finanças. 
K' anmineiaila a votação, em 3* discussão, do projecto 

rio Senado n. AO, de I1107 revogando o art. 9" da lei i. 3.151, 
<te 1918, e i-é.-lalteleemido o precruto do art. 10, S 3", tio de- 
creto n. 9.263, de 28 de dezembro de 1911. 

Vem á mesa. é. lido, apoiado, posto em discussão c nppro- 
vr.rlo o seguinte 

ItKÇg "ERIMEVrO 

Hequeivo que solrfe o projecto do secado n. Sò. de 19:7, 
seja i nvida a Gomrnissão de Justiça e Legislação. 

San das ses.-ões, 18 dc agosto de 1927. Iriríii Mü- 
chuilo. 

0 Sr. Presidente Fm viiinde da deliberação do 
nado, o jiroieeto \.ol(n á Commissão. 

Votação, em 3* discussão da proposição da Gamara dos 
Depulados n. 49, de 1927. que autoriza a abrir, pelo Minislerio 
ria Fazenda, uni ored to especial de 330 :Ü09#. para [ as-au ■eu»o 
do serviços feitos na Casa ria Moeda, < a 1925. 

Approvada; vae á saneçao. 
Votação em 3" discussão da proposição da Camarn tlo.j 

Dojput.adoa n. 100, de 1927. que abre, pelo MinGtcrio da V ia 
efto, um credito especial de 98!»:6229111, pura pav imento .i • 
despezas de eusleio tias estradas de ferro oomaliini a liao'o 

Ilaquy a S; Udrjn, isiiti sjrtiiidenle- nt.s es. (•:■■ - de P» '• 
<• 1026. 

Aplirovada: vao á snncção. 
Votação, em 1" discussão do projecto õ, and. u. v,". P- 

1927, auloi-./andd o íioyt^no a ía/«r omprc-timi - a, e--;.- • 
leiros de Gonstrucçáo Naval, tle capacidade <• do ■, ir 
Ci iiheeiilus e dando outras provideneia-. 

Vpprovmlo; vae á Gommi-sãti de Fmanças 
Yolacfio, otu-2" dUcu. são dn proposieSo da ■ do 

r»op(jtndos n. AP. do 1927, aul(»riznn(lo a abríi, pelo Mi ste 
rio da Viação e Obra- Publicas, o credito tspeciol c, 
90:78911865, para pagnmeulo de evi- Yicic s . • < .. 

Approvndfi 
Votação, em o5 discussão da proposição da tm .. ti, 

Deputado1 n. 33, dc 1927, autorizando n abrir, pelo Mint'-,< - 

GONTAOBM PE TEMPO 

Discussão uuien do parecer fia GrtmmiífsâO' dc Justiça" ê 
I.cgislação n. 305, de 1987, opinando que seja indeferido o re- 
querimento de Juvenal Ramos de Oliveira, es-eriptnrurio da 
Gaude Publica, pedindo contagem tio tempo em que serviu 
de porteiro-zelador no Syllqgeu Brasileiro, para cPicitos de 
aposentadoria. 

Approvado. 

VNIÃO 1>0S ESCOTEIROS DO BIW8IP 

2* discussão do projecto do Senado n. 16. de 1927, asse- 
gurando ã União dos Kscoteiros do Brasil, ò il irei to de uso dos 
uniformes, embbunas. distinetivos, iosigajas e lemmas que fo- 
rem adoptados polo seu regulamento. 

Appròvaldo. 

DIA PE FESTA NACIONAT. 

2' discussão do prcüocto,do Senado u. Ití, de 1927, consi- 
derando feriado nacional o dia 15 de outubro de 1927, em eom- 
meinoração á data e.m que fui decretada u primeira lei do ciD 
sino primário no Brasil imlcpondoute. 

Approvado. 
São igualmente npprovadas as soguhUes 

EMENPA8 

No começo tlw art. t" - Aecreseçnto-sc: "Xas escola- 
de onsiuo primário" o mais como está. 

No art. 2" - Suhíülun-ao ik'sde. as palavras: 'O Governo", 
ali- '"seguintes dados", inclusive —• pelo seguinl.-: "A Repar- 
tição de Ksíafislica publicai-ú uma memória liLstorica des- 
eiivolvidu sobre o ensino primário .no Brasil, de 1827 a 1927, 
comprohendeudo" — o mais como está. 

Ao art. 0" — Accrcscente-se no final: "até a importância 
de 200;©00ãrt00", 

Saia das Gommissõos, 15 de agosto de 1927. — Cunha 
Machado, Vice-lTesidonle. — Anhmio Mima, Relator. 
T hanau Kodriiiiicn. - fccnaiulcs I.itna. Arixtides Rocha. 

Aatonio Moiih. 

O Sr. Carlos Cavalcanti Poço a palavra pela ordem. 

0 Sr. Presidente Tem a palavra pela ordem o nobre 
Senador. 

0 Sr. Carlos Cavalcanti pela ordenT Sr. Presidente, 
roqueiro que V. Kv. Consulto ú Gusa sobre ri concede dis- 
pensa de interstieio para que o projecto que acaba do ser 
approvado fique na ordem do dia da próxima sessão. 

O Sr. Presidente • Ds -enbore- (ire cotieordum com o 
requerimento formulado polo nobre Senador do Paraná 
queiram levantar-se. (,1'ausa.) 

Foi concedida. O projecto figurará un ordem do dia da 
próxima sessão, 

RSCOT.V PE WAÇÃP \\\ M. 

2* discussão lio projecto do Senado n. 251. do 1926 deU 
■ amando que os professores civis da Escola de wiacaí. Vn»a 
tenham o- venciruenlos e rs honras do f tenente da v -- 
mada. 

Ur jeilmlo, 

APROVEI 1 VMMNTP PK PKHVIÇiO 

Gudinuriçâo da 3* discussão da proposição da Camave di 
• ' pulados n, 102, de 1926. autorizando o Govorao a afflÃcvcUu 



^080 Sexta-feira 10 CONGRESSO NACIONA u Acosto de iirj; 

03 serviços do Dr. Janpro Fischer de Santa Maria em uma das Reproduz-se a publicação por terem «ahido com omis-ão 
vagas de cônsul que se venha a verificar, " os seguintes • •» 

Encerrada. , PROJECTO 
Vem á mesa, é lido, apoiado, posto em discussão o appro- 

vado o seguinte ■ , X. 49 1907 

REQUERIMENTO 

Roqueiro que a proposição da Gamara dos Deputados nu- 
mero 103, de 1935, volte á Gommissão de Finanças, para novo 
1 xame, era lace do parecer ultimamente elaborado pela Còm- 
ra.iss^o de Justiça e Legislação. 

Sala das sessões, 18 de agosto de 1927. — Thotnaz Ro- 
di-íi/ucs. 

O Sr. Presidente — Km virtude do voto do Senado, a 
proposição volta á Gommissão do Finanças. 

Nada mais havendo a tratar,' designo para ordem do dia 
■de amanhã, o seguinte;' 

Ia discussão do projeclo do Senado n., 12, de 1927,'equi- 
parando os cartorários e aJudauies, do Thbsouro Nacional e do- 
Tribunal de Contas» aos segundos e terceiros escripturarios das 
mesmas repartições (cotn parecer famraiei da CominusGo de 
Constituição, n. 290, do 1927); 

1" discussão do projccto do Senado nl 20, dc 1927, pro- 
videnciando sobre a matricula, na Escola Militar, dos nffj- 
ciacs do engenharia que iniciaram o curso em 1917, o dando 
outras providencias {com parecer (aiSoravel 'da Commissão do 
Constituição, n. 285, de 19'27); 

1" discussão do prõjecto n. 21, dc 1927. autorizando o Go- 
verno a abrir, pelo Ministério d» Guerra,' um credito espacial 
de 1 :&20$7õ3, para pagamento da gratificação instituída pela 
lei n. 3.090, do 1920. aos serventes-da estação de Assistência 
e Prophylaxia (Cem parecer f ar orarei da Commissão de Cons- 
tituição, n. 286, de 1927); > 

í3 discussão dp projccto do Senado n. 24, do 1927, auto- 
rizando o Governo a mandar fornecer, pela Casa. de Goivrccção, 
mediante desconto nas respectivas folhas, .fardamento o calça- 
do á Guarda Civil e Inspccforia do, VehicuTos 'com parecer fa- 
foravel da Cqmmiss&o. do Constituição, «, 287. de. 1927) ; 

2* discussão da proposição da Capinra dos Deputados 
n. 94, de 1937, que autoriza a alirir, pclò Ministério da" Fa- 
zenda, hin credito especial do 70:8958790, para pagamento dn 
que e devido, a Rocha Couto Ai Cotnp., por" fornecimento? 
feitos il'Alfândega <lo Rio de Janeiro, enh 1925 (com pare- 
recçr favorável da COjnmissão de Fihançap, 11. 270, dc 1927); 

2a discussão da proposição da ■ Cama«a dos Deputados 
n. 95, de 1927, que autoriza- a abriu, pelfl.tMansterio da Agri- 
cultura, um credito especial de 98:006$, «para attencíer áo pa- 
gamenlo de compromissos a-^umidosr |'óiD Governo 1 para a re- 
presentação do Brasil na Exposição Inteimajíional de Rosário 
de Santa Fé {com parecer favorável da Commissão de Finan- 
ças, n. 277, de 1927); 

3" discussão da proposição da Gamara dos Deputadas 
n. 21, de 1927. que autoriza a abrir, pelo Ministério da .lu Tiça 
um credito especial do 52; 1878790,'para pagamento de despe- 
za"s do.Hospital Geral do Assistência e manda revigorar o sal- 
do do credito aberto pelo decreto n. 17.160, de 1925 {com pa- 
recer favorável da Commissão do Finanças, n. 213', dc 1927) ; 

33 discussão da proposição da Gamara do»; Deputados 
n. 118, de 1927, rcctificaudo erro e omissoee existentes na 
lei orçamentaria da despeza do corrente exercício (com pa- 
recer favorável da Commissão dc Finanças, n, 281, dc i0?7); 

S" discussão da proposição <ia Gamara ilos Deputados 
n. 09, de 1927, que autoriza a abrir, pelo Ministério" da Jus- 
tiça, um credito especial de 13:8208041, para pagameu'o de 
accrescimo de vencimentos que compete a vários juizes 
íederaes (com parecer favorável da Commissão de Finan- 
ças, n. 245, de 1927) ; 

3" discussão do projeclo áo Senado n. 18, dc 1927, con«i 
derando feriado nacional o dia 15 do outubro de 1937, em 
eommemoração á data oni que foi decretada a primeira lei do 
ensino primário no Brasil indopendento (com. emendas jã 
opproçadas da Commissão dr Justiça c Legislarão, nn>-cecr 
n. 302, de 1927). ' . > 1 . 

Leván(a-sc a sessão ás 15 horas.,' 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." Ao juiz federal da secção do Estado do Amazonas 
compete o processo e julgamento do Governador do Territó- 
rio do Acre, nos crimes funecionaes e nos crimes communs 
com estes connexos, competindo ao Tribunal de Appellação do 
mesmo Território o processo e julgamento daquelle Governa- 
dor, nos crimes eommuns. observadas, quanto ao processo c 
julgamento as normas estabelecidas no decreto n. 14.383, do 
1° de outubro de 1920. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições cm contrario. 
Sala das sessões, 17 de agosto de 1927. — Thomaz Rodri- 

gues . 

'ustificgeão 

A lei orgânica do Território do Acre, sujeilando o seu 
Governador ao julgamento do Tribunal do Appellação, colb- - 
ca-o em uma constrangedora situação de subulternidade, cujae 
maléficas conseqüências a experiência tem demonstrado. Esta 
situação tem dado logar a mal entendidos e mesmo a constan- 
tes desbarmonias, desde o regimon -das prefeituras entro u 
magistratura e a administração. 

A providencia a ser adaptada para corrigir lal inconve- 
niente está naturalmente indicada. 

O Governador do Acre não é exclusivamente uma autori- 
dade lopal; é antes de tudo um delegado do Poder Executivo 
Federal, como se deprebonde da exposição dc motivos do de- 
creto n. 14.383, de 1920, que reorganizou a administração da- 
quelle Território. 

Goir.quanfo nomeado para exercer attribuiçõos dentro do 
Território, representandb-o, promovendo e defendendo os saus 
interesses em pról de sua segurança, progresso e prosperidnrle, 
suecede, todavia, que a funeção deste delegado do Governo Fe- 
deral não se restringe á esphera dos serviços administrativos 
e competência do governo regional; eba se estende a alfribui- 
ções outras inteiramente estranhas á administração do Terri- 
tório, as quaes recebem a sua interferência já não propria- 
mente .na funeção do governador local ou gestor dos serviços 
interpôs, mas na qualidade especial dé delegado do Poder Exe- 
cutivo Federal. 

E' assim que sem ser preciso recordar a faculdade que so 
lhe reconhece de tomar posse do cargo perante o juiz federal 
no Território (cit. dec. art. 3*), entre as suas attribuições 
ordinárias ou propriamente governamentaes, lhe foi outorgada 
pelo art. 5°, ns. 5 e 9 do cit. dec. 14.383, competência para: 

a) prover interinamente os cargos de nomeação do Go- 
verno Federal, excepto os de magistratura e dos funccionarios 
desta dependentes, e. 

b) licenciar até trinta dias os funccionarios administra- 
tivos de nomeação do Governo Federal, fazendo as ucccssarias 
participações. 

Tratando-se, portanto, de uma autoridade federal, como 
de tudo sc evidencia, 6 perante a Justiça Federal que deve 
responder o Gevernador do Acre nos crimes de responsabili- 
dade c communs connexos com o dc responsabilidade. 

A providencia então a se adoptar para subtrahil-o nestes 
casos á jurisdicção da justiça com funeções no_ Território pa- 
rece deve ser a de sujeital-o a do juízo da secção mais visinlia 
ad instar do que se p atica em outros casos, podendo perma- 
necer a competência da justiça local para o julgamento dos 
crimes communs. . 

Esta solução, como ,» tai il de \or, xirá eslabelecer entre 
11 Justiça dentro do Território um ra/oawi ' 

"ncominhando-as á indispensável 
o co-oxistir. 

a administração e .. ..... 
equilíbrio 'le autoridade, enetu 
liarmonia que entre ambas de\ 

N. 50 — 1927 

Gopsiderando que a Escola do Minas d Ouro Prelo rlll 
como objeclivo a formação de engenheiros d* . ;. 11 > Io m 1 zv T*m^ 1 iX ittcf if iitrv minas e civis; 

nae 
uisl 
poi 

do supori da Repu-j •101 
blica; 
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Eansiderando que essa incorpoj-ação não prejudlen a au- 
tonomia da organização da escola nem traz o menor '.''euiizo 
aos seus corpos docente, discente o administrativo; 

Considerando ijue, nulo contrario, jci-snodo 
Conscllio Nacional do Kn-ioo ejua -entaçâo iguai 
mais institutos fe áíraes de ensino superior, i—a 
ó escida, eooperaçSo mais etrieiente em todo- o- 
pertinentoa aos cursos de engenharia: 

• (iijsideranr.ii. yoe no Ministério da Agricultura -ó sã,» 
eatdveis instiíi.itos . • ensino agricola c tcchnicos de natureza 
mais restriciii e (jue .1 permaneneia o a escola sob a juri- 1: 
ef im daqnelln íidoislerio nao tem razão cie ser depois de hisí; . 

• toldo o I lefia l.íclilenic 1 Nacieiial 110 F.a-ino eonr adro ee.. - 
denador o prop' No de ..do .. en- 1 o -ecundario 
(Io !: -.-il; 

e -uporio 

■(.oiisidera.n (. (jlie lente- de iodas Obtidas -iipernccs 
gioam, desde .alguns auno-. da- vantagens da disponibilidade 
reniuneraila. desce ijoe ténliam Jã anuos de elfeetivo sor\ ç(> 
no ..ir -lei io ou 05 aimos de idade, o ijue está consignado, 
para os lente- das escolas dependentes do Ministério do Inl >- 
pior, nos artigos («; j, i>)( e tiOií cio decreto n. 10.78"- \. de 
ío de janeiro cie Hi.ã, eoip o cjual liaivcc a' actual J.ei do 
l-jisiiui; 

t.oiisideraiido ,cnie, pelf.- artigees citado-, os vcllios profes- 
Sores, já rança .os ■dos grandes enearge - do .magistério, firam 
reta .. se4 trabaUio redazido, deixando ee cia aulas, ronli- 
iiuaiicio, entr. tanto, no lieícaupeulio de» corniuissõe.- e Uunando, 
par#- na- ielu.eráções da (iongeegação. As aulas passarão a 
ser teitas pelo- lentes novos e deseançados, mai.- capazes J,» 
imprimir aos curses (irientação rnai« moderna: 

(.onsitíehcncio. fiiialiiienle, gce o actoal reguianteulo da 
csrela supprimiu a rollc-essãc. da gratiCiração uddieiolial ao- 
lentes que ingressem,no serviço ia Escola, depois da vigência 
de (kxligo de 1 dç jáncdro e:e ll.Ol; ao pa-So que, para as ou- 
tras escolas superiores es-a vaniugem eslá em vigor. \ gra- 
tificação addicjoual c'' claraiiienle vantajosa «o ensino, popqin* 
oslimuta, em alto grão. ao pr/ifessorado; 

Propomos que o t ongresso Nacional artopte < segninle 
f irc ■jeci l. de lei : 

pRo.rrcro 

(' ('langresso Nacional decrela: 

u-f, l". K' desligada do Ministério da Ag iculfi. aj. fn 
dustria e ( ominercio a Kseola cie Minas, cone si-di. em (nii"! 
Preio. ficando ineorporada, parn todo- os effcilo-, eome o 
demais institutos federaes de ensino superior, ao Ministerl; 
da .liisiiça i» Negcrios Interiores. 

Ari. V , Essa in oração será feita sen prcjuiz.o do 
jceidium do.- direito» a quiridos pek» seu pessoal docente o nd- 
imiiistrtciivo, bem como pelo seu corpo discente. 

Ari . ü". ]• i. uid lambem extensivas aos professores da K- 
ec.uc ce Minas de Curo Prelo a- clisposiçõc- dos aris. 187 a ií' 
< :•;(••.* do decrete» u. v de id de Janeiro cie IOlTc, 

Ari. i . Uevogam- ■• as disposições em eonfrario. 
Saia das sos-ões. 17 de agosto de 1 hV'7 . t/.mPoinvi i/uf 

/1 d.» 

o.uiwtu 

\ . -.'ÇH IPi-T 

fio, met:.«agem de 7 de Janeiro do corrente anuo, o s». 
Presidente da Uepubiic a > evolveit ao Senado os autogruphos 
du resolução legislativa que e.-iendc ao- auditores e adjunto- 
do- represeuifiutes do M misierio Publico do rribunal de . u 
ta\ as Mudagens do art. i" do decreto n. 4.988. do 19ÍC. \ .-to 
í.ei cegado saucção aos arts. 'J0 e 3 da m -ma c e-oluçào. que 
assegura angicenlo de venciiuenfos a auditores de n arinlia e 
guerra. 

O- di.-pó-ilivos vélnúos resultaram de emeudi- aprosen- 
faõas na d amara de:- l lepuf ados, ã proposição do tonado re- 
lativa tv Triburial de Coutas. 

Confí-r-- .■ assipiudom as razões do véio parcial, os m li 
g. s b i d" dnquella resolução eslatuem. da sua dala '■m 
deante. (■ nugb ■ ■ • ío de vencimento- de determinado- audito- 
res militares, e. simultaneamente coro essa elevação, mandam 
pagar os vencimentos de nuno« anteriores aos mesmos func- 
eioparios, "nn qualidade cio antigo- audifores. qualquer cque 
seja a sua sifunção aefual". <• que eslabeleee urna silunção 
sfngi riT, cretidc'"a de 1 eaigunldat^s nos veneimentos do fuuc- 

cionalismo ou determinante de grandes despeza^ para o The- 
souro, caso se resolva a equiparação. 

Acercsccnta o Sr. Presidente da Republica ser essa a in- 
terpretação que decorre da leitura daquelles dispositivos; mas 
"caso não seja e—n a verdadeira interpretação, o Congresso 
assim o dirá, fixando a intentio legis. ao recusar o actuat 
véto". 

Paçece no Relator desfe parecer que não deve caber 4 
Tommissão de Finança- do Senado entrar por emquaato no 
oíame do mérito da- disposições vetadas, e levanta a qtie-tõo 
que passa a expõr. 

O véto parcial attinge a dispositivos que resulfaram de 
emendas da Camara dos Deputados ú proposição do Senado 
sobre matéria diversa. O projecto inicia! fazia uma equipa- 
ração de vencimentos de funccionarlos do Tribunal de Contas 
a magistrados da Justiça tocai do Dislrlcto Federal, As emen- 
da- da Camara garantiam vencimentos aiigmentados a fune- 
cionnrio- ria'justiça militar. Referindo-se a serventuários de 
funeções eompletamente diversas, uns puramente administra- 
tivo-, outro- com caracter Judiciário; tratando de. fnncciona- 
rio- tabeilados em^ ministérios differentes. uns no dn Fazenda 
outros pa da Marinha e Çr Guerra: alludindo a dispositivos 
legaes inteiramente diversos, é insophisinavel que ns emen- 
das dn Gamara não tepm "relação rtireefn e iramerfiala com a 
maieria dn proposição principal^ e, de-Carte, não poriermn 
-er adraittidn-, c.t-ví do ? 5° do art. 339 do regimento inter- 
no dnquella Casa do Congresso. • 

Não .-e tendo, porém, ainda conseguido -ubnmiter. sem- 
inv a- deliberações" legislativas ao preceito regimental, o 
veto parcial .. meio de corrigir essa inobservância, conformo 
a opinião autorizada do 8r. Uerculano de Freitas nu sen j.. 
r •eer sobre a reforma consiifncional, que iivembs ensejo d - 
recenleiaente recordar a esta Gommissão. 

K este o toxlo cousti.tucional reformado; 

••Art, 37. § f —- Guando o Presidénie da Repu- 
blica julgar um projecto de lei. no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrario aos interesses nacionacs, 
o velará, total ou parcialmente, dentro de dez dias a' 
contar daquelle em que o receber, devolvendo, nesse 
prazo c com os motivos do véto, o projecto ou a parte 
vétadu, ã Camara cindo ello se houver iniciado." 

Abi surge a questão que nos propomos apresentar á 
Cummissão. Tratando-se do véto parcial, qual a Camara que 
deverá delle tomar conhecimento cm primeiro logar: a ini 
ciachuxi do projecto de lei ou a inlciadora do dispositivo vé- 
lado desse projecto? 

Não é clara a letra da Constituição, pois que, quando se 
refere eonjunlamente ao projecto e á parte vófada emprega 
o pronome no inaseullno, por uma exigcucia de grãmmatica: 
"ellc". tanto se refere a uni como a outra. Vortauto, autoriza, 
a ihtcrpretnçãu ric que a parte vétada do projecto deva sei 
devolvida á i amara donde se originou, que é, na bypothese. 
diver-u da jnieiadora da proposição. 

\ questão o da maior iniporfancia, de-üe que se consi- 
dero. no caso, a proeminencia na deliberação sobre o véto, da 
Camara legislai iva que dello deva conhecer em ■primeiro lo- 
gar. Jie fado. diz o § 3" do mesmo aK. 37, que, devolvido a 
Caruaru iniciadora, o projociò se considerará approvado si 
obtiver dou- terços dos votos presentes, sondo, então remel- 
fido á ouira Camara . paru a mesma formalidade. A contrurio 
•vensa. -i a Gamara iniciadora não tiver dou- terço? de votos á 
rejeição do veio. elle so considerara aceeito diifinitivaineiiie. 
não lendo mais de ser sujeito ã deliberação da outra Caruaru. 

1'.". portanto, relevante decidir qual deva -er considerada 
a Camara iniciadora. na livpothese chi ri'lu parcial. 

Dir-so-ha, que fi Presideule da Republica não é obrigado 
a aoõmi cinbnr a elalioração das leis nos seus vario- iramllcs 
r. giiiieiiiaes. sendo-lhe, assim, difficil conliecer a autoria de 
cada uma das disposições que nu mesma se conienhum. Nada 
impede, porém, que desse eiicaminliamento se ineqlnba a Ca- 
mara inicMadora cH projecto, a cjue vier o inesiiio devolvido 
nu ea-o du véto. desde que verifique não Ibo ter cabido a ini- 
ciativa da medida Jirtpugnadii. 

\rere-ce a circum-taucia de ((Ue. como são rxpre- us, 
ne.sti' caso, a- razoe- do veto, este se pôde resolver em uma 
<ani-ulia sobre ci esiiirilii di lei, do qual. sem üuvii a, são in 
leeppete- aotlieui icu- (udus o- legi-ladore- que a votaram, mas 
que evidciilemento nao poderia ser melhor esckireciüo do que 
lndci.v -eu- aiítores clirrelcis, menibros da (-amara iniciadora 
'"o di-po-iiivo_ legal, Kjus e.v/ h-geim iirie/p/víori, cujus rst 
■ tiiiiliiH'. e iiiiuciiiio ih. direilu romaiio, tradu/ido em alguns 

■«Htigos miuieriios. ivühler, cilada por Eduardo K-pinola, em- 
bora criiique (i valor da interpretação histórica, não lhe 
nega a iinfiortancin, o assignulu a contrihuiçHo d<i- tj'aballio- 
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preparatórios da lei, das doelaracõvs das pessoas experientes 
<iue tiveram a. ana iniciativa, .los--'ti^urso* parlamenlaivís <pw 
«'sustentaram (Systeiaa do diveáto.. dvjl bi-asíloiro, vol.-l, pa- 
gina 1-iO, nota). 

Ora. na espeeie, si o Sentido approvassc' o véío. ou mo- 
ííior não o rejeitasse por dous terçds, a Cainara -não teria en- 
sejo de manifestar-se, apezar, do ;)lio ter cabido a iniciativa 
das disposições vetadas, o mão- íírac|p pretender- exprcssameiito 
o véto, cojjJieccr a intenção do' legislador. 

Por todos esses motivos, vião nos-parece destirrazoada a 
flueslão ora suggcrida o que pelti primeira vez vein formulada 
no seio do Congresso Nacional qibr -se tratar 'dotutéi-pretação 
do um texto novo da Constituição revista. Por isso mesmo 
julgamos útil provocar o. solução jurídica -lot-sa duvida, a 
qual constituirá precedente para os casos vindouros. 

_ Assim, pois. a Commissão de,Finanças, antes de proferir 
■ó Ved parecer sobre o véto constante da inensagem preíndi- 
cada, requer a audiência da Commissão de Constituição. 

Sala da Çommissâo de Finançásv 27 de julho do, 1927. — 
Bueno de Paiva, Presidente. — Pedro Lano, Relator. — João 
Thomé. — Amolfo Azevedo. .'yexhucio de Abreii. — João 
Lyra. —Enrico Voltei — Felliipe Sehmidt. — Affonso de 
Camargo. — Godof redo \ ianna 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Commissões Permanentes 

POLICIA .ip. 

Rego Barros — Presidente — Pernambuco 
Pbmo, Marques — V Vicer Presidente — Paraná. 

< h u !Pe,ix.,df, -r- 2*, "Viçq-Presidente ,— Ceará. Raul Sa — í' Secretario — Minas-. 
Bocayuva Cunha — 2a Secretario — Rio de Janeiro , 
Domingos Barbosa — 3" Secretario — Maranhão. 
Bupüsta Bittencourt — i" Secretario — Sergipe. 
Ajuricaba de Menezes — Supplenta do Secretario 

Amazonas. 
Caiado de Castro — Supplente da Secretario 

Secretario: Otto Prazeres. 

AGRICULTURA E INDUSTRIA 

Goyaz. 

João_ do Faria, Presidente — São Paulo. 
Simões Lopes, Vico-Presidoate — Rio Grande do Sul» 
Fidelis Reis — Minas. 
Américo Peixoto — Rio de Janeiro, 
Francisco Peixoto — Minas. 
Bento de Miranda — Parâ. ' 
Alberto Maranhão — Rio Grande do Norte. 
Francisco Rocha — Bahia* 
Graccho Cardoso •— Sergipe, 
Nola — Reiiniões ás quintas-feiras, ás 14 horas.- 

Secretario; Almeida Portugal, 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Mello Franco. Presidente — Minas. 
Francisco Valladares — Minas. 
João Santos — Bahia. 1 

Sérgio Loreto — Pernambuco. > 
Flores da Cunha — Rio Grande do Sul. 
Luz. Pinto — Santa Catharina, 
Annibal do Toledo — Matto Grosso. 
João Mangabeira — Bahia. 
Raul Machado — Maranhão. 
Horacio Magalhães — Rio do Janeiro. 
Marcondes Filho — São Paulo. 
Nota — O Sr. Ubaldino Gonzaga, substitue durante a au- 

ecncia, o Sr, João Santos. 
Reuniões ás quintas-feiras, ás 14 horas. 

Secretario: Mario Saraiva. 

DIPLOMACIA E TRATADOS 

AUino Arantes, Presidente — São Paulo. 
Augusto de Lima, Vico-Presidente — Minas. 
Homero Pires — Bahia. 
Álvaro Paes — Alagoas. N 

Miranda Rosa — Rio do Janeiro. 
Pessôa de Queiroz — Pernambuco. 
»»uza Filho — Pernambuco. 

i.;:<1 : ■ TTrn . . ■ ' ■ • ' * 
Nelson dc Senna — Minas. 
Joaquim de Sàlles — iHinas; 
Reuniões' ás qüárfas-leiraí. ás hopás. 

* Secretário: Almeida Portugal, 

FINANÇAS ) 
• » . 

Manoel Villaboim, Presidente — São Paulo. 
Jdsé Bpaifacio, Vice-Presidente — Minas. 
Rodrigues Alves Filho — São Paulo. 
Wanderley de Pinho — Bahia. 
Prado Lopes — Pará. 
Lindolpho Collor — Rio .Grande do Sul, 
Manoel Theophilo — Ceará. 
Euriro Chaves — Pernambuco. , 
Oliveira BolÇinio — Rio de Janeiro, 
Annihal Freire — Pernambuco. 
Vital Soares — Bahia. 
Caruuso uc Aimeiuu — São Paulo. 
Domingos Mascarenbas — Rio Grande do Sui, 
Camillo Prales — Minas. 
Tavares Cavalcanti — Parabyba. 
Nota — O Sr. Camillo Prates, é substituído, durante á 

ausência pelo Sr. Alaor Prata. 
Reuniões ás terças o sextas-feiras, ás, 14 horas. 

Secretario: Adolpbo Gigliotti, 

INSTRUCÇAO 
• 

Valois do Castro, Presidente — São Paulo. 
Braz do Amaral, Vice-Presidente — Bahia. 
Henrique Dodsworth — Districto Federal. 
Faria Souto — Rio de Janeiro. 
Ortavio Tavares — Pernambuco. 
Oscar Soares — Parahyba. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do Sul. 
Raul Faria — Minas. 

Nota — Reuniões ás terças-feiras, ás 14 horas. 
Secretario: Sylvio de Britto. 

MARINHA E GUERRA 

Heitor Penteado, Presidente — gào Paulo. 
Alfredo fíuy, Vice-Presidente — Bahia 
Chcrmonl de Miranda — Pará. 
Alfredo do Moraes — Oovaz. 
Bianor de Medeiros — Pernambuco. . 
Thiers Carcoso — Rio do Janeiro. 
rertuliano Potyguara — Ceará, 
lloy Chaves — São Paulo, 
/oaquim üsorio — Rio urande do Sul. 

Nota — O Sr. Joaquqim Osorio ^erá substituído interina-» 
mente'pelo Sr. Oswaldo Aranha. 

Reuniões as quartas-feiras, ás 14 horas, 
.Secretario: Saio Brand. 

OBRAS PUBLICAS 
Barbosa Gonçalves, Presidente — Rio Grande do Sul., 
Costa Ribeiro, Vice-Presidente — Pernambuco. 
Moreira da Rocha — Ceará. 
Rocha Cavalcanti _ Alagoas, 
lionorato Alves — Minas. 
Martins Franco — Paraná. 
Bias Bueno — São Paulo 
José de Moraes — Rio do Janeiro, 
llermencgildo Firmeza — Ceara. 
Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 horas. 

Secretario: Floriano Buouu Brandão. 
Nota — Os Srs. llermencgildo Firmeza o Moreira da Ro- 

cha, são substituídos em sua ausência pelos Srs. Manoelito 
Moreira o Nelson Catunda. ~on Catunda. 

PODERES 

\\ uldomiro Magalhães, Presidente -— Minas Relator daá 
eleições nos Estados de São Paulo e Paraná. 

Eloy dc Souza, Vice-Presidente — Rio Grande do Norta 
— Relatòr das eleições nos Estados do Amazonas, Pará o Ma- 
ranhão. 

César Vergueiro — São Paulo — Relaloc das eleições noj 
Estado de Minas Geraes. „ _ , 

Albertino Drummond -y "in^.3. —, '«■elator das eleições 
nos Estados do Espirbo Santo o Ri» do Janeiro., 
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Bernardes Sk»bpjRbo- -— Espisite- Santo —- Rplator da« 
eleiçõr® no Estado da Bania e no Districto Federal. 

Sérgio de Oliveira •— Rto 'Grande áfo Sdl — Relíjlor das IP r.t r, rir - T» ^ 1. . - U i ~ l'.  , Á. » ^ „ . L _ 

GOMMISSÃO ESOEGIAf. DF RE VIS 10 DOS OUADP.OS 
DO FUNCCIONALISMO PUBLICO 

V ■ ■ í ,u >• ,y 
Aníiibai Freire, Presidente .-— Pernambuco. "oe 
Henrique Dodsworth, Aicé-Presiderrtc Districtb 

Humberto de Campos —-' Mftraintião — Relator das eleições 
nos Estados de Santa Cathárina e Rto Grande do Sul. 

Carlos Pessôa,..— Parahyba — Relafor da= eleições nos 
Estados do Piauhj.', .Ceará t Rio Grande do Xorte. 

tSecrelario: Antonio Salles . 

REDACÇIO 

Joaquim de Mello. Prèsldertlc - - 
Virialo Corrôa, Víee-Presidentc 
Lincoln ['rates — Amazonas. 
Emílio Jardim — Minas. 
Ribeiro Gonçalves — Piauhy. 

Rio de Janeiro, 
- Marantiáo. 

Secretario: Silya Reis., 

SAÜDE 

João Penido, Presidente — Minas. 
Austregesilo, Vice-Presideate —■ Pernambuco. 
Berberl de Castro — Bania. 
Raplittel Fernandes — Rio Grande do Norte. 
Freitas Melro — Alagoas. 
Pinheiro Júnior — Espirito Santo. 
Joree de Moraes Amazonas. 

• Rio de Janeiro, 
- Baliia. 

Oaldino Filbo 
Pereira Moacyr 

Reuniões ás quartas-feiras, ás li horas. 

Secretario: Silva Reis. 

TOMADA DF ÇO^TAS 

Dor vai Porto. Presidente — Amazonas. 
Mario Domingues, Vice-Presidente - Periiambndo. 
João Celestino — Matto Grosso. 
Ouiuiüo viauna — Espirito Santo. 
Eugênio de Mello — Minai. 
Gentil Tavares — Sergipe. 
Bueno Brandão Filho •— Minas. 
Fulvio Adduci —• Santa Catlierina. 
Alberioo de Moraes — Districto Federal. 

Nota — Reuniões ás quartas-feiras, ás 11 horas. 

Secretario: Castello Bianco, 

LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Augusto de Lima, Presidente — Minas. 
Bento do Miranda. Vice-Presídénte — Pará- 
Flavio da Silveira — Districto Federal. 
Anrão Reis — Pará. 
Marcondes Filho — São Paulo. 
Clementino do Monte — Alagoas. 
Agamemnon de Magalhães — Pernambuco. 
Afranio Peixoto — Bahia. 
Paes de Oliveira — Matto Grosso. 
Pereira de Carvalho — Parahyba. 
Pereira de Rezende — São Paulo, 
ileumões ás sextas-feiras, ás li horas. 

Secrelario: Cid Gusmão. 

CODIGO DAS AGUAS 

Rotii ;gucs Alves Filho — São Paulo. 
Nelson de Senna — Minas. 
Alberico de Moraes — Districto Federal. 
Simões Lopes — Rio Grande do Sul. 
Al\aro Rocha — Rio de Janeiro. 
Gonçalves Ferreira — Pernambuco, 
Finntann Pinto — S5o Paulo, 

dcral. 
Maurício de Medeiros — Rio do Janeirot 
Daniel Carvalho ,— Minas, , 
Oscav Soares -— Parahyba. 
Paes de Oliveira —■ Matto Grosso, 
Sérgio de Oliveira — Rio Grande do Sul. 
Eloy Chaves — São- Paulo. 
Raul Machado — Maranhão. 
Bento de Miranda — Pará. 
Nota —■ Reuniões ás quartas-feiras, ás iõ horas. 

Secretario; Sylvio Je Briíto. 

I i, 
t 
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COMMts.SlO DE CREDITO HVPOTfu' < ARIO E AGRÍCOLA 

Bias Bueno — S^o Paulo. 
Bento Miranda — Pará. 
Joaquim Osorio — Rio Grande do Rui, 
Plinio Casado — Rio Grande do Sul. 
Bianor de Medeiros — Pernarabuco. 
Daniel Carneiro — Parahyba. 
Salomão Dantas — Bahia. 

COM MISSÃO ESPECIAL DE QODIGO RÜR.AL 
t- ' ' . i i. 1 i : •',!<. 

Nota — Os Srs. Pacheco Mendes e Amaiuy de Medeiros 
substituem, durante a sua ausência, o- Srs. Pereira Moacyr 
e Austregesilo. 

Simões Lopes-— Rio Grande do'Sul. 
Theodoro Sampaio — Bahia. 
Oscar Soares — Parahyba. 
Assis Brasil — Rio Ora tule do Sul. 
Carneiro de Rezende — Minas Geraes. 
Joaquim de Mello — Estado do Rio. 
Américo Barretto — Bahia. 

DELEGAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL A' XTlí REÓNIÃO 
DV CONFERÊNCIA PARLAMENTAR INTERNACIONAL, 
DE COMMERCIO, NO RIO DF. JANEIRO 

f •.' » t ' 
Presidentes houorarios *, 

Senadores: ' y 
Antonio AzeredoT 
Epitacio Pessôa, 
Arnolfo AzevedíL 
Rosa c Silva. , c 
Paulo de Frontin. 
Bueno de Paiva. ■ 
Deputados: 
Rego Banes, 
Afranio de Mello Franco. 

Presidente effecfivo: 
Senador Celso Bayma. 

. '.'A ob 
Vicc-Presidente effeclivo: 

Deputado Manoel Villaboim. 
Membros cffeetivos; 

Senadores: 

Epitacio Pessõa. 
Bueno de Paiva. 
Arnolfo Azevedo. 
Paulo do Frontin. 
Rosa o Silva. 
Mendonça Martins. 
Vespuoiu de Abreu. 
Gilberto Amado. 
Pires Rebello. 
Adolpho Gordo, 

Deputados: 

Jorge de Moraes. 
Bento do Miranda, 
Sá Filho 
Clndomir Cardoso. 
Álvaro do VascOnooíiosÇ 
Dioclee.io Duarte. 
Osoar Soares. 
Josá Mana Bello. 
Pessõa do Queiroz, 
Souza Filho. 



Sfxiü-Ccíivi 10 HONíJHKSSO NACIONAL 
■— .-J-  

Aíío.sto ij,. 1927 

João Mangabcira. 
Abner Mourão. 
Maurício do Medeiroí?. 
Henrique Dodswortn. 
íosé Bonifácio. 
Joaquim de Salle?. 
Afranio de Mello Franco. 
Francisco Valladares 
Cardoso de Almeida 
Heitor Penteado. 
Annihal d eToledo. 
Edmundo da Luz Pinfo. 
Lindolpho Pessôa. 
Lindolfo Collor. 
Firmo Dutra, .leli-gado auxiliar 

Secretario Geral: 
Otto Prazeres. 

•Io Senado. 

Couiuiissào de Cunstituigáo e Justiça 

REUNIÃO EM IA DK AGOSTO DE 1927 

Sob a providencia d'o Sr. Afranio do Mello Franco, piv- 
sentos ov Sr>. João Santos, Raul Machado, Aónibal de Toledo, 
Sérgio Loreto, L-rancisco Valladares, Flores da Cunha, Hora- 
cio Magalhães e João Mangabeira, reuniu-se esta conunissão. 

Foi lida e appròvada, sem discussão, a acta da reunião 
anterior. O Sr. presidente declarou que, estando vago o cargo 
do vice-presidente, propunha que a Cornmissão indicasse a 
ouem caberia,prc'.par a vaga deixada pelo Sr. Manoel Villi- 

iboim. Por proposta do Sr. Flores da Cunha foi aeelamado 
iunanimemente o Sr. João Santos, tendo anteriormente este 
indicado o norne do Sr. Sérgio Loreto. 

A Commissão assignou o projecto que proroga a actual 
sessão legislativa até 3 de novembro. 

O Sr. Raul Machado- apresentou os seguintes pareceres. 
que Poram lidos, discutidos o assignados: favorável ao pro- 
jecto n. 374. de 1027. do Senado, concedendo ao Club dos 
Funccionarios da Policia Civil o direito de consignação cm 
folha. 

• > Sr. Raul Machado apresentou parecer, com substitutivo,. 
Ao projecto n. 138, de 1927, que regula a publicidade) dos 
sictos offioiaes. Posto em discussão, o Sr, João Mangabcira 
fez diversas considerações sobre "actos cinariad>os dos poderos 
públicos", tendo em seguida o Sr. Flores da Cuutói pedido o 
obtido visia dos referidos papeis. Ainda o Sr. Raul Machado 
apresentpu iiarecer contrario a sete emendas da autoria dos 
'Wrs. Raul Sã c Adolpho Bergamini, apresentadas em 2°! dis- 
eus são ao projecto n. 671, de 1926, que dispõe sobre o uso 
o fabrico de armas prohibidas. O Sr. Presidente commenlou 
o assumpto do projecto em questão, dando as razões por que 
fõra apresentado á Camara, por já ter merecido estudo dn; 
«ommissfio de. criaiinalistas, sob a presidência do Sr. Carlos 
Costa. Ainda o Sr. Raul Machado apresentou pareceres favo- 
ráveis aos seguintes projectos, bodos considerando de utilidade 
publica as seguintes sociedades: Associação Cearense de Im- 
prensa (projecto n. 202); a sociedade Circulo de Operários o Mello autorização para organizar uma companhia de trans- 
Trabalhadores de S. José, em Fortaleza (projecto n. 258;porte de generos alimentícios, a Commissão assignou o pa- 

; a Sociedade de Avicultura; a Liga Agrícola Brasileira, Socie- vecer respectivo que manda pedir ã outra Casa cio • on- 
r<lade Hyppica Paulista e Federação Paulista de Criadores de gresso dados que melhor esclareçam o nssumpto, faes como 
• Bovinos (projecto a. 240); o Coliegio do São José de Acats- a petição do interessado e os votos expressos dos Srs. Sena- 
^uahy (projecto n. 328); u Federação das Associações Ruraes dores J espúrio de Abreu o Sampaio Corrêa'. Reiniciando i 
do Háo Grande do Sul (projecto n. 171); a Fni&o Suburbana discussão sobre o projecto que regula a exportação do eafé, 
iin Rio dç Janeiro fprojecto jj, 2445; o Fnstrtiito Brasileiro ic c apos tallarem todos os senhoras presentes, inciusiv. ,j au- 

Sciencias •projecto n. 224); a Sob iodado instruetora Viço-» 
senso (projecto n. 243>, que foram totfos approvados e assi- 
gnados . 

O Sr. Annibal de Toledo apresentou parecer ontrario i 
emenda em 3* discussão ao projecto ni 185, de 1925, man- 
dando adoptar regras para i circulação internacional • inter 
estadoal dos automóveis, coníorniô ooirveuio de 11 de outubro 
de 1909, realizado em Paris o qual foi appróvado e assignado. 

'> Sr. Flores da Cunha apresentou parecer favow d >o 
projecto n. 353, de 1927, autorizando i Amerie:. Footbaii Cluh 
a realizar um empréstimo até ã inipwtaneia do 3.000:000»?. 
Posto em discussão foi o mesmo ápprovado asvignado, issí- 
gnando o Sr. João Santos com restricções no sentido d.- or- 
nar expressa que u permissão concedida não onvolv im- 
plica a 'responsabilidade financeira da l :>ião o ;> o.j >,o.> vae 
í Oonmiiwão .ie Finança- . 

V Ronimisvão riMuie-vo hoje, evlraordinariamenle, ás 11 
horas. 

O Sr. Presidente fez a seguinte div-limiçã i: 
1»> >■»•. ríore-í {fa Cunha, o requerimento de Ah • \ 

ricano do Brasil, pedindo um anuo de licença; 
Ao Sr. J<h\-> Santof. a ui»msageui do ininistri ia uarini.a 

pedindo credito especial de 21:2998997, para pagar ao , rã ) 
de corvetu Franeised Jeronymo Roelhe J.essa • vindo á oat- 
inissio em virtude de audiência pedida pela < ■i:n;ni--ã,) le 
Finanças . 

io Sr. Itnni Machado, projofto n. 3S2, t!-' InáT. nn aduii i 
cobrar aos contraventores dos arl-. 31 •> 32 dá lei n. 2.321, 
de 1910. seüo e estampilha le l iOOO-s, exrlu ia pena <! > 

pri-ão. 
Ao Sr, Annihal. de Tolrdo, a indicação approv • i r ro •, in- 

selho, prote»faudo contra o projecto •!• hd     
re.ito de greve; projwto n. L dtf 192.'>i eommiua pena punitiva 
nos que comiueflerein o crimo definido no. art. .v do deeroto 
n. 1.269, de 1921, e fabricarem pombas. 

Ao Sr. Horário Maualhãrs, io requevimen».) d-1 .)•■ »tiN .10 
Francisco Pereira, pedindo pagamento. 

Ao sr. fraiirixco Valladares, o requertnwu--j de Mp |e- 
Lopes de Lima Harros, pedindo indulto de penalidade. 

Couuuissào de Agricultura, Industria e Cotumercio 

SESSÃO DE 18 DK AGOSTO DR 19^7 

Sob a presidência do Sr. João de Faria, preBeutes os 
Srs. Simões í. ipes, < jfaceho ».ardoso. Bento Je Miranda, Fran- 
cisco Peixoto, fid. lis Reis, Alberto Maranhão •* lTurt<5Ístv> 
Rocha, reuniu-se e^a Fora missão. 

Foi lida o appròvada a aeta da ultima reunião. 
Sobre o projecto do Senado, que concede a José < arlos do 
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ioí do projccto, Sr. Maurício tlc Medeiros, que continuou ú S 
sério das suas considerações justificativas, foi o mesmo assi-« 
gnadô, sendo que, com rcstricções pelos Srs. Simões Lopes' 
o Francisco Peixoto, 

Foi lida o approvada a seguinte■ proposta: 
Proponho que seja designado um dos membros da Com- 

missão de Agricultura, Industria e Commorcio, para- completa- 
elucidação do problema nacional do ferro, visando prim-U 
palmento: • 

n) nossas possibilidades de prodiicçãO; 
b) quaes as causas que retardam a efficacia das inicia- 

tivas já feitas; 
c) o contraclo da Itabira Iron deverá ser renovado, ainda 

que com algumas modificações? 
tf a falta do carvão ou colo para a reduc.ão do minério, 

pôde ser altendida pelo carvão vegetal? 
e) a .tarifa aduaneira aciuai é impeeillin ao desenvolvi-» 

menlo da producção nacional do ferro? 
Sala das Commissões, 18 de agosto de 1927. -- João da 

faria ■ 
Pelo Sr. Presidente foi designado para relatar o as- 

íumplo o Sr. Fidelis Reis, que agradeceu a sua escolha. 
Por ultimo o Sr. Presidente deu conhecimento á Com- 

missão do seguinte (elegranuna; "Presidente CommLsão do 
Agricultura —• O parecer dessa illustre Commissão, contrario 
ao projeclo apresentado pelo Sr. Maurício dc Medeiros, está 
de perfeito acèôrdo com o sentir des>a associação, qm' vê no 
referido projccto um verdadeiro entrave á defesa do café., 
Congrutulaino-nos, pois, com VV. EK\. c com o? seus dignos 
collegas polo acerto com que agiram no caso, desapprovando 
uma medula prejudicial aos interesses da lavoura e do com- 
mereio. Saudações. —• Associação Çommercial de Santos. 

Nada mais havendo a tratar, foi levantada a sessão 

C 

H 

i — 

Expediente do dia 18 de agosto de 1927 

Oradores iuscriplos; 

1. Valois de (lastro. 
2, Francisco Murato. 

Ci SFSSÃO. F.M J8 DF AGOSTO DE 1927 

niii:su)K.M:i\ nos sus. u \n. sÁ. 1" si-.cketahhi; uecjo bahiiOs, puk- 
SIDENTI-.; DOiMl.NliOS BAHBOSA, 3" SICCIU CAttJO; HEGO BAKHOS. 
l'HI(SIDEN'l'j; 

Sr.MMAiuo: 

j—IJsla da rotiiitarrrimriUo: nbarlura da sastõo; leitura c 
ayprorarão das artas de lt> e 17 do corrente. 

S Leitura do expediente; offieio; teleornmina.s dos Srs. Fui' 
rio Adduei c Vidal liámos justificando ausência; re- 
querimento- 

Frojeetos, mandados imprimir, números: 
107, de 1927, da. Com missão de Constituição e Justiça, pro - 

rogando u actual sessão legislativa ai- 3 de novem- 
bro; e 

398, do Senado, autorizando a abrir credito pura o paga- 
menlo de obras udquirulas na Rede Sul Mineira. 

Discurso, pela ordem, do Sr. Agres da Silva, imitindo in- 
clusão na ordem, do dia do projccto n. 2 i<> .1, de 192C. 

Discurso do Sr. Adolpho liergumini sobre politie» geral. 
Encerrameulo de discussão e adiamento da rotação do re- 

querimeuto n. 23, de 1927. do Sr. Luz Pinto e outros, 
de inserção nüs "Annaes" de uma eonferenria sobre o 
centenário da fundai ão dos cursos jurídicos. 

ã Segunda lista dc comparccimento; lista de auscncia. 

.Ordem do dia. Decisão da Cantara julgando ohjrclo de de- 
liberarão os projectos ns. 408 a 417, dé 1927, dos Srs. 
Henrique Dodsworth, fixando os vencimentos dos ser- 
ventes de 2' classe da Inspectoria dói Serviços ãe Pro- 

Iphylaxia: Álvaro de Vasconcellos, fixando os venci- 
mentos dos funceionarios das secretarias das Escolas 
Naval e Naval dc Guerra; Cosia Ribeiro, revigorando 

' o credito de iiuc trata o decreto p. 17.449, de 1925; 
Henrique Dodsworth, creando o quadro dc niestres 
ferradores no Corpo dc Sargentos do Exercito c auto- 
rizando a abertura dc credito para pagamento n.mo- 
toristas do Departamento Nacional de Saúde Publica 
r equiparando o enfermeiro do Collrgiu Militar do P.iu 
dc Janeiro ao cnfcrniriro-mór do Hospital Central do 
Exercito; Paes de Oliveira, creando os cargos cffccti- 
■ros dc delegado fiscal c inspeetor dc nlfandega e 
dando outras providencias; Horacio Magalhães, conce- 
dendo aos funceionarios administrativos das escolas 
superiores as vantagens integraes do art. 259, do de- 
creto n. 1.159, de 'à. de dezembro de 1892, e art. 3°, da 
lei n. 3.674, dc 1919; Pacheco de Oliveira, autorizando 
o Governo a conceder um auxilio para a construcção 
de nova Faculdade dc Direito da Bahia; c Alraro de 
Vasconcellos, 'mandando alfandegar a Mesa de Rendas 
de Camocirn. « 

-Matérias da ordem do dia- Votarão do projccto n, 252, 
dc 1927, sobre protecção de todo direito pessoal li- 
quido n certo. 

Discurso do Sr. fíernardes Sobrinho, encaminhando-o. 
Votação do projccto n. 310 A, de 1927, extinguindo as isen- 

ções de impostos alfandegários. Discursos dos Srs. 
Maurício de Medeiros, Adolpho Bergaminx e. Cardoso 
dc Almeida, encaminhando-a; verificarão da falta de. 
numero. 

• Encerramento da discussão dos projectos ns. 11 A. 381> 
c 388, dc 1927, 427, de 1923, 208, 319-4 e 343, de 1927, 

■Ordem do dia para 19 dc agosto. 

"A"s 13 e 1/2 horas comparecem os senhores í 

PLiiíjo Marques, 
Raul Sá. 
Domingos Barbosa . 
Baptlsta Bittencourt/. 
Ajurícaba dc Menezes* 
Bento (Miranda. 
Prado Lopes. 
LAarão R(>is. 
Costa Fernandes., 

Itaul Machado, 
ííiimberfo de Campos^ 
Viriato Corrêa. 

. rit Agrippino Azevedo. 
Ah aro de \'ascoücelIo?w 

"o .MiWfoelito Moreira. 
Nçlson Catuuda. , . , , 
Tertuliano Potygüaí». 

Carlos Pessoa. ■ • 
iPereira di» Carvalho.j 
Oscar Soares. 
Tuvhres Cavalcanti. 
Agamemnon Magalhãe.* 
Gonçalves Ferreira., 
lAnnibal Freire. 
Costa Ribeiro. 
Álvaro Paes. 
Gieméntino do Monfé,;; 
Rocha Cavalcanti.. 
Freitas Melro. 

' Luiz Silveira. 
Gentil Tavares. 
Pacheco do Oliveira, 
João Santos. ' 
Pacheco Mendes. 
Afranio Peixoto. 
Fiel Fontes. 
Braz do Amaral. 
Geraldo AAanna. 
Pinheiro Júnior, 
Cândido Pessoa. 
Adolpho Bergamiui. 
José de Moraes. 
Joaquim de Mello., . 
Tliiera Cardoso. 
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Lauro daociues. 
Mario Mattos. 
Francisco Peixoto. 
Uaul de Farta, 
rarneiro de Rezoudc. 
VValdoniiro Magalhães. 
Fidelis íteis. 
Canriillo Prates. 
Marcondes Filho. 
f-aiMoso dc Almeida. 
Kloy GJiaves. 
João de Faria. 
Firmiano Pinto. 
•Manoel Villaboim, 
Alfredo de Moraes. 
Ayrffe da Silva. 
Paes de Oliveira, 
Martins Franco. 
• '.arios Penafiel. 

■Ariosto Pinto. 
João Siniplicio. ^ 
Sérgio de Oliveira. 
Dswaldo Aranha. 
Baptisfa Lusardo. 
Domingos Mascarenhas, 
Joaquini Osorio. 
Barbosa Gonçalves. 
Assis Brasil (7ií) . 

0 Sr. ProBidente — A lista de presença accusa o compa- 
reeimentu do 72 Srs. Deputados. 

Kslá aberta a sessão. 

O Sr. flautista Bittencourt (t* Secretario; servindo de 2") 
procwle ã leitura ilas actas da sessão de 10 e da reunião de 
17 do corrente, as quaes são, sem observações, suecessha- 
mente approvadas. 

Durante a leitura da aeta da reunião de t7 
do corrente o Sr. Raul Sá, Io Secretario, deixa a 
cadeira da presidência, que é oceupada pelo Sr. 
Rego Barros, Presidente. 

O Sr. Presidente — Passa-se á leitura do expediente. 

2 

0 Sr. Domingos Barbosa i" Secretario, servindo de 1") 
procedo ú leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio da Associação Conimercial do Rio de Janeior, dc 
10 do corrente, suggerindo modificações de tarifas alfande- 
gárias para diversos tecidos. — .V Oommis-ão de Finanças. 

Telegranimas: 

Rio, 15 de agosto — Do Sr. Deputado Fulvio Vducci, par- 
ticipando que terá de se ausentar durante algumas sessões. — 
Inteirada. 

Santos, 17 de agosto — Do S;'. Deputado Vidal Ramoá 
coinnmnicando que deixará de comparecer a algumas sessões. 
.— Inteirada. 

Requerimento dc Antouio Silva, auxiliar do Serviço do 
Industria Pastoril, pedindo pagamento de diarias a que se 
julga com direito. — A' Oonnnissão de Finanças. 

K" lido e vae a imprimir o seguinte ' 

projtcto 

N. 107 — 1927 

Pioroya a arlual sessão legislativa até 3 de novembro 

(Da Commissão de Justiça — Justiça) 

O- Gongreaso Nacional resolve: 
Artigo único. Fica prorogada a actual sessão legislativa 

atá de 3 de novembro do corrente anno; revogadas as lispo- 
Bições em contrario. 

Sala da Goinmissâo de Justiça, 19 de agosto de 1927. —. 
A. Mello Franco, Presidente. — Horário Magalhães. — Sérgio 
Loreto. — Haul Machado. — Annibal B. Toledo. — Francisco 
Valladares. — flores dq Cunha, — João Santos, 

Vae a imprimir o seguinte 

TOOJEUTO 

N. 398 — 1927 

Autoriza a ab-rtura do credito até á iniportaticui de rèt» 
2.f)7ft:l6l$i77, para pagar ao Estado de Minas Geraes, as 
obras por este adquiridas da Companhia de Estradas de 
Cerro Federaes Brasileiras — Rede Sul Mineira, no tre- 
cho dc Carmo da Cachoeira a Lavras 

Do -Henado, Finanças 181, do 1927) 

O Congresso Naeipnal decreta: 
AH. K" Fica o Poder Executivo autorizado a abrir o cre- 

dito, até á importância de 2.078:16tg277, para pagar ao Es- 
tado do Minas Geraes, as obras por este adquiridas da Com- 
panhia de Estradas de Ferro Federaes Brasüieras — Réde 8ul 
Mineira, no trecho de, Carmo da Cachoeira a Lavras, cujo 
valor será determinado por medição direeta, applicando-se ao 
calculo as tabellas de preços unitárias que serviram dc base 
ao orçamento da~ mesmas obras, approvado pelo Governo Fe- 
deral. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Senado Federal, EJ de agosto de 1927. rmuindo da 

■ Mello vinann, — Manoel Joaquim dc Mendonça Martins, 1° 
Secretario. — J. 1'ires Rebello, 2° Secretario. 

O Sr. Presidente — Está finda a leitura do expediente. 

2 

0 Sr. Ayres da Silva (*) (pela ordem) - Sr. Presidente, 
solicitei a pnutvia [ia.a justificar o rcqucnnienlo que torrnuio, 
no sentido da inclusão, em ordem do dia, do projecto n. 246 
de 1926, que -c achava no segundo turno ao terminar a sessão 
do anno passado. 

O r< tecido projecto autoriza o Governo a auxiliar com a 
importância de 500:0001 ao particular ou companhia que eon- 
stf jr uma ."«rada earroçavei indo do cidade da Barra do Rio 
Grande, na Bahia, a Porto Nacioualj em Goyaz, e (em parecer 
Ittiu.u.»-. i... ..otiiimssao de Duras Publ.cas. 

Tratando-se de medida que consulta os interesses de- tres 
Estados cortivizinhos, e permanecendo Íntegros os motivos que 
me levaram a offerceel-a ao estudo da Gamara, julgo conve- 
niente e necessário pedir a sua vinda ao pienario. 

Si indc-pensavel se fizer, Sr. Presidente addmirei em 
terce ra discussão, algumas considerações jnstifieando-a. 

Era o que tinha a dizer. {Muito bem: mailo beoi.) 
0 sr. Presidente — Poço ao nobre Deputado a gentileza 

de enviar o requerimento por esenpto, nos termos oo hesi- 
mento, 

0 Sr. Adolpho Bergamini ") — Sr. Presidente, o sof- 
ITimento muerauo, conc-.ame e cruel iniligido a na...o brasi- 
lei-a peio Governo que torturou a alma nacional, perpetrando 
crimes e barbaridades de toda a ordem, fez qov o povo an— 
seiasse por trégua o se expandis-e em alegria quando o dés- 
pota terminou o sen tempo constimeionai. F.ni como que nm 
raio de esperança, a animar u consciência publica com a pos- 
sibilidade de dias melhores. Por isso, de toda a parte, vinham 
as manifestações mais francas—manifestações em que -•■ con- 
fundiam o eonienUmenlo peta terminação das agruras passa- 
das e os applausos áquelle que tomava as rédeas do Governo. 

A bondade infinita do povo fizera que ello encontrusso 
explicação porá uma serie de actos que o então candidato a 
governança 0o Brasil havia praticado. Assim é, por exemplo, 
que o Sr. Washington Lnis, quando candidato a presidência 
da Republica, em entrevista que fizera dar largamente á pu- 
blicidade, declarara não ter ainda opinião firmada quanto aos 
problemas mais importantes do momento. 

Não era a lavor uein contra o estado de sitio; uio ora a 
favor nem contra a reforma la Constituição, não era a favor 
nem contra a amnistia. 

Essa dubiedade, contrastando com a phvsionomia política 
descripta pelos correligionários do *r. Washington í.uls, o 
segundo a qual S. Ex. era homem dc altitudes definidas è de- 
finitivas, por si sõ justificaria critica severa que. entretanto, 
não foi feita, nqrque se acreditou fosse S. Ex. envolvido por 
uma contingência politioa do momento, maximJ quando cata- 
va no domínio publico que as restricções, que !be eram attri- 
buidas com relação á reforma constitucional, tiveram de ser 
dirimidas em virtude do dous artigos de ameaça quo o ber- 

í*) Não foi revisto pelo orador.. 
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nardismo irnperaate fe/. eatampai- em orgão offioi-i-o, artigos 
nos quaes' se dirigia advertência grave e séria á p<ilitica pau- 
lista, dizendo claramente que as questões, por mais resolvidas 
que parecessem, podiam mudar de rumo, uma ve/. que a re- 
forma da Constituição não tivesse os seus tramites accelera- 
dos e a sua votação final feita sem maiores entraves. 

Aceresce, Sr. 1'residenle, que não passara despercebida 
ao povo, e muito monos aos políticos, a precipitação com que 
tivera de ser adoptada a candidatura Washington Luis, depois 
do reboliço formado polo Sr. Mello Viauna que, a certa hora, 
através de discursos inflaiamados, se atirou contra as corren- 
tes políticas que prestigiavam aquella candidatura, c empol- 
gou os sentimentos populares, Sempre contendo unia parcclla 
de credulidadc, si não de ingenuidade. 

Verificou-sc, entretanto, que a questão política foi resol- 
vida facilmente, e o Sr. Washington l.uis ponde ler a sua 
candidatura assegurada, sem maiores óbices. Achou, todavia, 
prudente, S. F.x., embora com assento na Camara Alta do 
Parlamento brasileiro, não articular palavra com relação a 
reforma constitucional, reforma cuja importância não preciso 
encarecer, o que desafiava todos aquelles que tivessem algu- 
ma somma de responsabilidade na política nacional, a acudir 
ao debate e a a-mr francamente com as conseqüências das 
próprias opiniões. 

Não deixou o povo do perceber a maneira por que o can- 
didato, Hr. Washington Lnis, se manifestava em todos os 
banquetes, em todos os ãgapes officiaes, acerca da acção go- 
vernamental do Sr. Arthnr Hernardcs. 

Fértil em elogios, reiteradamenlc proclajnando-o defensor 
da ordem civil, esteio das instituições republicanas, fornecia, 
desse modo, ra/.õos sobejas para uma critica severa. Ainda, 
porém, a infinita bondade popular enxergava nessas orações 
inflauinuidas méras galanterias de sobremesa c continuava 
com u esperança de que, uma ve/. Presidente da Republica, o 
então candiiiulo soubesse tirar, dos erros do seu antecessor, 
as lições que elles encerravam, e dotasse o Brasil de uma po- 
litica liberal, serena o superior, a política, em summa, im- 
prescindível para o p-ogresso do pai/, dentro da ordem. 

Ainda, Sr. Presidente, quando, nas vésperas de assumir a 
presidência, o actuid Chefe do Estado escolheu o seu Minis- 
tério, contemplando o cônsul bernardesco, o leaiier da maioria 
govecnainental, que defendeu Iodas as crueldades e todos os 
eriminosos desperdieios. desde o assussinio do honrado ueim— 
cianle Niemeyer, ab1 ú louca rapinagem da "He\ ista do supre- 
mo Tribunal", a nomeação desses ministros abalou profunda- 
mente a consciência publica, mas, de novo. a bondade infinita 
do povo do Brasil enxergava no Sr. Washington Luis o ho- 
mem com possibilidades de modificar o ambiente de descon- 
fianças, de odiog. de rancores, que o seu antece-sor havia for- 
mado e que vvgia extinguir narn beneficio da colleeliviilnde. 

\pproximiiva-se a reforma do terço do Senado e a reno- 
vação da Camara dos Depulados. F.ra ponto assentado no pro- 
gramuia governamenlal a livre representação das nún rias. 
Na revisão consliloeional, asseverara - que "as minorias , e 
não a minoria", deviam ler garantida i sun represenlação e 
que 0 povo Presidenlo da llepuliliea faria que tal nreceit.. 
n.oeratico fosse rigorosamenle observado e. cuinp elo. 

K' mesmo de uma das suas prorlamaçíies o •guiute 
trecho: 

"Por minha parle affirmo aqui — - dis.-.- o Sr. \\ as- 
hioglon l.uis que porei onlraiihadumeulo o uiilh r 
dos meus esforços para a represenlação integral de 
Iodas as opiniões dentro iia lei, para i eousorvaeAo 
pura do regimea represeutativn, afim dc que as ebd- 
i-éa s possam ser verdadeiras. Nellas aão empregarei o 
não deixarei ompreRar a violeneia, não tolerarei u 
fraude nem com ella farei Uaiisacçôes; não lança, ei 
mão de promessas ou de graças, de ameaças ou de pres- 
são, para allieiar, violenlar ou por qualquer te ma cor 
romper ou desnalurar o regimen repre eulativo, - tn o 
ijuul u dewiieri/eni < mim Pcíit(eu. 

V chapas, entrelauto, Sr. Presidenle, organizadas s<>b o 
ronlrnl'' de S F.x., foram eonipletas; vedaram a p-is.-ihui- 
■ lude regular da represenlação das minorias; .um siqoer n. 
Kstudo eia que P. Kx. 80 fe/. pollllCÜ. 0 em ele:. o elL.a 
S lè\ iirepmiderH, nem siqner nesse Estado a chapa ega- 
ni/ad.i pelo sen partido deixou margem a repr» -m i.-ao da 
minorias. 

Correu o pleito:,as fraudes campearam: fi/.- mi-- ind-s 
os cambalachos; o "hiro de penua" foi appllcaüo amp.aniente. 
<>, eis que, no reconhecimento de poderes, . - y. mi as 
apuradoras houvessem eopte,iiipiado, na -ua maioi <■ 
jiumto- politicos do agrado o do sabor do Ji sioeu o ;i ., - 

publica, decretou este, como critério iuflexive . o da (trapon- 
derancia dos diplomas. 

Era bom o critério ? Era mão ? Debakle fora discutil-p. 
Certo é que, na Camara, elle prepondereu. No Senado, 

entretanto, abriu-se uma exeepção para excluir dr ;je.la rasa 
0 Sr. Felix Pacheco, o que se fez som motivo dfvu.gado e ho- 
nestamente acceitavcl, pois que esse candidato estava tão di- 
plomado como o Sr. Arthur Bernarrtes, tendo seu diploma 
tanto valor quanto os dos demais Senadores. Murmurou—e 
que, em virtude do contracfo feito entro o Jornal do Co/n- 
Tuercio ■— dc urna parte o Sr. Felix Pacheco — e o Banco do 
lirasil — de outra o Sr. Arthnr Bernardcs — o mesmo Sr. 
Felix Pacheco não poderia entrar no Senado, impondo--e, 
assim, uma pena indfrecta ao Sr. Arthur Bernardes pela 
immoralidade perpetrada sob o sen governo. A verdade, 
porém, é que o Sr. Arthur Bernardes teve assento na Camara 
Alta c delia foi excluído o Sr. Felix Pacheco, quando é in- 
uegavel que o coutracto fôra impossível sem aceòrdo de v on- 
tades, sem combinação entro ambos, som asseutimento re- 
ciproco. 

Altenda V. Ex., Sr. Presidenlo, ao motivo por que veniio, 
rapidamente, rccapitulaudo esses factus. Quero põe Uom de 
manifesto que não se me poderá acoimar do político Jpposi- 
cionista syslemaücoi 

Apreciei todos esses aclos do Sr. Washington Luis com 
absoluta moderação; não assomei á tribuna para critícal-os, 
porque não queria arear embaraços ã execução de outros 
pontos do programma desse illnstro brasileiro. Contentava- 
me com que S. Ex. viesse a fazer, realmente, uma política 
liberal; facilitasse a concessão da amnistia; imprimi-se ri- 
gorosa e severa moralidade á administrução; chamasse á re- 
sponsabilidade os dclapidadores dos dinheiros públicos, aqu- i- 
les que, debaixo do governo que se foi, do déspota de Viçosa, 
tanto enxovalharam o nosso bom nome e se locuplcfaiain 
com a economia particular, enchendo as nlgibeiras, mergu- 
lhando sem escrúpulos nos cofres públicos as unhas aduncas. 
Contentava-mo com a exigência da mais completa impafcla- 
1 idade, )>or prate dos caciques estaduaes, no- que concerne á 
represem ação livre e verdadeira do povo: que. as fraudes 
fossem punidas, evitando e, pela exemplaridude, a reiteração 
desses crimes eleifucaes que tanlo nos deprimem. 

F.is por que, Sr. Presidente, silenciei á proporção quo 
esses factos surgiam ante meus olho limitando-me a votar 
contra a» medidas que minha consciência dizia não serem 
eonvénienles á culleclividade, verhi o projecto, hoje 
sanocionado em lei. que operou a reforma nionetaria. 

i ma vez no puder, o Sr. Washington Luis não suspendeu 
o estado de sitio. F' fado que andou soltando, pouco a pouco, 
paulatinamente, os chamados criminosos politicos, os quaes 
para mim. positivamente, não são criminosos, antes homens 
de alto valor, que souberam cullocar seus ideaes acima de 
conveniências-, e, muitos, até du sua própria vida ! 

Inueguvelmente. s. Fx. tem relativa habilidade em en- 
livter a opinião publica, dando-lbe, dc quando em vez, mi- 
galhas de liberdade, como generosa çoneessãu de quem tem em 
suas mãos. enfeixados, todos os poderes. 

Hei dito, porém, e não me canso de repelir: Dão uie, 
contento com isso; não quero liberdade como lavor de nin- 
guém. mus como reconhecimento de um direito. 

Em uma e em outra Casa do Congresso, apresentado o 
projeelo de a.imistia, o Sr. Presidente da Republica faz pesar 
u s.ui interferência voluntariosa e de modo que seja negavio 
■issenlimento a esse pedido. Que era de_toda a Nação nra-i- 
Jeira com que foi conlrariada até, smao prmcipalinoute, ,i 
vontade pessoal dos lérs. I lej.utados ■■ Senadores que, e,n con- 
sciência. entendiam, e muilo bem, que o Brasd todo reclama 
essa providencia, essa medida indispensável o urgeiitc. 

Negado assenlinieuio ao projecto de amnistia, os áu- 
licos do tlovcrno as—ilibavam que da propina esphera go- 
vernamental viria medida coitcedendo o remedio i.or todos e- 
clau.ado. apenas com algumas restricções, modificações ligeiras 

questão de porriiouores. 
tis tempos correram e o magno problema cahiu no esque- 

imealo dos políticos que apoiam o poder. A minoria, de. 
quando em vez aeolnmda de revolucionaria e aiiieaçadom, 
não quiz crénr tropeços á apresentação de jirojecto oriund » 
do Governo o se manteve cxpeclanto-, moderada, apreciando 
apenas o desenrolar dos fados, para que aão a viessem, ma s 
tarde, aceusur de -er syslouiai icaineute ojipisiçioui-ta, im- 
■penilenlemenle rcvolneionarla. 

O pruoeto de amnistia, entretanto, não veio: ao eou- 
livfuno. recebemos um «Cto de aggressão, uiun affroiif i 
peroOe-me a'Camara a expressão um \ erdndeirV ilt"aue, 
qual o da eassüçfio da iiacionalidade de Miguel Bosta, cuja 
naturali/aijão, roulia expresso dopositivo da Bai la-ronsl ilu- 
Ciiin&l, foi rvv. uada sem motivos procedeiiles. motivo- que suo; 
única e exclusivamoiiic, opielles nisc-ipios no art. ít da 
referida < arta, 
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^■'''•' IÇirfrtfalmeiiHi>. tizotnes o« nossos reparos, mostrámos a 
iijpiyidaüo do arlo ísòvcráalrtental c o Presidente da Hepnblica 
i4ai>di!tí«'u-iins, lii/endn apresentar sDtertemente. na Commis- 
sfio de Çonslífdirão e Jnstica da Cantara dos Deputados, em 
V^rnemo due, em absoluto, o Regimento não- permittia. pro- 
iuçto substitutivo, cõiiftensando as medidas mais attentaforias 
une qualquer espirito pôde imaginar ao nosso liberalismo — 

O SR. ADOLPHO BERUAM1M — Dosnecessainas ellas 
não são. visto como a lei pôde dai' margem, como dará. a con- 
ílidos em virtude da "interpretação restridiva dos íuncciona- 
rios da administração. Assim, a emenda esclarecedora, emenda 
qiro vem evitar essa possibilidade, deveria ser approvada, 
«ieveria ter parecer favorável da honrada Commissâo iie Fi- 
nanças. 

Como dizia. Sr. Presidente, surge a lei scelerada contra 
os jornalistas'. povo. em. massa, levantu-se. acóde, á praOa 
publica brada seus protestos e, em todos os meios, acceulua-se 
a esperança existente nos magistrados da Republica: apre- 
senta-se, como dereadeiro campo onde o direito possa ter 
respeitado •— 0 Hupreilto Tribunal Federal. 

impressora tio Partido í»emocialieo se fazia sentir, o Presi- 
dente da Republica, inlotnpeslivainentc. transfere da cireum- 
.selripção paulista para o Rio üiande do Sul o representante 
da Justiça publica, Que não era, que se não manifestára sym- 
patiiico a qualquer cnereirte política, muito menos ao P. R. P.; 
e, nessa mesma oceasião o Presidente do Estado faz com 
parecer ú sua presença ,os-peritos que procediam ao exame nas 
milas. falsas o os intima a nâo*proseguir no c-tunprimcnto de 
fe.CH dever. 

Veja V. Ex. como esta parte do peogramma do Sr. Pre- 
sidente da Republica está sendo executadaI 

A moralidade na administração e na politica S. Ex. a 
está exercendo invertidamente, inversamente do que devera 
ser. 

mie qualquer 'espiritei pôde imaginar 
u projeeto da lei sceleràda. 

0: Poiniminismo fui o pretext«>; a razão, incontesjavel- 
meiité.^ÍOi a de Se armar o Presidente da Republica de lei 
due equivalp á decretação do estado de sitio permanente, 

; coinó • 'muito bem aeecntuou o honrado collega de bancada, 
Se. AMierico de .Moraes, permanentemente duas das garantias 
preseriplas na Constituição, art. 72: as dos §§ 8° o 12. 

Essa lei v isa, exclus-ivãmente, a imprensa indepéndente. 
Ha. agora, a phobia ao Jornalismo, Os jornalistas estão, 

ininterrupta e constantemente, ameaçados eom a lei scele- 
rada: as taxas lelograplrieas, necessárias A correspondência 
jornalística, vão ser aggravadas; o porte postal, igualmente, 
migmefttado; o papel esteve a pique de perder a redueção que 
u lei anterior estabelecia para o» jornaes. 

O Sn. Cvimoso de Almeida — Nunca esteve. 
O BR. ADOLPHO HEHOAMINL — Esteve e lonbo para 

itiim que ainda está, múo grado a declaração cio meu digno 
collega, Sr. Cardoso de Almeida. \ interpretação da lei'vae 
depeneter dos funeeionarios aduiinistralivos o estes não dao 
interpretação lata ás disposições fiseads; ao contrario, pro- 
curam, por todos os meios, augmeniae a arrecadação e, con- 
sequentemente. dar uma iuterprolução restridiva ás excepções 
que a lei estabelece. 

E. si o pensamento ílo nobre collega õ o de, rcalmenle, 
manter a redueção da taxa de papel, que motivos levaram 
S. Ex. a impugnar as emendas que esclarecem essa opinião 
do legislador? 

O 8«. C.atfoHo oi: Almeiua — Simplesmente por desne- 
cessárias. ■' 

Transferido õ procurador seccional de São Paulo, essa 
representante do ministério publico, procurado nela imprensa, 
disse, naturalmente, dos motivos do acto do Presidente da 
Republica: a consciência o não accusava de haver praticado 
um único acto que não fosse rigorosamente no desempenho 
do seu dever c em beneficio da sociedade que representava. 

O nobre letuler da maioria,"no dia immediato a essa pu- 
blicação, veio á tribuna o forneceu uma explicação da qual 
se eonclue que uma das razões por que o Ep. Oswaldo Cha- 
teaubriand incidiu no desagrado do chefe do Governo foi a 
de ser jornalista, fazendo parle de um diário paulista que 
não communga as ide as do Partido Republicano, 

E. em seguida, como a Ca mera sabe, foi decretada a 
exoneração do Sr. Oswaído Chrdeaubriand, por acto otfirial 
v asado em linguagem de pampldctario. 

Vou lèr. Sr. Presidente, para que fique constando dos 
Annaes — Já que nestes se acha a acousação formulada peh» 
nobre letuler da maioria — o depoimento do ex-prorurador 
seccional dc São Paulo, depoimento nele qual a l.amara e a 
Nação terão noticia exactn da extensão da maldade do odio. 
do espirito "de perseguição do Governo que succedeu ao do 
Sr. Arthur da Silv a Bernardes. 

Immedialamente, o Governo faz exhumar. no Senado, 
projeeto, velho, de responsabilidade dos ministros desse egré- 
gio tribunal — altitude eom a qual, c claro c evidente, quiz 
o Presidente da Republica eollocnr, lambem, sob ameaça Os 
interpretes máximos o definitivos da Carta Constitucional 
de 21 de Fevereiro. 

. Será possível, Se. Presidenle, que se acredite mais cm 
uma polilica.liberal i>or partc.do Govomõ? Não, 
í O que verifica é que a politica reaecionaria do Se. Bee- 

nnçdes continua a ser feita.agoja pelo seu sueccssor, que 
pão dá, em absoluto, ao pai/, a menor esperança de dias mais 
lielizos, de época mais liberal. 

A moralidade admini-lratjva e política, tão apregoada 
pelo Se. Washington I.uis esbóroa se. deaule dos nossos 
olbii-. 

Em São Paulo, as eleições de 2 i de fevereiro correram 
(umultuarias. (X P. R.,l'.. por agÇptes seus, praticou a fraude, 
aléhi da violência, em vários pVmtos do Estado. 

E o Partido I »enioeralieo> fundado havia pouro tempo, 
mas reunindo Já elemeirtos foctes o de valor, não'deseançou 
ã sombra do triumpho eleiloral: fiel ao seu programma, 
promoveu a respomabilidado dos criminosos apurando as 
fraudes com persistência, com tenacidade e com Ioda segu- 
rança. Faziam-se os exames nas nelas falsas. De começo, 
ds correligionários da olignrchia. politica iinperantc zombaram, 
idiasquearam da acção vigilanti' do Partido Democrático. 

Eis que. porém. SV. Presidente, os exames peeiciaes ro- 
rheçam a appàrecer, eondemnando formalmente os prepostos 
itT> P. R. P., e, na hora em que n acção fiscalizadora ou antes. 

E" o seguinte: 

"Removido, por decreto 'le anle-hontem, da Pro- 
curadoria <la Republica dcsle Estado para a do R o 
Cirande do Sul. sinto-me na obrigação moral de dizer á 
sociodade de S. Paulo, cujos interesses defendi, na es- 
phera das minhas attribuições. durante quasi sele an 
nos. a razão mie impelliu o Sr. Washington Luis a 
pratica daqucllc acto. 

O decreto não me surprehendeu. Conheço a men- 
talidade üe capitão do matto do aclual Presidenle da 
Republica e. além do mais, fui informado põe um amigo 
de que os Srs. Wasliingtou Luis e Júlio Prestes tèriam 
confiado ao Se. Pares e Albuquerque procurador gera! 
da Republica, a agradavrl incumbência de resolver o 
meu afastamento de S. Paulo. Era o odio velho, ra- 
lando as entranhas do Sr. Washington Luis, aue d es* a 
vez, dono tio Brasil, ru a em cheio sobre mim. Vae ago- 
ra o publico saber a historia des.-e odio e a historia da 
minha remoção. 

No annn de 1ÍX22. sendo Presidenle de í>ão Paulo ri 
Sr. Washington Luis. occoiTéU em Palmital, neste Es- 
tado, por oceasião das eleições muuicipaes, uma doto— 
rosissima tragédia: um grupo de, rapangas profissiq. 
uaes, ao mando de uma facção politica, malou, de em • 
hoseaçla, o chefe político contrario-e mais seis pessoas 
deixando, em negra miséria, seis viuvas e. trinta e cinc > 
Orphãos. Como ess.i crime hediondo teve por objoctivo õrphâus. 
impedfr que as viclimas realizassem e ganhassem a» 
eleições, áccentuou-se a sua natureza politica e me 
coube iniciar proseguir do processo, conforme a um 
accordào do Supremo I ribunâl Federal. 

Denunciei vários in.ilividuos, em numero de trint.V 
o um. inclqsivo o chefe polilico local c ò prefeito muni- 
cipal. os quaes devem, dentro de alguns dias. se suh- 
metter a novo julgamenlo perante o Jury. federjil. N * 
curso do sunimaçio, porém, recolhi das tcsfemuníias 
elementos que me obrigavam a offerecer denuncia 
contra contra o Deputado Alalijm Leonel, como uinii» 
contra o delegado do policia e o cominaridántc do des- 
tacamonlo. Não sei por que vias, chegou aos oibnipo- 
tentes. quvidos do enlão Presidente de S. Paulo, Sr.. 
W. LUls, que eu ia chamar ao preforio o seu amigo 
de mais de vinte annos. eorreligionario e valorosos 
esteio do seu partido em Pii-ajú, o Deputado — Gene-» 
ral Alaliba, 

Acostumado a dominar cie chiqueirailor eni punlio". 
n mandar e ser obedecido, entendeu B. Ex. que fácil 
tarefa lhe seria e-lender a suâ mão de ferro até á con- 
sciência do então procurador da Republica. E Mm dia. 
com sufpreza para mim. me apuaroco no gabinete cr 
meu amigo Dr. Oscu de Carvalho, qua mo diz esta*' 
palavras; 

— Tenho uma emlmixada. reservada para você. 
•— A po^ias abertas ou fechadas? pergiiuLei-Hie* 

- Fechadas. 
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S.'XlH-íVlru li) C( »N(iRESS() .\ \( li( »N AL ]o mi üúss* 

ra mais 

ittli 

E prosoguiu nestes exactos termoí: 
— O Dr. Washington Luis pediu ao Viliaboim 4110 

procurasse saber da vocô si é verdade que vae denun- 
ciar o Ataliba. O X illaboim não ponde vii até aqui o 
pediu-me que o substituísse. 

A uma resposta affinuativa icere- ••>;; 1 Dr. 
Oscar d> «lanallio: 

— O W:is)iington manda dizer-lhe qu ■ les-e 'asd 
você o aborreceria muito e a muitos aan-íos do n •.rtido, 

\ó que lhe respondi; 
— Diga ao Dr. Washington Luis que u âDienl 

rua-, deaute dos elementoà que tenho em 'nãos, -i dei- 
xasse je denunciar o Dr. Ataliba Leonel, .-entir-me-ia 
sem autoridade moral para, daqui por f^aide, nro- 
eessac quetu quer que seja. 

. vq-se claramente que a 'mimação dada 1 sua' 
origem, fmha .0 caracter de um uka- •. K orno eu 
tivesse, preferido servir á minha eonsciçnoia e não 
eis cipeieims qe rn chefe do Esta lo que   ía ate 
ao despudor do tentar que a justiça puldi m ... i.pi- 
rasse nos conluios criniino.os de uma poli . f av.ui- 
nireiros, .1 Sr. Washington Luis, humilhado, recolhido 
as sua- attnhuiçoes de representante do Executivo, 
accupiulou contra mim as reservas de o,.,, (j^_ 
potisuio mal smwdido não ponde distillar. Era Pre- 
sidente da Republica o Exmo. Sr. Epifacio Pes^a o 

qufíhi) .ièíolvl.^'0 ,,UC en?Ul ' ,vn 1 !nll;tl:i 

o Snt Er.ònvs in r, SHK _ o pobre coll «ga peruiitte que 
rompa -na leifm-a eoiu um aparie ' 

t» -II. MiOLPlto BKRtl vMfM — Pois 

mn,I.l l,A «WHA — E/ preciso que conste dos \mães .Ia I.amara que o Sp. Deputado Vtaliba Leonel — 
apezar de negada a licença para o respectivo processo, pe- 

a Lamara dos Deputados de. São Paulo — defend i- e 
a at 1 u-acao que sopre s. Ex, p.'-ava e ficou, 

de esperar, couiplet&iueutc alimpao > .i • qualque" 

nao. 

dida 
cabahiieuti 
como ora 
inaeplu. 

'» Slt. ADOl.PRO.HKHDAMLM _ PerlVúam.ure. 
• » Sn. I iAiveh nv 1 1 mia Defendeu--..;     q o 

ua.i tinha culpa alguma, pois ... achava a -erouia- t- kilo- 
melros do local onde se d.m o conflicti», em q ie foi victimado 
o cI;e 1 (í ,ia poliíica regional. Dou e.-ia explicação em hoine- 
uagom ao illuslre rejtresentanfcç de São P e •», • ^ n in -ou 
grande amigo e admirador, 

o -a. Manom, \ ii.f..u)oi.M - 1; um homem capaz de 
iprestar -erv iços á Pai ria, com risco da própria vida. -cm iá- 
mai- procurar agitar elementos di-.-elvent-. .Ai/oí.oiW .' 

'' i-lt. AOOj.IMíO 11liltièV.MIN 1 Xào entro, ausoluta- 
menle, na questão havida entro o Ataliba Leonel e seus 
ad\ersarios puliticos. 

D Sn. .Kião m; > aiua Deve, porém, toiieluir que o q 10 
uouve foi um capricho do Sr. D-waldo LÍiateaubriaud. 

O Su. Manoi i, Vii.uaiioIM O oí adur ua . - can-1 ,i ■ 
procurar elementos de perturbação. Não parece, absotuta- 
inetito, que deseja a pacificação do pai/. 

O Sli. \D(H.PHO ItER».aMIN 1 - V, Ex. uà., ■ .v . ao 
que -o me afigura, o inicio do me 1 discir.->. Ae.abei de de- 
nionslrar a longanimidade, a moderação que tivemos, ■-pe- 
ru 1 ido actos de liberalismo do Doverno e receb*mdo em troca, 
unira e exelu-ivameiite, gestos de aggre&Ão, ifiVoutusos aos 
sentimentos liberae- do povo bra-ileiro, quuo- o da recu-a da 
anmistia e o da cassação da naturalização de Miguel Costa, 
o da lei -celerudu, o da nxhumaç&o do proj-H io de rerpon-abi- 
lidade dos Ministros do Supremo Trib aiul Eederai. Areopago 
•ia Justiça, ultimo refúgio das esperanças do povo brasileiro. 

Lomo V. Kx. ousa, ainda, accusar-me de precipiiau 1, de 
não un1 cansar em reunir elementos de combate contra a po- 
titica governamental ?! 

O Sh. .VlANOKf, VinuADoiM Nilo é pr uso (pe' o lembre: 
está na consciência de todos aqui na Eamara. 

;) SU. ADOLPHD UEUDAMlVf Esta n con-.-iencia .ir 
todos inqui na C.umara e, mais do jue i.-s >. na consciência do 
povo brasileiro, que nó- da e.-querda parlamentar - e eu 
principalmente temos tido a maior condescendência, mios 
t,i(hi. a maior parcimônia o moderação no apr.ciar •- aet-.s 
do uctuiil Governo e isso porque, como povo brasileir-.. d '5e- 
lamos dias dc paz e tranquillidadc e não queremos, de fôrma 
alguma, que nos accusom de oppo.-ieivmibtas -v - ematicOo 

f> Srt. MANoKL Viu.auoim - V. Es. o ç. 
O SU. ADOLPHD HKRftAMIXí ~ Uecapitubi aqui timn 

serie de netos praticados pelo Sr, Washington l.iiis — ....o 
Prcsiilente rtu Republica o como candidato uvf • ju 
«ronselhuriam até a desenvolver-lhe ptm eriina *-\. , 
fossemos opposicionistns systematicos. -i não q .i/..,--.m < 
eonlribuir com um pouco de Innganímidade. um p i ioo - 
nerosidade, um pouco de paciência e moderação, pa •« ouo 

todos, reunidos, pudéssemos levar o Brasil a uma éra 
feli/. de calma, de tranquillidade o de paz. 'i 

O Sn. Manoel Villaboim — Si a atlitude do Vrt Ex. é def 
longanimidade, então esta desappareceu do noundo. • 

O SH. ADOLPHD BERGAMINI — Que é que V. Ex. efl^' 
tende por longanimidade ? ') 

Quereria, naturalmente, a passividade, a subserviência' 
completa, que ficássemos inertes de ante dos actos da aggresdl 
-ão aos direitos do povo brasileiro, ás liberdades inscriptadf 
na Con-tituição e, mais do que isso, na tradição nacional ? 

Não era possível 1 
Si V. Ex. confunde longanimidade com subservienclí, 

francamente, quanto a nós da esquerda parlamentar, V.. Ex, 
sc equivoca. í 

O Sn. Manoel Villaboim — Governo que cumpro rigo- 
rosamento seus devores não precisa da longanimidadc de 
V. Ex. 

O mR. ADOLPHO BERGAMINI — Não os cumpre, porém, 
porque prometteu uma éra de paz o recusou a concessão da 
anmistia. Mais: em seguida, praticou um acto de aggvessãu 
cassando a naturalização de Miguel _ Costa e fazendo ainda 
questão de, contrariando a consciência dos proprios Senadores 
e Deputados da maioria, extorquir do Congresso Nacional \ 
lei -celerada. R, como disséssemos que o Supremo Tribunal 
Federal haveria de fulminar do inconstitucional essa lei, 
mandou exhumar um pvojoclo de responsabilidade dos Mi- 
nistros... 

O Sn. Manoel ViLladoim • Não >• exacto. 
O SU. VDOLPHO BERGAMINI — ... para ameaçul-o- 
O Sn. Manoel Viliwdolm - Ex. está inventando 

quem inventa dessa maneira não merece ser crklo, absoluta- 
mente, quando fizer outras affirmações. 

D SU. ADOLPHQ BERGAMINI Não está ah o proj.-. 
cto de responsabilidade ? > . , 

O Sn. Manoel Villauoi.m —■ O Governo amo mandou ex- 
humur projectõ algum, V. Ex. está demonstrando oni que 
critério faz as suas aceusaçòe- ao Governo. 

O sll. ADOl.Pllt) HEUGAMINf Mas não e- •, .■xnuina- 
do. no Senado, esse projecto ? 1 

O Sn,. Manoel \ ill.vh.oim Fique V. Kv. certo de qui 
estamos aqui para repeüir essas accusações com a mesurv 
energia com que V. Ex. as faz, aliás, sem fun ian.éuto ai 
gum. V. Ex.. com isto. revela sua falta de i- ução. 

O sll. VDOLPHO BERGAMINI - Acho que eiierg.a ào 
é privilegio nem meu, ucm de V. Ex., nem de quem qu -1 

que seja. 
) Sa. Manoel Vii.r.AnoiM — \ . Kx. quer .atrigar o 

Po<ler Executivo com' o Judiciário. Não é outro o intuito. 
O su. ADOLPHO BERGAMINI ü projecto foi e.xbuiua- 

do. Está na consciência, de todos, e a imprensa inteira deu 
disso noticia, sem desmeuLido. 

Prosigo, porém, Sr. Prosidcuto, na leitura do dopoiuieut.o 
do Sr. Dswaldo Cbateaubriaud; 

Determinou, entretanto, que os seus amigos üe- 
recessem um banquete, no "íriauoa", ao Sr. Ataliba. 
jior esse tempo processado, mandou cleg.d-o membro 
da Coumiissào Direetoria do P. R. P. o prou.oveu-o a 
Deputado Federal. Deliberou, ainda, que o Sr. Júlio 
Prestes uni pobre moço de uma iatelllgencia eoinmum, 
lo uma ignorância fora do eommum, sem espirito o 

seir.'vontade, movimentaudo-so sob o kmt do Sr. Was- 
hington, pronunciasse um daquelles discursos de en- 
eommendu contra mim, ao qual não dei, por uma ques- 
tão de respeito a mim mesmo, a honra de uma res- 
posta. Confesso que tive, nesse dia, uma infinita pie- 
dade do Brasil, do Sr. Washington Luis e do àr. .fulio 
Prestes. Elles encarnavam, naquella hora torva, a Re- 
publica enxovalhada nas mãos de valdevinov. 

Agora Jopiter explodiu. Rebentou-lhe nas entra- 
nhas o appetlto de vingança. Deus concedeu-lhe n 
graça de mais um capricho satisfeito. 

Dizem-mo que a causa occaslonal. da minha i'fiino- 
ção é a certeza em que está o presidente, do que fui 
eu o informante do cuso Marcondes ao Deputado Mar- 
rey Júnior. Não é verdade. ísi eu tivesse que informar 
alguma coisa, hauriu accroscentado, então, os casos da 
•Àmquudiia Mecanion e importadora de s. Paulo o do 
Hauco l-h-uiicez e Italiano, oocorridos ambos no governo 
viu Sr. Washington Luis. São perfçitan •uite idênticos 
ao processo duque lia companhia. Condemnados cm pro- 
"esso administrativo rogular. u primeira ao pagamento 
de qiiusi setecantos contos de, réis o o gggundp ao d^, 
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M ac-tuaLlumistiMala Fíuendii, cDftksu. 
1 iíteraí tiisposiçSt^de lei, que eíles interpuzesséia re- 
«urso cia dwinão acinünisiratm mediante assipnalura de 
termo de responsabilidade, consequentemente scnv de- 
posito prévio. 

A Mecânica e o Banco. Franco/, mereceni o.- favo- 
res. em nome'da Fazenda Nacional, do Sr. Washington 
Luís, que deveria, a estas horas, responder pelo de- 
licio di prevaricação. Não se esqueçam, porém, das 
intimas relações de amizade do Presidente da Uepu- 
blica com o Sr. Frontini, um dos directores do rei 
ferido Banco, e a cuja protectora sympathia se devem' 
os armos em que docemente viveu, nesse estabeleci- 
mento de credito, o bemavonturado primogênito do 
Sr. Washington. 

F, porque se confiou a solução jurídica do men 
afastamento' de São Paulo ao ministro Pires e Albu- 
querque t Porque esse juiz, e presentemente procura- 
dor geral da Republica, tem a volúpia do eontâcto com 
o poder. Sempre o Sr. Arthur Bernardes o achou a 
postos para fefender, conv soleras cívicas, as ciolen- 
cias mais monstruosas. Agora tem-no o Sr. Washin- 
gton á mão, dócil, risonho. satisfeito de prestar ser- 
viços ap governo. 

Para'mim enfretanlo, honra excelsa não contai' 
com a companhia do ministro Pires e Abuquerque. 
Vou narrar um faclo, occorrido ha poucos nvezes. O 
eminente juiz federal da primeira vara de S. Paulo, 
Sr. Dr. Washington de Oliveira, condeninou e fez re- 
colhei' á Cadeia Publica úm indivíduo aceusado do 
crime de peculato. Por uma falia disciplinar que 
comifTettera, o direefor desse eslabelecimouto, í)r. Mo- 
reira Machado, mefteu-o nú, na eellula, conforme a 
confissão, por escriplo, do director, durante vários 
dias. Tomei as pro.videncias que me cabiam e consul- 
tei, por duas vézes, ao Sr. Pires o Albuquerque si o 
crime de abuso de poder, praticado pelo Sr. Moreira 
Machado, era ou não da competência federal. Até hoje 
não se dignou S. Ex. responder-me á consulta, e essa 
diligencia criminal continúa sem andamento no Juizo 
Federal de S. Paulo, por criminosa desidia do Sr. pro- 
urador geral da Republcia. 

Agindo, como agi. durante porto de sete annos, 
Servindo á justiça publica, com independência e com 
honra, para não servir aos appetites inconfessáveis de 
uma política sem escrúpulos, constitui-me um corpo 
estranho, incommodo, intolerável á organização parti- 
dária dominante de S. Paulo. O Sr. Washington Luis 
que, ha largos annos, vive exclusivamente de politica. 

• não poderia ver com bons olhos o procurador que pre- 
feria ás graças do Governo, que lhe sacrificariam a 
dignidade, o bem estar da sua consciência. Desafio quo 
essa caravana de aventureiros, sem ideal o sem amor ao 
Brasil, mas vaidosos de posições e de mando, que en- 
xovalha a patria e lhe depreda o que ella conquistou 
de mais alevantado. que a reduziu a esse lençol da 
vasa que a amortalha. possa contra mim articular um 
acto que não fosse inspirado no bom desempenho (1( 
meu cargo. F, eu cuido quo provei, por outro lado, ser 
essa a causa explicativa da minha remoção. 

8. Paulo, 10-8-27. — tíswaldu Chateaubrionil." 

T.ssc depoimento, Sr. Presidente, é do ram eloqüência ft 
bem traduz a situação em que se encontra a politica actuaf 
óotadamente no Estado de S. Paulo, onde o Partido Demo- 
crático procura obter a punição dos desír^ydadores dos fei- 
tos, dos criminosos que perturbam a livre manifestação das 
urnas. A remoção do procurador seccional do Estado é um 
gesto semelhante, áquelle outro da ameaça aos magistrados 
que teem de decidir dos aggruvos soffridos pelo povo nos seus 
direitos inüividuae>. E' a mesma politica, Sr. Presidente. Poç 
meio da intimidação, decorrente deste acto, em S. Paulo, 
quer C' Governo da Republica que lhe sirvam nos postos da 
mais alta responsabilidade homens que se submettem aos 
seus càpriehos e aos de sua politica, sacrificando os supremos 
interesses da coliectividade. Esse gesto foi, repito, para in- 
timidar os procuradores dos demais Estados,.. 

O Sr. Manoki. Vit.laboim —• Isso dizem os mal inteu- 
cibnados. como V. Ex. 

O RR. VDOLPHO BFiftGAMTNt —... que fenham dc 
cumprir os seus deveres. om folltsfio com a politica olysar.- 

.diica.que infelicita o._Brasil; o prc^uradài.'..seccional de üão 
Paulo foi demitikk* a beiii dós serviço.- do P. R. P.! 

O Sr, João de Faria — Foi demittido: muito merocida- 
menfe. , • 

O RR. ADOI.PHO BERGAM1NT -e- Kr»; o cpie linha u 
dizer. (Mito bem; -muito bem.) • : 

0 Sr. Presidente — Acha-se soiire a inVsa um requeri- 
mento que vae ser lido. 

F' lido, apoiado e posto eni discussão o se- 
guinte -i 

RKpl;KRI.\UvNT(i 
1'. ' 

N. 23 — 1927 

No intuito de dar maior repercussão ás cornmemorações 
de 1° centenário da fundação dos cursos juridieos no Brasil, 
requeremos a V. Ex. a inserção nos Annoe* da magistral con- 
ferência que sobre o assumpto proferiu o Sr. Ministro Allre- 
do Valladão, na sessão do Instituto Histórico '■ Geogiaphico 
Brasileiro, em 10 do corrente, ben. como do brilhante discurso 
proferido pelo Dr. Edgard Ribas Carneiro, qrador official do 
Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros, na sessão so- 
lemne celebrada pelo Instituto em 9 do corrente. 

Rala das sessões. 18 de agosto de 1927 -— I.u- Pinto. ~ 
Flores da Cunha. — Fulvia Aducci. -r Buptista Bitteimvvrt. 

Encerrada a discussão e adiada a votação. 

0 Sr. Presidente — Está finda a hora destinada ao expe- 
diente. 

ATae-sc passar á ordem do dia. (Pausa.) 

Comparecem mais os Ri «. 

Rego Barros. 
Matos Peixoto. 
Dorva' Porto. 
Jorge de Moraes.* 
Ah es de Souza. 
Paulo Maranhão, 
Clieruiont de Miranda. 
Clodoniir Cardoso. 
Antonino Freire. 
Dioclecio Duarte. 
Alberto Maranhão. 
Biauor de Medeiros k 
Oclavio Tavares. 
Eurico Ciiavo-. 
pessoa de Queiroz, 
José Maria Bello. 
Aniaury de Medeiros. 
Graccho Cardoso. 
Adriano Gordilho. 
Alfredo Ruy. 
Ubaldino Gonzaga. 
João Mangabeira. 
Aital Soares. 
Wauderley Pinho 
I baldino de Assis. ■ 
Herbert de Castro, 
Francisco Rocha. 
Pereira Moaeyr. 
Homero Pires. 
Sii Filho. 
Bernardes Sobrinho. 
Henrique Dodsworth, 
Flavio da Rilveiru. 
Azevedo Lima. 
Alberico de Moraes. 
Mario Piraaibe. 
Galdino Filho. 
Horacio Magalhaes. 
Júlio Santos. 
Paulinò de Souza. 
Maurício de Medeiros, 
Faria Souto. 
Miranda Rosa. 
Oliveira Botelho. 
Joaquim fio Salles, . 
A'a/ de Mello. 
Sandoval de Azevedo. 
Francisco VolladaTCS» , 
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Emilirt Jardim, * 
í.foâo Lisbòa. 
' Basilio dt! Masalliàes. 
Eduardo do Amaral. 
Mello Franco. 
Alaôr Prata. 
Elpidio Cutmabrava. 
Nelson ife Seuna. 
Honorafo Alves. 
Francisco Morato. 
Valois de Castro. 
Rodrigues AKes Filho, 
\nnihal de Toledo. 
Lindolplio Pessoa. 
Abo ardo Lii7 
Lindolplio Oollor, 
Flores da Cunha. 
Simões Lopes (6(5), 

Deixam do comp*rocor O: >rí. 

Bocayu\*a Cunha. 
Caiado de. Castro. 
Lincoln Pratos, 
trthur Lemos. 

Ribeiro (ioncahes. 
Moreira da Ilocha, 

■losé Accioly. 
Manoel Satyro. 
Hcrmenegildo Firmeza. 
Manoel Theophilo. 
Rapliael Fernandes. 
Eloy de Souza. 
Daniel Carneiro. 
João Klysio. 
Scrgiò Loreto. 
Mario Domingues. 
Solano ila Cunha» 
Souza Filho. 
Austregesilo. 
Araújo (íócs. 
Luis Rollomberg. 
Theodoro Sampaio» 
Simões Filho. 
Salomão Dantas, 
Américo Barrotto., 
Abner Mourão. 
Nogueira Penido. 
Machado Coelho. 
Sallcs Filho. 
Norival de Freitas, 
Américo Peixoto. 
Raul Veiga. 
.Álvaro Rocha. 
Eduardo Cotrim, 
Daniel do Carvalho. . 
Mhertino 1 )rununond. 
José Bonifácio. 
João Penido. 
Odilon Braga. 
Ribeiro Junijueira. 
Baéta Neves, 
tugusfo Gloria. 
Eugênio Mello. 
Augusto di» Lima. 
rheodomiro Santiago, 
José Broz. 
Bueno Brandão Filho. 
Garihaldi Mello. 
Manoel Fulgouoio. 
Ataliba Leonel. 
Marrey Júnior. 
César Vergueiro. 
Heitor Penteado. 
Marcolino Barreto 
Altino \ranfes. 
Moraes Barros. 
Bias Bueno. 
Pereira de Rezende. 
Jovinno tle Castro. 
João Villahõas 
João Celestino. 
Luz Pinto. 
Fulvio \ducci 
Vidal Ramos. 
Álvaro Buptislá. 
Pliuio Casadh. 
FUaniuo P^im 007),, 

ORDEM DO DIA 
e-" ". ' ■ i t 

O Sr. Presidente — A lista de presença aecusa o eom- 
parecimento do 138 Srs. Deputados. 

Vae-so proceder ú voíação da niaíeria /me se acha mhrb 
i mesa e a constante da ordem dp dia. 

Vão ser julgados objectos de .deliberação dez prujecto?.. 
• > . ■£ , 

São. successivameut» lidos o considerados ob- 
jecfo de deliberação os. seguintes 

PROJEUTOft 

N. 508 1927 

> (>rt o.< rc/íeíí)icnív.s dos serventes >b' '2a- çbw.*'; viu Jnípentorht 
dos Serviços de Prpph. ylojeia. 

Finanças, M90, do 1927) 

G Congresso Nacional dcçreiá; 

Art. 1 .• Osiserventes do 2" classe da luspcetoriã «lo< Ser- 
xir-is de Prophyhixia do Departamento Nacional de Bando 
Publica terão os vencimentos mfensaes de líéüg, divididos 
Uons terços em ordenado e uni terço-em gratificação 

Vrt. 2." E" o Governo autorizado a abrir os créditos 
necessários ao pagamento da differença de vencimentos, do 
1922 até hoje, aos alludidos funccionarios, em.virtude da in- 
vorporaçâo da "Tabella Lyra". 

Art. 3.° Revogam-se as dispusições em contrariti» 
sala das sessões, 18 de agosto de 1927.—Henri<me. Dotls- 

worth. — ,V Commissão do Finanças, 

N. 509 1927 

Fixa os oenrimvnlos dos fnneeionaríos rias àeehHonos dos Ksm 
colas Mural e Moral de üuovrn 

(Finanças, 491, ,de 1927) 

0 Congresso Nacional decreta; 

Artigo único. Os funccionarios das secretarias das Escolas 
Naval e Naval de Guerra, terão os vencimentos annuaes fixa- 
dos pa tabella annexa, firando o Poder Executivo autorizado a 
abrir os necessários créditos o revogadas as disposições cm 
contrário. 

Sala das sessões, 18 de agosto do 1927. — Alraro de Vas- 
concellos. - 

Cargos 

Primeiro official ...... 
Segundo oíficial  
Porteiro   
Protocollisla   
Contínuos o conservado- 

• # ••••••••••• 
Serventes . .    

aviBKLM 

Vencimontos annuaes 
Ordenado Gratificação Total 

(>;800$000 3:400(8000 10:2001000 
5';CW>$(M»0 2:8001000 8:100-$0ii0 
4:8001000 2:iOOfOOO 7:20u|000 
4:000f000 2)000f000 «:000«000 

3:0001000 1:5008000 5:5008000 
2:4008000 1:2008000 3:6008000 

Álvaro de V'«#. Sala das sessões, 18 de agosto de 1927. 
voneellos. 

Justifieaçãi} 

O projecto que apresento encerra medidas de equidadtí. 
com um reduzidissimo aocrescimo de despeza. Gs primeiros 
ufficiaes das Plscolas Naval o Naval de Guerra, xencem. pre- 
sentevnenfo, medos que os segundos officiaes de qualquer re- 
partição da Marinha o de outros rainRterioe, quando, en- 
tretanto, teem, pelo menos as mesmas horas de trabalho, 
ordinariamente, o em certas épocas, como nas do exames, um 
serviço nuúlo mafs longo e. j)elo menos, de igual responsa- 
bilidade. Argumentos semelhantes podem ser invocados em ■ 
ía\or do aceresoimo modesto dos vencimentos dos outro;. 
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füticrionariop da- deferidas escola'. 
jéSuUante de' proleoto. sééà de: 

O neore-scirno do dospo/a 

\ eiiciinonlo- 
actuaes 

lotaos• 

Vonciiwiilo' 
propostos 

. totaos Aujimfinlo 

£ piirncn o> o i inae- 
í-i segiiiidtis officiaes ,* 

16:800f000 
20; 7608000 

20 ; 4008000 
2," ; 2001000 

:i :00o 8000 
S: 1.40*000 

ilscola 
Guerra 
Kscola 

porteiro da 
Na\al de 

porteiro da 
Naval   

protocoll i -í a . ... 
contínuos  
conserva dm es . 
serventes Escola Na 

vai cO- Guerra. 
serventes Escola Na 

vai  

2:9608000 7 :200?000 2 40*000 

5: ÍOOIOOO 
4:7608000 

18:6008000 
14:8801000 

7:2008000 
6:000*000 

22:5001000 
J8:000*000 

1 :8008000 
1 : 4.408000 
0:900*000 
;;; 1208000 

13: 4 Í0800O 
\ 

2 I MIOOVSOOO 

14 : -í00800(( 

28 :8008oo(i 

960*000 

7 :11 -48000 

25:6i 4*000 

\. 4 tu -J 1927 

i; rii/ora • > rriii1o ih qnr traí» k> decreto h. 17.149, de 1926 

(finança.-. 492, dc 1927} 

O (lengr ss'p Nacional resolve: 
Artigo único. Fica revigorado para os exercirios de 1928 

t 1929, ». credito especial de 4100:0008, de que trata o de- 
i te n. 17.449, de 30 de setembro de 1926; revogadas as dis- 
iposicões em,contrarie. 

Sala das sessões, 18 de agosto dc 1927. Costa Ribeiro, 

Legislação citada 

Decreto n. 17.4 49. de 30 dc setembro de 192C. 
"Abre n Ministério da Justiça o Negócios Interiores; 

f- o rrcdit" especial de 200:000$, para promover a codifica 
< ão ) cnal c elaboração do respectivo pro.jecto, usando pura 
isto da utorizaçáo constante (tos arts. Io e 2' do decreto 
r. 5.018. de .5 dc agosto dc 1926". — A' Comniissão dc Fi- 
tartças. 

N. 4H — 1927 

'(Vco o quadro dc inestres-ferrndores no Corpo de RargerUod 
do Exercito 

fFinaneas, 493, dc 1927) 

O Congresso Nacional resolvo: 
Art. i - Ficam creádas no Corpo de Sargentos do F.xer- 

fiiíe Nacional a' categorias de mesfros-ferradores. de 1" e 1 i l l' il tl ' 'J ' li 1 l» . 1. U Lt ^ » a V * í .... .... 
t classes, posando os mesmos direitos e vantagens concedidas 
00' sargentos ajudantes do Serviço Hadiotelegraphico Militar. 

Ari. .2.' Gs cabos dc esquadra, ferradores, que tenham 
cursado a F-' Ola de Veterinário, passarão a ter os venci- 
jmeif >< jguavs aos dos aetuaes terceiros sarorentos, e os vagas 
que se derem no quadro de sargentos-Ai.,. J,*fc-ss, serão provi- 
das pelos me-mus cubos ,jti esquadra. 

Art. 3, l iea o Governo autorizado a abrir os créditos 
necessários a execução da presente lei. 

Art. 4 Revogam-se as disposições cm contrario. 
Sala das -e--õ,>s. 18 de agosto de 1927 — Henrique Dodx 

■/xorth 
Justificarão 

(»s sargentos, inestrc-fcrradures, a ipiu se refere este 
rrojecto, são obrigados a cursar uma escola ofíiciali/.ada no 
Kxeieito — Escola de V eterinário — onde adquirem os ensi- 
namentos techuicos necessários ao exercido dc suas funeçôes. 
Flstfio, por is^o. em igualdade de condições com os seus colle- 
ga- dò serviço Kadiotolegraphieo Militar, que também cursam 
rima escola ólficiaüzada em serviços techuicos. Não se coui- 
prebende (pn- dentro de uma só corporação, onde c necessário 
liiavcr especialistas (ecbnieos. em artes differentes; mas com 
ps mesmas vt>sponsabiiidadeg nas fuucções que exercem, haja 
idf-eiguakiude, em graduações iguao». nas vantagens e di- 
.Jreitos. 

F.'. pois, de inteira jusliça o projecío ora apresentado 
— V Govnmissãco do Finanças. 

(*) O 2" official da Eseola Naval de Guerra bm Já de ven- 
c-imentus biáuuf, emquanto que cada uni dus dou- seguudns 

•■cfriciaps da F.scola Naval ganha «penas 6;1808U6U. \lvnro 
"•'ti Vast.on 11o*. \ ( omniissãu de Pinamas. 

N. 41.2 — 19 27 

.Autoriza a abertura, do credito 
a motoristas ao Departono nlo 

d' 37 ;30Ü8. para rpitgahientn 
Nacional dc Saúde Publica 

(Finanças. 411. de 1927 

(» f.çjjifresso Nacional resolve: 

Alt. J.' F.' o Gowrno autoriza d' a abrir o çieditv dc 
37:3008. para pagar aos netori-tas de classe do Départa 
minto Nacional de Saúde Publica, a differença de gratifica 
i ão o que teem direito, peb decreto n". 3.990, de 2. dc janeiro 
de 1920, no periodo de outubro de 1920 a junho de 1922. 

Sãlã das sessões. 18 de agosto dc 1927, -■ Bcnriquc Dods 
vorth. V Cz iniuissão de í inanças. 

N. 113 JQ27 

Cuniparo o enfermeiro do tollegio Miliurr do Rio dc Jaiodr' 
ao enfermeiro mór do Hospital (entrai fjo K.rert iio 

Fiuaueas. 495, de 192 7 

O Cuiigres-u Nacional decreta: 

Ari . 1." O enfermeiro do ColiegiO Militar du Hio de ,ia 
lieiro fica, pai-a eífeilos de vencimento- e regalias, equipa 
ra.do avi enfermeiro mór do Hospital Gentral do Exercito. 

Ari. 2.' Gs enfermeiros- dos r.oliegios Militares de Porio 
Alegre e Ceará fieain. para todo- os offeitos, equiparad<'S aos 
enfeiinoiros tle 2° classe dó Hospital Central do Exercito. 

Art. 3." Hevogam-se a' disposições em contrario. 
Sala das se«sões. J8 de agosto dc 19.27.— }fenrique Dods 

vorth. 

J vstifieocão 

O projeelo que submelto á consideração^ da (.amara en 
cerra uma medida de rigorosa equidade, equiparaudo serven 
tuarios que exercem as ineeinas íuneções e que teem as me-- 
rnas responsabilidades. —■ V Conimissão do Finança'. 

N". 414 - 1927 

Crèo os cargos effectiros dc 
fandega. e dá 

delegado fisco] e inspertw dc ut- 
outras providencias 

(Finanças, 196. de 192. 

G (.ongre'-o Nacional resolve: 

\rt. l.0.J-naiu ereadn- o- <-argos efieclivíis de delegado 
fiscal e inspeclor de allandega. 

si J." (• numero des-ei cargo- será cerrespondenle ar. das 
delegacias fi-cae- e ulfuiidegas que e\i-Uivni no puiz. 

S 2." G seu preencliimeiilo por funccionai-ios do Mini-le- 
.rio da Fa/euda será por (oncurso que versará sobre conheci- .■ «v^ * .a. I.< i >< • - ■ » t* J-, .  _ " ,   
mento- especializados de legislação de la/enda. pratic , ...vi; ..i.,; ;i; ... i . infi^rPTif i n _ f\.\ 

a de re J I I« l . l < . - 1 - I ■ ■ 1 m : . ' H i I ' ■ ' l ' ' ■ !"• ' • - > - - J V I < ' I ■ • 
jiarlição, contabilidade publica e conferenciuà de mercadorias. 

§ ;i.- F' vedado ao- funccionarins de D entrancia o in 
scripeãu para o concur'" 

\rt. 2." O n-misi e da fa/.-ndft expedirá as iiisfi-ucções' 
para o concurso. ía/.endo parle das mesmas o programma das 
matérias a serem examinada'. 

Art. 3. Nenhum delegado Ji-cal ou mspecter de aKiuide 
ga iioderá permanecer por mai.- de tres nnnos em uma m.- — 
ma delegacia ou alfandegn. exeepçào das alfandega- do Rio 
de Janeiro e de s-apto-, cujo 1 empo de permanência fira a 
critério do Governo. 

Art. 4." Ficam isentos do concui-sü. podendo exerce;, en 
com rui-são, na falta dos effectivtis, o- cargos de delegado li- 
cal e inspeclor de alfandega, os funccionarios que se ti iiham 
recommendado á alta udininislraç&o fi-vai ou delia hajam 
merecr. Io elegi - pelo In eu desempenho íio exercício dus : 
feridos cargos anteriormente a vigência da presente lei. 

Paragrapho único. O.- funccionarios referidos ic-e m-- 
ligo porct-herãu o- venrin ■ nlo- de I :(l0h* mejisaes, quando 
no exerciro de delegado fi-ca! ■ p quotas a que IN din ■ •» 
in . e inspciO ■ d,» alfandega.. 
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Art. 5." Ficam lixados os seguintes vencimentos men- 
saes: 

a) Inspeclor <ie. alfanüega, 1:500-? o quotas fixadas em 
lei; 

h) delegado fiscal, 2:.200$000. 
Paragrapho único. D.s vencimentos referidos coniprchen- 

■dem dons terços de ordenado e um terço do gatificação. 
Art. ü." Ficam suppriniidos os logares deixados pelos 

futlccionarios que forem nomeados paru os cargos constan- 
tes ila. presente lei. 

Art. 7.° Os logares d - quartos escripturarios do Tribu- 
nal de Contas o do Thesouro Nacional serão supprimidos á 
:proporção que forem vagando, passando os demais escriptura- 
rios dessas repartições a se denominarem officiacs. 

Art. 8." E' vedado ocupar o logar de couferente de al- 
fândega oti proceder a conferências a quo não tenha concurso 
do legislação sobro rendas externas o provas praticas de con- 
fereneias do mercadorias de aecõrdo com o programma re- 
ferido no art. 2" da presente lei. 

Art. 9.° O Poder Executivo abi irá créditos necos-arios 
para o cumprimento da presente lei. 

Art. 10. Revogam-se as disposições cm contrario., 
Manoel Paes de Olireira. 

Justificação 

O presente projecto visa estabelecer quadros de espoeia- 
lislas destinados aos cargos de delegados fiscaes, inspectorcs 
o conferentes .de alfandegas. 

Tão ampla 6 a legislação de rendas internas e externas, 
tão controvertidas são as questões de tarifas, de conferências 
de mercadorias, formando um vastíssimo corpo de defisões c 
exigindo largo preparo tcchnico, além de longo lirocinio pra- 
tico desses assumptos, que se relacionam intimamente com a 
existência financeira do paiz. que é impossível improvisar-se 
um delegâdo fiscal, inspector ou conferente de alfandegu. 
Não é outra, enU'etanto, a orientação quasi sempre adoplada 
justamente por falta doS quadros especiaes que o projecto 
pretende cfoarP Muitas vezes toem sido designados funccio- 
narios quo seinpVe fizerarti unicamente seu tirocinio nas af- 
fandegas para - dirigir delegacias fiscaes e vicè-versa. ü re- 
sultado ii quo esses íunccionarios, por mais competentes que 
sejam nas repartições a quo pertencem, não estão convenien- 
temente apparelhados para a oommissão que lhes é c nfiada. 
Uni funecíonario, com conhecjmpnto e pratica apenas de ren- 
das internas, investido das funações de inspector de alfânde- 
ga, encontra-se vacillante ao presidir a oommissão de tarifas 
ou uma couuiiissão arbitrai, não tem a c mpelcucia necessá- 
ria para inspecckmar inosperadamÍHUe as conferência- -ie 
mercadorias nas portas de sabida, verificar erros, omissões 
ou irregularidades, discutir lacs assumptos com os conferen- 
tes e resolvel-os com a presteza quo'é exigida pela rapidez o 
natureza do prbprio serviço. 

O inverso, todavia, será de grande alcance para a bôa ar- 
recadação das rendas publicas e para a administração geral. O 
mesmo succede n um funecionario que, habituado apenas c n» 
assumptos alfandegários c-, portanto, com rendas externas, é 
chamado a dirigir uma delegacia fiscal onde vae «iofroniar 
uma vasta legislação de rendas internas, acompanhada de in- 
nmueras circularos, decisões e despaçhos ministeriaes, exi- 
gindo grande pratica e conhecimentos espeeiallzados. Fun- 
dado em lacs razoes o projecto cria, supprimindo out os (an- 
los logares, ossos novos quadros no Ministeriu da Fazenda, 
mediante as condições nelle estabelecidas, contribuindo as- 
sim para o aperfeiçoamento do apparelho arrecadador e. con- 
sequentemente, para melhor garantir a receita publica o im- 
pedir evasão do rendas. O projecto pretendo u adopção de 
uma providencia quo, tornamiç mais efficiente o mecanismo 
nrrecadadoi, melhor venha assegurar o aügmento das rendas 
publicas o tal objectivo não se obtém Ioda vez que e— • meca- 
nismo for confiado a mãos inhabeis ou funecionario? inespe- 
rientes. Os quadros oouslnntcs do projecto concorrem para 
a formação de uma escola onde se preparem verdadeiro - tc- 
chnicos o especialistas nos assumptos attinenles a reemta o 
dospeza publica. 

Finahnonte, aléín da obdnnmia resultante da extineção de 
logares referidos jieio art. ti", ba ainda a que decorre per for- 
ca do art. 7", na importância de 432:0001, conforme a tabeliã 
explicativa do Ministério da Fazenda com a súppre>süo dos 
nctuftos cargos iniciaes do Thesouro Nacional o Tribunal de 
• '/ml.as. A denominação de offieiaes aos funccionarios do Tri- 
bunal do Contas o 'Thesouro Nacional, (cm cm vida a natu- 

reza das funeções que exercem c, ao facto de pertencerem à- t 
repartiçõns-chefes. O projecto visa corrigir u impropriedade < 
da designação aotual, pondo termo á inutilidade da classe de' 
primeira entranciá uas duas repartições mais importantes dai 
administração publica o das quaos só devem fazer parte os' 
empregados de segunda cnlrancia de outros .departamentos de 
fazenda, com o competente tirocinio funccional. 

Sala das sessões, 17 de acosto de 1937. — Mannid Paes 
de Oliveira, — A' Còmmissão de Finanças 

N, 415 1937 

Conee.de' aos funceionarios iadfninislrativos das eseains su-, 
periores as vantagem intvgmes dos nrls. fUií) do ilecreto 
■n. I.lid, de 3 de dezembro de 4892 e 8" dp lei n. 3Á7f, de 
4919 

(Finanças, '»07, de 1927) 

O Congresso Nacional molve; 

Art. t." Ficam dcfinilivameute extensivos aos funccio- 
narios adipinistrativos das escolas supcrioi-es da Hepiiblica, 
como sejam: Escola Polytecbuica, Faculdades do Medicina do 
Rio de Janeiro e da Bahia; Faculdades de Direito do Recife e 
de s. Paulo, comprehendeodo os hihliolheearios, os suh- 
bibliotbecarios, os amanuenses e os porteiros, as vantagens 
integraes dos arts. 259 do deexeto n. 1.159, do 3 de dede- 
zembro de 1892, e 8" da lei n. .3».074, de 7 de janeiro do 19)9. 
integraes dos arts. 259 do decreto jj. 1.159, de "i de de-i 
vidamente autorizado a abrir os necessários créditos param . 
execução da presente lei. o, 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em" coidrarir,. 
Sala das sessões da Radiara-dqs■.TTepuiados, 19 de agosto 

ti.' 1927. —^ Horucio Maydlhães. 

u . • . 'i- . ■. i oi . c, ■ ri 
Considerando que n-arlt. 295 dqulvlcrelo u,! .-1.159; de, 3 de 

deiemlú-o -de 1892' concede 'pfq-lbit.ioamento uma gratificação ' 
addicional aos professores .cathedrnticqs. 'professores subslt-e í 
lutos das escolas superiofN da RepiTbüca, proporcional ao 
tempo de erviço; 

Considerando' quo pelo uçl. 8" .da lei n. 3.u7í. de 7 de 
janeiro de 1919 fórum garantidos aos preparadores da Escola 
Polytechnica e das FaculiUulos de jAICtUcina do Rio do Ja- 
neiro e da Bahia e liem assim aos assistentes destas, as van- 
tagens rio referido art. 359 do Codigo i|e Ensino acima citado, 
npprovado pelo-decreto legislativo ii,...23(), de 7 de dezembro 
de 1894, como lambem uofi; assistentes das Faculdades dç . 
Medicina a vantagem, concedida pelo art. 5" da lei ri. 2.35)1. 
de 31 de dezembro-de ItUÕ;-.- , o 

CorisiJerando que os fimccionarlóri da Repartição Geral 
dos Correios, Repartição (A-cal dos Telegcaplios,* da In-1ni- 
ctoria Geral de Hjumiunção Publica, da Estrada de Ferro 
Central do Brasil,'além dos demais funccionarios titulados,"atií; 
os próprios operários teem gral iticação addicioliiul pelo 
tempo de serviço por leis especiaes,' assim como os jnagr— 
Irados e os respectivus iunceiunariiis''das Secretarias Ua Câ- 
mara dos Deputado- c.Senado Federal: 

Considerando que o- funccionarios administrativos das 
ditas escolas foram, neste particular, iuleiramenle esquecidos 
de serem contemplados com esse beneficio, que de nlguma. 
fôrma, era um.-pequeno auxilio á sua subsistência, qnando a 
justiça deve ser religiosamenle distribuída para Iodos, lauto , 
mais quanto é reiiuzído o numero do funcoionarios das se.— 
eretaria» e das biliut becas das referidas escolas que dia a- 
dia são extraordinariamento vaugmenlados de serviço devido 
as ultimas reformas" e numéroso acecescimu de almnnos que 
se tem ultimamente inatrieulurto nestes últimos tempos, sem 
lerem ao menos uma qualquer melhoria que lhes venha 
suavisar um pouco a vida nesta de calamidades que, iufeli/.- 
mente, atravessamos; 

Considerando qne esses funccionarios deviam com p a ri- 
tilljar dos mesmos heneficios de que realmente gosum os seus 
coltegas «te outras repartições federges, embora não per- 
tençam elles ao corpo docente das escolas, mas deveras inbe- 
rentes aos seus cargos acciunulados de serviços dobrados 
durante o aninuleclivo e nas duas épocas de exame, cm qfte 
justanieute .!■ reinam iic sua? repartições cm horas tardia} 
da noite: ■ 
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■('.onsidfraudo qup a maior parle desses funccionarios tem 
um Unigo tiroemio de mais de vinte e trinta annos de ser- 
viço sd nas repartições em que etfpctivamente trabalham 
cem zelo e dedicação, com uma par i remuneração que mal 
dá para viverem e nem cliegarpára se apresentarem com a 
devida deoeneia no seu trabalho; 

Considerando que a .justiça devo prevalecer sob todo e 
qualquer potito de vista e ser amplamente, dislrilmida, prin- 
cipalmente aos que trabalham com real honestidade c Itclla 
vivem; 

Considerando, finalmente, que- uão lia, absolultamento, 
razão plausível para que fu-necionarios do uma corta cate- 
goria nus escolas superiores da Uepublica, continuaixlo desta 
maneira esquomdos e. desamparados dos poderes compe- 
tentes, sem auferir ou usufruir das modestas vantagens do al- 
ludido art. V7P do Codlgo de Ensino dç 1802. como de lacto, 
gosam outros funccionarios das mesmas academias. 

Per estes motivos a proposta devo ser convertida cm lei. 

Log ixhrção cvtadct 

\rl, 295. de decreto n. 1.159, de 7 do dezembro de 18,92: 
Ds lentes calhedraticos," substitutos, professores e secre- 

tários que houverem bein cumprido soas funcçoçs. ferao. pe- 
riodicamente, direito, mediante informação do direclor, a um 
necresrimo dê vencimentos, fros •seguintes termos; 

Os que contarem de svHdço cffectivo de magistério 10 
annos, 5 %; U> annos. 10 7< ; 20 annos, 20 %; 25 annos. 
ÍI0 r/c; 30 annos, 40 %; 35 annos, 50 7c; e 40 annos, 00 . 

A pçrceritagfem acima marcada será calculada sobre os 
vencimentos cta tubella vigente. 

Art. 8" da lei n. 3,674, de 7 do janeiro de 1919; 
Ficam garantida» aos actuaes preparadores vitalicies da 

Escola Polvlechniea c das Faculdades de Medicina do Rio ae 
Janeiro e da Bahia e aos assistentes destas, lambem vitalícios, 
nomeados anteriormente á lei organnca do eu®mo, de S de 
abril de 1911, as vantagens de que trata o art. ~9o do EodiçO 
do Ensino de 7 de dezembro de 1802, approvado pelo decreto 
legislativo n. 230, de 7 de dezembro de 1894, bem assim aos 
netuaes assistentes das faculdades de Medicina a vantagem 
concedida pelo art. 5" da lei n. 2,350, do 31 do dezembro de 
1910. 

Art. 5." da lei n. 2.356. de 31 do dezembro do 1910: 
Ficam equiparados, para os effeitos da vitaliciedadc os 

neluaes assistentes e preparadores das laçuldades de Medi- 
cina da Republica aos antigos serventuários de igual cate- 
goria quo já gozam desta vantagem. — A' tommissão de 11- 
naneas. 

N. 416 1927 

\ntorna o Governo a conceder um ouMHo rfe 100:000$, porá 
n eonstrvcção do. nora Faculdode de Direito da Hahia 

(Finanças 498. de 19,27 

d Congresso Nacional deeuela; 
Vrtigo unieo. Fiea o Governo autorizado a auxiliar com 

c quantia de cem coutos do réis a Faculdade de Direito da 
Hahia para a construeção da sua nova sóde; revogadas as dis- 
posições em ■contrario. 

Bala das sessões, em 18 do aposto do 1927. — Pacheco 
ilc Oliveira. 

Jastlfieaçãi. 

(i estabelecimento que o pvojeeto visa favorecer é. dentre 
n- nossas escolas do direito, a terceira, que se fundou logo 
aos primeiros tempos da Republica, como bom o mostra a 
noticia histórica que se contém no trecho do discurso do 
Ilustro Dr. Deinetcio Tourinho, por occasiào das feslas alli 
•ealizrnlas em euminemoração do centenário doh cursos ju- 
idicos no Brasil, o trecho esse do discurso (publicado no 

idaria Officitd do Estado de 1.2 do corrente que vae annexo 
ií presente jusiifteação. 

Dos seus serviços á Ealiia e ao pai/, especialmente, á 
nossa cultura e evolução jnritliea. não é preciso falar, c muito 
monos encarecer, mas cumpre salientar a falta do re- 
cursos dèsse benemorilo institulo «ie ensiiai superior, que. 
pão sc podo manter com o auxilio dos governos do Estado c 
da fnlão. 

E accresce que a sua séde funceiona em um velho edi- 
fício. sem as devidas adaptações a reclamar, desde muito, 
grandes obras. Dahi a idéa, nesic momento em que a briosa, 
mocidade da minha terra se niovimenta para a acquisiçãn dos 
elementos necessários á desejada c indispensável renrodelação 
do edifício daquella acreditada Faculdade, da ajuda ou be- 
neficio proposto, para o qual espero o valioso apoio de quan- 
tos a cursaram ou a conhecem, principalmente de todo.» os 
meus collegas de bancada, cujo sentimento do amor á Bahia 
mais uma vez se ha de afirmar. 

E. concluindo, o apello pára loilas as correnles da (la- 
mara, a começar pelo honrado leadev da maioria, bahiqno 
de nascimento, que não recusará este serviço á ferra que, 
embora delia ausente, o vê com tanto amor e desvanéci- 
mento, para as justas homenagens dás suas sympírfhius <• 
admiração. — Pacheco de Oliveira. 

a findauãc» o a fai m.üAOK Pa caria 

Com a publicação do decreto de 2 de janeiro de- isdt. 
as Faculdade de B. Paulo e Olinda (esta já transferida para 
Recife "deixam de ser os dons únicos corações da misst1, 
patrin. de onde pavtia o sangue osygeuado que ia vivificai 
o cérebro da Nação Brasileira". 

Çonjeçárarn a apparecer ejn nosso vasto território as Fa- 
culdades lavres de Dircitò. sendo uma das primeiras a quo 
sc fundou na Bahia. 

.A idéa da creação desta escola nasceu do espirito áb'- 
vantado de José Jíachado de Oliveira que, conjugando os seus 
esforços com os de José de Oliveira (lastro, viu em pônei1», 
mczofi rcaliadas as suas cogitações. 

Aqjrin.eira reunião para tratar de tão nohilitantc escopo 
leve togar ent 15 de março de 1891. no edifício do Grêmio 
J.itlerario, á rua Direi,a do Palacio, hoje rua Chile. 

Presidida a sessão pelo Dr. José Luiz de Mmeida Couto, 
secretariado pelo Dr. Severino Vieira o Dr, José Machado 
de •Oliveira, a ella compareceram, além dos cidadãos que ccm 
stituiram a mesa. — Thoma/ Paninhos Montenegpo, José Au 
gusto de .Freitas, Fiduardo Ramos, Manoel Vietorino, 1 qó- 
Vianna, José Olympio do Azevedo. Rnymundo Mendes ç mi 
tros. o escól, env surrima. dos homens intcllectuaes de nossa 
ferra. 

Approvado- os eslalutos da Associação que acabava de sc 
fundar, foi a mesma inslallada, escolhendo-se o conselho de 
administração e nomeando-se o corpo docente da Faculdade 
do Direito, que ficou assim organizado: 

Professores eathcdraficos José Augusto de. Freitas, 
Thomnz Paranhos Monlcnegro, Eduardo Ramo.s, Frerlereo 
Marinho de Araújo, Augusto Ferreira Franca, Rnymundo Men- 
des, Sebastião Pinto de Carvalho. Emygdio dos Santos. .To;.. 
Machado de' Oliveira, \dalberlp Guimarães. Ampliilophio de 
Carvalho, Severino Vieira; Ijeovigildo Filgueiras, Joaquim' 
Ignacio Tosta. João Rodrigues Chaves. Anlonio Ensebio Gon- 
çalves de Alnveida. Anlonio Carneiro da Rocha, Flavio Guedes 
de Araújo, Pedro Vergue de Abreu, Juynie Villa-Bôns. Manoe' 
Joaquim Saraiva e Jão Rodrigues Dor ia. 

Professores substitui os Cyridião Durval, Virgílio Car- 
doso de Oliveira, Affonso Dyonisio Gama. Affonso de Castre 
•Rebello, Salvador de Mattos Souza e Manoel I.ui/ Vieira Lima. 

Preparador — João da Cruz Cordeiro. 
Nessa mesma reunião foi lembrado pelo Dr. José Olym- 

pio de Azevedo o nome do eoinpetentq advogado Innoeencio 
<ii4es para faber parle do corpo docente, sendo respondido 
pelo Dr. Severino Vieira, que elle já havia sido convidado 
declinando da distineção. 

A i7 de março de 1891, no Grêmio Lit(erário, reuuiu-so 
pela primeira vez. o corpo doreote desta Faculdade, sendo por 
essa oecnsiâo elciDiS dmectov. v ico-director (-. secretario, 
respeelivanvnle. Eduardo Ramos, Vuguslo França e Jo9e Ma 
chudo de oliveira, fa/endo-se pelo» professores a distcihiu- 
ção tia- cadeira- dos Ires cursos Jueidicv, Social < Moto - 
riado. 

Na segunda reunião, realizada em 9 de «beil seguiu te. 
ainda no Grêmio Lit lera rio, ficou deliberado que a Faculdade 
se installRria em 15 do mesmo me/; qoe o orador dn sole 
nmidude seria Vmphilophio de Carvalho, qual. reCusando o 
encargo, foi substitui(k1 )telo 'l>r. ÍAmvigikio Filgneira; que 
a Eaeuldail» começasse logti a funooicmar com os programmms 
do Recife, e tpie preenchidas fossem ac duas vaga» ctípIentes 
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Tio corpo docenteiinvn aberta com a morte de Antonio Eu- 
.sobio e outra pela recusa do Adalberto Guimarães, sendo es- 
colhido para a primeira o substituto Cyridião Durval e para 
a segunda eleito Thomaz Guerreiro do Castro. 

A Faculdade installou-se a 15 de abril do 1«91, a rua 
,'Vicondf! do Rio Branco, antiga ladeira da praça n. 19, com 
a presença da maioria da Congregação, Governador do Es- 
tado, Chefe de Policia, professores da Faculdade de Medicina 
o outras pessoas dc representação social. , 

Foi reconhecida pelo Governo Federal, por decreto de 19 
do outubro do 1891, sendo o seu primeiro fiscal o deseníbar- 
gador João Bernardo de .Magalhães. 

A primeira turma de bacharéis recebeu o grão em 2o 
ile Junho de 1892. 

Do conceito desta Faculdade, cuja historia modesta o 
expressiva acahaes de ouvir em ligeiros traços, dizem de 
modo preciso dous de seus mestres, autores das memórias 
históricas do 1903 e 1907. 

Alfredo Calmssú autor da primeira affirmava enr 1903 
quando contava cila apenas 11 annos de existência: "Temos 
no corpo docente desta Faculdade professores que bem po- 
dem competir com os mais illustrados de qualquer Academia 
de Direito, bem como desde o seu inicio no corpo discente, 
aluamos de reconhecido aproveitamento e real merecimento 

E, para a prova desta asserção, accentuava o facto de 
"bacharéis diplomados por esta Faculdade honrarem—na, exbi- 
bindo, reconhecida competência, pela ocoupação de elevadas 
posições na magistratura, na advocacia, no magistério supe- 
rior, na política, na administração, na diplomacia, nas letlras 
o no .jornalismo do pai/."'. 

Mas tardo, em 190;, escrevia o illustrc professor Moniz 
Sodré: "'O ensino ministrado nesta Faculdade se faz com re- 
gularidade, e competência, satisfazendo cada professor o pro- 
graavma de sua respectiva cadeira e acompanhando nas suas 
dissertações doutrinárias os progressos sempre crescentes que 
se observam, mais ou menos acccntuadamentc, em todos os 
ramos da soiencia jurídica. Vários de seus aUunnos c com 
brilho occupani a cathedra de professor, fazendo parle dc 
sen corpo docente". 

No rurso dos vinte annos já volvidos sobre esses tão 
valiosos tosteiminhos, sen nome não ha desmerecido das glo- 
rias de seus primeiros tempos, pelo contrario, cresceu, au- 
rcdou-se de novos fnlgores a sua fama, c para affirmal-o 
abi está essa pleiadc br.ilhaiii.e de Juristas que dentro " 
do Estudo lionram o levantam bem alto as tradições da 

(Diário Offidal do F.stado <la Bahia, dc 13 de ag 
de 1927). — A (lonnnissão de Finanças. 

O Fongresso Nacional decreta: 

rmal-o 
e fora 
Bahia. 

isto 

Ari. I." Fica o Poder Fxerutivo autorizado a mandar al- 
fândega r a Me a de Rendas do Camocim, no Estado do Geará. 

Vrt. 2." Para dar execução á autorização contida no ar- 
tigo 1". abrirá o Puder Executivo os neeessarros créditos para 
material e pessoal, aproveitando, tanto quanto possiv d, pes- 
soal addido e o que actuaímente serve na Mesa de Rendas de 
Camoclui. 

Art. Ilovugam-se as disposições em confrari . — 
/llraro ih; Vosconrrllo.s 

J U >' t if icdriXo 

r.atnoeim õ, em movimento, o segundo porto do Ceai i 
c dista do de Fortaleza, capital do Ksfudõ, cerca de 180 mi- 
lhas; ó tíuuheni o ponto inicial da Estrada de Ferro de So- 
bral, que, com uma extensão de 394 kilomelros, -erve toda 
a zona norte do Estado, passando, entre, Outras, pdas impor- 
tantes cidades de Granja, Sobral, Ipú e Grafheus e ficando, por 
meio do estradas carroçaveis, em communicação com o fer- 
tilissimo planaltii da Serra de Iluapaha. 

Essa zona. inclusive o planalto referido não tem com 
Fortaleza senão eommvmieaeões -precárias, lauto marítimas 
como terrestres, Assim, o norte do Geará fica sujeito a man- 
dar sua producção para o estrangeiro o a receber Io ■•stran- 
geiro 'os produetos que importa, através de um porto distante, 
com o qual as coinmunicações são poucas, irregulares o cus- 
tosas . 

Por um lado, o facto apontado concorre para Fsvncorajnr 
a produi:ção, puis, gravando-a com as excessivas de-pezas do 
transporte e de buldeaçõrs forçadas, a põe bea da coneur- 
renein; por outro, eleva desnecessariamente de muito o custo 
do produeto estrangeiro importado, nem sempre supérfluo, u 

súseeptivel de substituição por produeto nacional; e, final- 
mente, reflecte em detrimento da renda da já consideravel- 
mente extensa Estrada de Ferro de Sobral, cujas receitas se- 
rão sempre inferiores ás despezas de custeio. 

Essas tres conseqüências, da impossibilidade em que se 
encontra a zona norte do Ceará, de exportar para, ou impor- 
tar do estrangeiro pelo porto de Camocim, transformam-se 
em outras tantas razões poderosas, a aconselhaVeni o alfande- 
gamento da Mesa de Rendas Federacs desse porto, que é a es- 
sência do presente firojecto. — Álvaro de Vnsconcelto*. — 
A' Connnissão de Finanças. 

O Sr. Presidente — Passa-se á votação da matéria con- 
stante da ordem do dia. 

Votação do projvrto n. 952, de 1927. ettabek 
rendo que todo direito pessoal, liquido e certo, fun- 
dado na Constituivão ou em lei federal, será pro- 
tegido contra quaesqaer actos lesivos de autorida- 
de administrativas da União, e dando outras pro- 
videncias; tendo parecer da Comin.Usáo de Justiça, 
com substitutivo ao projecto (1* discussão), 

O Sr. Bernardes Sobrinho (para encaminhar a votação) 
— Sr. Presidente, a matéria consignada neste projecto é de 
relevância tal que mc sinto bastante constrangido em estu- 
dal-o, tantas as drfficuldades que sc levantam em meu cami- 
nho e que, sõ penosamente poderia vencer. 

Pede, por isso mesmo, o assumplo que eu me detenha 
com a maior ponderação, mais expondo as minhas duvidas e 
ás minhas incertezas relativamenle á applicação do projecto, 
do que adduziiulo considerações precisas cm torno do seu 
mérito c das providencias nelle indicadas. 

Redigido o projecto, pelo nobre Deputado por Minas 
Geraes, i^r. Oudesteu Pires, cuja competência e critério o 
grande Estado Central poz. agora a seu serviço, na alta admi- 
nistração, esclareceu-se, desde logo, o intuito do seu illustre 
autor, de pôr a coberto e a resguardo das leis lodo o direito 
tiquido e certo, cujo exercício não implicasse a liberdade de 
locomoção e que se não achava assegurado, devidamente, ua 
íátelligcncia que ao habens-carpus dava a re.ento refórma 
constitucional. 

Foi, posso assim di/cr, inspirado pela restricção do insti- 
tuto do hah as-covpus, — que o novo dispositivo constitu- 
cional limitava apenas á liberdade de locomoção, que S, Ex. 
viu que outros direitos originários, que oulros direitos pes- 
soaes, assegurados pela Constituição, não tendo mais em pro- 
veito de sua defesa o recurso do habeas-corpus, poderiam sei1 

violados com maior freqüência pelas autoridades publicas. 
Foi com esse intuito. Sr. Presidente, que elle creou este 

instituto, este Wcit of Handamus inspirado direclameute no 
direito americano, cuja implicação Story estuda detidamente, 
mas que tinha alli o proposito de garantir certas e pi'ecisas 
condições de direito, determinadas no prpprio recurso empre- 
gado consoante a especiege que, passando para nosos direito, 
tomava amplitude muito maior o podia, conforme o parecer 
do honrado Relator da Comniissão do Justiça, confundir-se na 
sua exegese, na sua applicação iimnediaUí, com o proprio re- 
curso do habeas-rorpus, que a reforma constitucional vinha 
de limitar. 

Foi nesse sentido, Sr. Presidente, que o honrado Depu- 
:ado. Relator da Comniissão de Justiça, o brilhante e illustre 
jurista e professor, S1 Afranio do Mello Franco, creou, para 
substituir o recurso constitucional, inspirado em Story. mu 
recurso mais nosso, ou seja, podemos affirmal-o sem receio, 
nm interdicto possessdrio applieado ao direito pessoal, isto e, 
á quasi posse. 

Essa transplantação, Sr. Presidente, de um instituto 
creado com o espirito de viver, puramente dentro do ambiento 
constitucional, da alçada política, como suprema inspecção do 
poder judiciário, sobre os abusos do Poder Executivo, para a 
garantia de direitos, apenas, não só dos direitos originários 
que a Constituição declara 0 a lei penal protege uras, sob o as- 
pecto do darauo que u lei civil resguarda, está demandando 
da Casa, dos Srs. Deputados, um estudo aprofundado da me- 
dida, para que, na sua pratica, não possa absorver todos os 
outros actos de processo nem crear, contra as autoridiues, 
perturbações constantes dos seus poderes, porque na appli- 
cação generica ella ó contraria, no momento, a índole do 
110-M) direito — notem bem que sou pelo projecto — pois que 
estabelece pio as autoridades judiciarias devem se abster de 
examinar os actos das autoridades administrativas, exercidos 
ratione iinperii. (Lei 321. art. 12, 8 3"). 

E ainda mais, Sr. Prcsideule: ha poderes ooustitucio- 
jiaes, pcaleres discrocionarios, quo envolvem çerdaüeifas 
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«Itwislõos polrlitas, dcfosoí, nó dicp.ito americano, o nó brasi- 
leiro, ao cvanic tio pcoprío Supremo Tribnftal Federai. 

Sou, Sr. Presidente. jHjln" medida liberal consignada no 
íwojecto substitutivo- do honrado Relator da Gommistifio de 
Justiçai lOslou jicla segurança dessa formosa .construcção' Ju- 
rídica, -F-ste projectn, porém, não pôde atravessar todos os 
i-urnos com certa prcoiíntação; ó necessário que se demoro 
sobre elle a nossa altenção, ainda porque as garantias asse- 
guradas por tal projccto não abrangem todos os direitos do 

■idadão, mas sómente aquelles que estão Sob a .iurisdieeãó fc- • 
leral, ile modo que estabelece tratamento desegual perante a 
lei. para os cidadãos dos Estados, sujeitos aos aetos adminis- 
trativos contrários aos seus direitos violados, pois só 
e applicavcl aos direitos individuaes dos funcciona- 
rios federaos. dos cidadãos submelt.idos á .jnr.lsdicção 
federal, julgados por esta lei com recurso dirèoto 
para o Supremo Tribunal. O projecfo p faculta para 
defesa do, direito pessoal líquido e certo fundado ba Consti- 
tuição ou em lei federal . O substitutivo manda applicsr aos 
E-ladus contra a decisão de suas autoridades administrativas, 
nos casos da competência especifica do art. 60, lettra u, da 
CDiistiluição. 

() Sr. Lindolpjjo Vkhsòa — Já vê V. Ev. que não serve 
como succedaneo do habeas-corpus. 

O SR. BRRNARDES SOBRINHO — Serve. O que viso, 
provocando a attenção dos honrados Deputados, dos estudiosos 
desta Casa, — e os termos de grande valor e largo tomo — ó 
procurar examinar a medida, de fôrma que cila sc appliãue 
a todos bs cidadãos, o que será possível si formos beber, na 
lição americana, a interpretação de casos semelhantes, romo a 
rreação do Civil Uights Act, sobre os quaes, futuramente, nas 

nutras discussões, me demorarei. 
Desejo apenas, no encaminhamento desta votação, sali- 

entar que poderá alguém levar uma questão dessa natureza a 
jnizo com-n segurança do seu titulo — digo até do seu titulo 
de posse, — porque é aposse instrumentaria que se vem ac- 
reitar aqui, em ultima analyse, pata garantia dos direitos 
iiidiv iduaes. 

E" preciso. Sr. Presidente, positivar, de farto, (juaos os 
lireilos possqaes, porque a esphera do laes direitos é amplis- 
siina, envolvendo toda a matéria das obrigações. Todo o di- 
reito que nâd dépeude direclgmeute de uma coqsa, mas de 
irto de alguém 6 direito pessoal, na obrigação de fazer ou 
não fazer, e todos elles estão cpmprehendidos nesta medida 
liberal do instituto suggcrido pela Conunisaío de Justiça. 

São estes pontos sobre os quaes chamo a altenção dos 
estudiosos desta Casa. Já disse, no inicio, que não estava suf- 
Ticientemente apparelhado, nem tinha tempo, porque a hora é 
exigua, para analysar um e outro processo. 

O Sr. Sá Filho — Pelo substitutivo, a nova aeção creada 
se npplica também á justiça estadual. 

O SR. BERNARDES SOBRINHO - Desde que tenha di- 
reito fundado directamente na Oònstituiçâo, diz o projecto. 
E aquelles que não tiverem directamente fundados na Consti- 
tuição? Ha outros direitos, e 6' o que quero esclarecer, os 
previstos no projecto e não impumiados no substitutivo, os 
direitos, assegurados em lei federa Ir 

0"Su. Matos Peixoto —• Muito bem; estou perfeitamente 
de aéeòrdo coin V. Ex. 

O SR. BERNARDES SOBRINHO — .. .^ direilos que não 
estão fundados na carta magna e merecem garantias espe- 
ciaes. mas, sem excepção. Nesse caso, acabariamos eòm d 
processq e volveriapios á ttiemia de um só rito processual, 
terminando por perder energia o remédio aconselhado. 

O Sr. Sá Filho \ acção-é um succedaneo do habea*- 
■ porpiis e todos os direitos que eram assegurados pelo hubetu- 
rov/ius fundavam-se na Constituição Federal, c passam, agora, 
a ter como remedio o novo instituto, 

O SR. BERNARDES SOBRINHO - O proprio projecto 
diz; na Constituição Federal Ou em-leis fedeiaes. E' exacta- 
menle o que desejo; eircumserever a aeção dos direitos imli- 
viduáes, a acção daquelles direitos constituckmaeS não mais 
assegurados pelo instituto do habeas-corpus, ou mêlohr es- 
pecificando. os direitos fundados no art. 7? da Constituição, 
por isso que os do art. 80 continuam resguardados pelo 
habros-corpus. 

E' sobre este ponto preciso que peço os esclarerimentos 
da Casa. 

D Sr. Anoi.uno Bkroamini — V. Ex. quer á proteeção á 
liberdade individual ? 

O BR. BERNARDES SOBRINHO — Quero-íj ao< direitos, 
ronstilucionaes, aos-direitos possoaes assegurados pela Cousti- 
tuição, porque o projecto se refere ao pacto federal e ás leis 
federaes. dizendo que para aquelles que tiverem direitos as- 
segurados pela Constituição a competência é federal. Ficam, 
entretanto, os outros, aos quaes o projecto deixa entrever nao 

se appliear o mesfnb processo-, ou sejam os consignados, cm lei 
federal. 

Aceresee mais uma eircumstancia: quando o proprio sub- 
stitutivo diz que o ao to do .juiz. decidindo ^tire laes direitos, 
torna inefficazés os aetos administrativos que os offenderarn 
não os annulla. E porque nãó o faz ? Torna-os apenas ínef- 
ficazes, cahindo, assim, na theoria dos direitos constitucio- 
naes, daquelles que- são amparados pelo Supremo Tribunal, 
que repugna e considera insubsistentes os aetos inconstilu- 
cioriaes de qualquer dos poderes quando ferem direitos in- 
dividuaes. São os aetos sc meffeito considerados pelo Supre- 
mo Tribunal Federal, que não annulja a lei. mas deixa do 
applical-a, desconhecenoo-lbe os offeitos juridicos. 

Esses direitos é que desejo sejam protegidos pelo pro- 
jecto. 

No caso, por exenljdo, da demissão, altegar-sc-ba que a 
exoneração de um funccionáriq não constitue acto inconstitu- 
cional. Elle o é. no eintanto. porque fere o principio da igual- 
dade. Todos os funccionarios, desde que não sejam tratados 
da mesma fôrma, perante a lei. teèra o direito itc allegar ;t 
inconstitneionalidade flagrante do acto que os privou do di- 
reito (pie exerciam. 

Aliás, como disse1 não eston Sufficienteinenfe habilitado 
para discutir a questão. Formulo unicamente interrogações a 
respeito da matéria do projecto, com o intuito simples do 
despertar a attenção dos competentes para o assumpto. 

Vou. porém. Sr. Presidente, em outra discussão, 
examinar o processo que pussue. cm nossas tradições 
jurídicas e no direito americano, os melhores funda- 
mentos, afim de justificar as minhas duvidas. Devo, 
entretanto, assignaiar desde já. qne ás autoridades 
administrativas da União,' dos Estados _ou dos Municí- 
pios, é defeso negar a alguém igual protecçao da lei. () pro- 
jecto applicando-st a Iodos os habitantes do Paiz, não vem 
converter os direito- privados em direitos federaes, nem di- 
minuir o âmbito da esphera jnrisdiccional dos Estados. <• 
que se quer é que a autoridade administrativa, por excesso 
ou abuso de autoridade, não possa negar a qualquer pessoa, 
dentro de sua jurisdieçâo, ig ial proteoçao da lei . Cabe na 
alçada do projecto e na competenci federal, (odistinctamcni 
quem quer que seja que, em virtude do publica luneçao. no 
Estado ou na Fnião, prive qualquer cidadão de um de seus 
direitos, sem o adequado processo da lei, e ponha fora d» 
igual tratamento da lei,, algum cidadão, violando ;i inlubiça» 
constitucional, Como preconiza a jurisprudência aiir-i í,íui,i, 
ou isso é assim, ou a prpbibição constitucional não tem si- 
gnificação. O Congre--o com Csla providencia inscreve um 
meio adequado, um recurso prompto, um soecorro aos cida- 
dãos contra as autoridades. Protege os 'direitos dos cidadãos 
assegurados pela Constituição e não nas leis federaes, e assim 
não pôde ser detido Rela jurisdieçâo regional. Mas, a angustia 
do tempo e o Br. Presidente já me adverte, nãe perjnitle mais 
considerações qne de gosto snbiuetteria a correcçao dos 
doutos. 'Hnito bem: limito bem. O orador é cuiwpvimentado.) 

(Em seguida é approvado o proieclo n. :T>>, 
de 1927, passando á 2" discussão. 

Votarão do, froirrlo n. 316-.1, dr «?(. 
guiado ds úrnrffs do impostos alfandoganos o 
dando òuiros ptoridonrins do mUurna furai. com. 
parecer do l ommiúão do Finanças, sobro as eme»»- 
das (21 discussão 7 

0 Sr Presidente — Durante a 2* discussão foram offe- 
regidas 17 emendas. 
> Vou submeti, r a votos o projecto, salvo as emendas. 

O Sr Maurício de Medeiros pela ordem) — Preciso, 
Sr Presidente, formular uma consulta á Mesa. Desejo ouça-, 
mihbar a votação de uma das emendas", da qual fui subaerto 
nit,r Pergunto si posso falzel-o no momento de ser ella stib- 
rnottida a votos ou 'si necessário que o faça agora, durante, 
a votarão do art. I" i.W .projerlo, 

O Sn. Prkisioi.ntk — O nobre Deputado deverá fazer o 
encaminhamento, por casiãO da votação do primeiro artigo 
do projecto, deste e dos demais o de Iodas as smendas apre- 
sentadas . 

O BR. MAI.miO DE MEDEIROS — V.,Fx. 'já anunciou; 
n votação do art. Io? 

O Sn. 1'RKsl.MKN'TE E-lá cm votação o arl. 1". 
O BR. MA1 Rlcln DE MEt»EIROB - Neste raso. peço gi 

palavra imra encaminhar a votação. 

0 Sr. Presidente — Tem » palavra o nobre Deputado», 
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O Sr. Maurício de Medeiros (') para encaminhar a vo- 
tação) — Sr. Presidente, ha, no pro.jeoto, trcs pontos sobro 
os quaes parece necessário dne a Casa se pronuncie de ma- 
neira sufficientemento esclarecida. A respeito dc dou- delles, 
sei quo o nobre relator .já promcttcu, para terceiro turu ", 
rodacçâo mais clara, de modo a não mais levantar a menor 
duvida. 

O primeiro <• relativo á isenção dc direilos, de que eosaio 
os adubos o fertilizantes. 

Fv Kv., no parecer, achava que a redacção do art. C. tal 
como se encontra, não envolvia, absolutamente, a -n-pourão 
do referido favor. Consultada, porém, a legislação a que se 
reporta o parecer, verifica—se que a lei abi mencionada con- 
cedo isenção completa de direitos, apenas mantendo a tava 
de expediente de 2 r'r. taxa da qual não escapa prodm-to a!- 
qum que transito pelas iios>as alfandespis, com m. -om isenção 
de direitos, salvo rasos contractuaes. 

»,) segundo ponto é relativo ao papel para a impo u-a. 
V esse respeito, também, parecia a s. Kx. que a redacção do 
projecto. tal como estava não attingia á redu ção de taxa 
ora em vigor. V consulta, igualmente, da letnslação mostra 
que os exactores do fisco podem interpretar mal .iv ternos 
da lei ■ muito bem) e penso que s. ,F.v. já .-e mostra igual- 
mente disposto a deixar o assumptb claramente consignado u.i 
redacção definitiva do projecto. 

Ouanlo ao terceiro ponto, porém, é mais uma questão 
de principio, em que desejo justificar a as-igeatura >10 meu 
nome em uma emenda que me foi apresentada i»r_ vários 
oollegas e, segundo a qual pedia-se que a» prohibições •n-a 
estatuídas nesta lei, não attiiigi-seni aos congressistas. 

Como teuha por habito não subscrever siuSo aquillo, com 
que esteja de pleuo accòrdo, sii'Vi)-mo de- a opp, tutu,lado 
para lamentar qtie seja o Pod-" Legislativo tão pressuro-o em 
despir-se de regalias legaes para satisfazer a in popula I !■' 
com que o ferreleia de um modo gera), o que chamam o, por 
ahi. coerentemente, a opinião publicai Lamento que soja o 
Poder l,egislali\o qnmn -e vá mutilando, poiam a pouco, de 
todas a- suas regalias matéria»s c mora.-s indispei -" çois ao 
pl.mo oxercicio do suas faucções. (Muito '>"in. Apoiedos. 

Não cômprehondo, absolutamente, Sr. Presid ■nD', -ejamos 
nós a carno as feras, posta entro duas forças antagônicas; de 
inn lado, a das grandes massas a •laquelles due .-upporlam o 
peso fias leis que fa/.etnos e por outro lado pela Povo de cima, 
i da macliina administrativa quo precisa idirar, d.» tempos 

a tempos, qualquer consa á feroz impopularidade que envòh«j 
entre nós os orgau- de OovcraQl 

Vclio, Sr. Presidente, que não -âo os ?jô rouffres^istlis 
que \ãi) pesar no déficit d»* 80 mil conto-, esgotados nos ser- 
viços iuduslriaes do Lotado, de modo tão nolavcd que se jus 
ti fiquem estas humilhantes abdicações! 

Foi por esse motivo, Sr. Presidente, que -ubscrcvi a 
-unenda: subscrevi- a o de mais em mais me senti convencido 
do que fiz bom em suhserevel-a, quando li uos jornatxs a no- 
ticia de que a admiiti-fração publica, pelo orgão do diiwlitr 
dos Tidegrapltos, está, tia hora presente, cogitando de uma 
reforma da -tia repartição. Os jornaes .já publicaram ama 
?abolia de vencimentos constante dessa reforma, tabeliã que, 
• li» um modo geral, eleva os estipeudios dc todo- os funccionarios 
altamente graduados, dos funccionarios tcehnicos... 

O Su. Adolpho IhtKOAMiNt Como já foram augmonia- 
dos »>s gencraes. coronéis, os inililarcs, cinfim. 

O Sll. MAURfCTO DE MEr>Klil08 — ...e suprim • para 
jogo tão" somente do balanço, quantitativo das conseqüências 
dessa reforma, precisamenlo aquelles cargos mais indispen- 
sáveis ao serviço do Telegrapho, como sejam os de telogra- 
ftbistas. . . , , . 

O 8a. 8 v l'miio - Pareço que nao ha autorização legal 
para essa reforma. 

O sll. MAi HICIO DE MEDEIROS — Não eomprehoudo 
telegrapho sem telographistal 

Entretanto, a repartição está elaborando uma reforma, 
na qual reduz o numero de taes serventuários, afim de qu«i 
pareça que não ha augmento de despeza, com a reforma, quan- 
do >i oi idento que os mesmos funccionarios d»; cargos suppri- 
midos continuam a pesar no orçamento a titulo do addidos. 

L" essa a administração que vem solicitar do Congresso 
que se dispa das regalias de natureza pecuniária para os ser- 
viços de caracter publico, que todos nós aqui desempenhamos, 
sem pejo, entretanto, de forçai as despezas publicas augmen- 
tando os proprios vencimentosl 

O processo pelo qual essa administração informou <ep 
i iiorme o prejuízo da Nação com os telegramuras, de m-ido 
geral entro os quaea, naturalmente, o dos congressistas, re- 
pousa sobre um calculo fantástico; tomar o numero total do 

ç') Não foi revisto pelo orador,. 

palavras telegraphadas cm 102(5 e por olle dividir o total da 
despeza do telegrapho não do 1920, mas de 1928! 

Vinda não vi casa oommercial avaliar seus prejuízos ou 
lucros por esse processo, calculando a mercadoria que vendeu 
em um aiino pelo total do que vac gastar deus annos depois.- 

E' graças a esse processo, usando como computo geral da 
despeza dos Telegraphos aqüella orçada para 1928, i-oni todos 
os augmenlos que de anuo para anna se assignalam no orça- 
mento, que a administração consegue uffirmur que cada tcle- 
gramniq msta mais de 500 réis, donde a necessidade da ele- 
vação das taxas paru os particulares o para os congressistas! 

Valham minhas palavras, t?r. Presidente, sóniento paru 
resalvar meu ponto de vista. Acho que seria confissão real- 
lento triste a de que o Congresso, pelos seus 275 membros, 

represento um peso scnsivel dentro desse déficit colossal do 
80 mil contos verificados nos serviços industriaes do Estado. 

Como subscrevi emenda na qual se pedia não se esten- 
dessem as prohibições da nova lei aos congressistás, desejo 
leixar bem claro qúc o fiz pensàdamontc, deliberadajnente por 
as>im julgar necessário ao exorcicio de nossas fuueçõe-! Muit j 
■bem; wvito bem.) 

Durante o discurso do 8r. Maurioej d»' Me- 
deiros i) Sr. Rego Itarros, Presidente, deixa a ••■a- 
ieira da pre.siiDncia. que é oecupadá pelo Sr. Do- 

mingos Barliosa. ;i" Secretario. 

O Sr. Adulpho Bergamini '1 para encaminhai a v-.t. - 
.-VC   Sr. Presidente, raro, siriào rari-simamento, me uti- 
íiso da rediieção de taxa telegraphica, e, bem íi--ini, das pas- 
-agens, que aos Congressistas, são couforüias, em virtude do 
lei. \ 

P.mso, entretanto, que a supçressão dessa p- juena rega- 
lia -ms membros do Legislativo nao chegará a^salvar •< Brasil 
da penúria financeira em que se encontra. Não vejo cm 10»', 
Sr. Presidente, a diminuta despeza que a1 esta ajiresponde 
possa uerturbar gravemente a- finanças dii pai/.. 

Os Deputados e Senadores que querem, realmente, co- 
uhccér as respectivas cireitmscnpções. entrar em '.ontacto 
ciun ■> seti ebntorado, eváminar •> observar as condições lo- 
eaes, os defi-dos existentes, para se inspirarem nos fados c.on- 
,-retos por meio de pro.jeetos ou emendas, qoutribuirem 
para a ivinoção de erros encontrados na pratica, ^precisam 
,le ter facilidades de transporte e de corimiunic.ações rapl- 
■ lasi uoc intermédio do tftlegrapho. 

Por i-sie motivo, Sr. Presidente, sou infenso ao pro.je- 
eto. ; i - - - i. a parte, e estou de, pleno aecòrdo com a emenda apre- 
senta-la pelos nobres eollegas uo sení ido de ser mantido o 
svstema vigente. 

Reitero a declaração ale que ella a mim. pess-ialmente. 
muito pouco aproveita; mas reeouheço qu-; é de grande con- 
venleucia terem os Deputa-lus e Setiadov>;s 1 a-úlida l - do 
tcan-Dort-' o de meios de. e.uiHinunicaeào com os .-•us eleitores 
(. persoualidádos poliíicus vias respectivas cireumscripjões. 

tjuero accenluar, ainda, Sr. Presideute, que - projecto 
deve esclarecer o peasatMeuto do seu autor, quando á redu-ição 
da taxa do papel para a imprensa. O nobre Relator declara 
que não tem em vista supprimir u reducçã-) -ia taxa do 
papel e -i assim é, não ha inconveniente algum na approvução 
da emenda que positiva esse ponte de vista dos legi-ladores. 

*5 Sn. üsc.vii Soauk8 — Des-ie que o proje-do dedar i que 
ficam supprimidas todas as isenções concedidas em virtude 
-l-1 lei. exceptuaátdo as preliminares da Tarifa, ImplicPamente 
supprimiu a reducçáo do |)ai»el da imprensa, creada por lei. 

O sR. ADOLPHO IILROAMINÍ — Mais uma razão, por- 
tanto. paru que a emenda seja approvada... 

o su. Ai.varo Pabs -— Perfeitamente. 
O SJl. ADOI.PHO BF.Rt 1AMIM —- ...ou -e reciija o nr-)- 

jecto de outra fôrma, afim de que uào dó margem a duvidai 
que. fatalmente, serão suscitadas.   

, O su. Oscar Soares - Meu aparte ó contrario i attir- 
mafiva -lo Relator do projecto. 

o su. Ai.varo Paes — K prenso evitar mterpreta-joes; 
s-u-ão contrarias aos jornaes importadores de papel. 

O sr. Lauro .VvçQUEd ■ São sempre contra as pa. ••= ■) 
em favor do fisco. 

O Ml. ADOLPHO TÍLROAMINI F oriundas la própria 
Índole do apparelho fiscal. . . , 

iDesejo, lambem, Sr. Presidente, fique Nsclaren-lo que 
deve continuar a reducçáo da taxa tclegfaph: •••. conferida 
presentemente aos jornaes. l-V Imprescln-livel a j-respm- 
•lencia tclegraphica na imprensa, do centro paru a n >h ••-•ia 

vice-versa, porque somos paiz dc a.ialpl tbet- h 
contribuir, cada um do nós na cspheru ■i'1 ua ac o »-ra m» 
as b-òas idéás, para que os factov o-"o >],'<, m on> 
aspecto educativo, se divulguem com a ma v- f-i-lintu-n 

O Sr. Álvaro Paes — Muito bem. 

* - N'5e foi revisto pel-v oéndor. 
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■<> StC AIXU.PHO JíElMjrAMINI — Pr^íf^'1^ intarp^snh 
S Jíbixn rt^assüinpios graves que tosNeüneni aqui' nó centro 
,eK notadujqcnle, ,iip, Congrpsso Naciohal, diffundiudo noticias 
«otlre a acção dos próprios legisladores. 

O Sh. Álvaro Paes — Estes, aelualmeníe, na sua maioria,, 
qilasi não te^ni tempo de lêr os jornàes. 

O SU. Al>OLPIK) BERGAMINI,— Gabe-nos daqui infor- 
í^ar o pòvo sobre os lactôs, as idéas e ás aç^ões; mas si em- 
haráçannos e difficulfarmOs os meios de fcòmnuiuicação. nada 
ilissc> será levado ao conhecimento dos que vivem em todos 
os recantos do nosso immenso paiz. {Muito heyi. "t 

Os jornaes são, ainda, sacrificados çelo jirojecto com a 
elevação do porte postal. 

Todos estes pontos, Sr. Presidente,'devem ser estudados 
rpela honrada Commissão de Finanças, á (jual dirijo um áppello, 
prometteniio, si a minha solicitação não fôr attendida. apre- 
sentar, em terceiro turno, emendas colliriiando os objectivos 

■por mim apontados. 
> ftJou meu voto a favor da emenda que conserva as pre- 

rogativasur as regalias conferidas aós representoutes da nação. 
Era o que tinha a dizer. {Muito bem; muito bem.) 

O Pr. Domingos Barbosa, 3° Secretario, deixa 
a cadeira da presidência, que é occupada pelo Sr. 
Rego Barros, Presidente. 

O Sr. Cardoso de Almeida (para encaminhar a votação) — 
■Sr. ,Presidente, a Gommissão de Finanças, prcoccupada eu 
contribuir, para o equilíbrio orçamentário, de que tanto de- 
pende a boa ordem nas finanças brasileiras, submette á appro- 
vação da tlamara o projecto ora em ilebate. 

Esse projecto está-dividido em-«tuas partes: uma, relativa 
á isenção de direitos de importação e outra concernente aos 
serviços industriaes do Estado. 

Gomo V. Kx. sabe, Sr. Presidente, as isenções de direitos 
alfandegários vinham causando ao Tlhesouro fmejuizos de 
grande vulto .•'Foram taes esses prejuízos e abusos que a lei 
de 1925 dispoz, terminantemeníe, que, a partir de 1937, essas 
isenções seriam abolidas por completo. 

Essa providencia radical foi util e conveniente aos in- 
leresses do Thesouro; mas, por outro lado, veiu difficultar o 
desenvolvimento dos serviços de utilidade publica a cargo da 
União, dos Estados e dos municípios. 

O Sr. Lindolpho Pessõa — Gogno os melhoramentos dc 
portos. 

O HR:. CARDOSO DE ALMEIDA — FoUténdo em vista 
esses serviços que a Commissão, na primeira parte do projecto. 
estabelece taxas reduzidas, afim dc que elles não sOffram diffi- 
eüidades em sua exocucâo. 

Foi uma providencia de grande utilidade para todos os 
Estados e municípios do Brasil. 

Na segunda parle o projecto cuida dos serviços industriaes 
da União. Gomo V. E.v. não ignora, Sr. Presidente, os prin- 
cipaes serviços/ industriaes a cargo da União são ós relativos 
na estradas de ferro, correios e léiegraphos, assim como do 
agua e esgotos da Capital da Republica. 

D Sr. Auolpho Beroamini —• O de aguas e esgotos devia 
ser municipal; pôde ser transferido para a Prefeitura do Dis- 
tricto Federal. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA — Esses serviços, annual- 
mente, trazem um déficit de cerca do cem mil contos ao orça- 
mento da Republica. 

A Commissão de Finanças, que não tomou * iniciativa da 
ereação de um imposto siquer que viesse sobrecarregar o povo 
brasileiro, entendeu, entretanto, que deveria modificar as ta- 
xas que servem ou que regulam a prestação dos serviços in- 
dustriaes da União, afim de que, com essa pequena elevação, 
o déficit orçamentário tivesse considerável diminuição. 

— O Sr. Filho — Em quanto importará essa diiainuieãol' 
O SR. CARDOSO DE ALMEIDA — Cerca dc trinta'mil 

contos, em relação aos Correios e Telegvapbos. 
O Sr. Auolpho Beroamini — Permitta um aparte. Km 

relação ao Telegrapbo é contraproducente, porque essa ele- 
v ação eollocará o Telegraphn i.Naciohal em igualdade do con- 
dições. siíião em inferioridade, para as companhias particula- 
res. e estas, naluralmente, terik) preferencia. 

O SR. CARDOSO DE AT.MEfDA - Não colloca cm con- 
dição de inferioridade, porque, do accôrdo com os eoulractos. 
as companhias estrangeiras não podem ter taxas nem iguaes 
pom inferiores ás do Telegrapho Nacional. 

O Sk. Mauiucio de 'Medeiros — Iguaes, podem. 
O Sn. Anoi.i-Ho Beroamini — Apoiado; não podem ter lu-) 

kas inferiores. Vae, portanto, beneficiar as emprezas. que ele- 
varão as suas (axas e que terão maior affluencia dp serviço, 
porque em iguaklude de condições, todos preferirão o serviço 
pslrangeiro, mais rápido e mais bem feito. 

O SR, CARDOSO DF, ALMEIDA — A Cominissão leve o 
[iropoeito rle ruigmentar as taxas, afim de que se obtivesse uma 

diraJuuiçãn no de/S^-arcamontario,- -justo- que a 
renda dos impostos destinados aos serviços geraes da Repu- 
blica, seja empregáda em cóbrir deficits dos serviços indus- 
triaes. 1 • 

i Não.é justo, por Exemplo, d de os Estado? do norte e do sul 
contribuam para o déficit da Estrada de Ferro Central, que 
verdadeiramente beneficia apenas os Estados do'Rio. B. Paulo 
e Mir ; do mesmo modo que não é justo que m povo brasi- 

■leiro. em massa, contribua pára os deficits dos telegraplios c 
dos correios, dos quaes esse povo, em geral, não se utiliza. 
Si se trata de um serviço industrial do Estado, esse serviço 
deve ser custeado por todos aqoelles que o procuram. 

E' verdade que os serviços industriaes não devem consti- 
tuir fonte de renda para o Thesouro, mas também não devem 
acarretar ônus pesadíssimos para o mesmo Thesouro, 

Foi tendo em-vista isso que a Comniissâo tomou a inicia- 
tiva de propõr pequena elevação nas taxas telegraphicas <■ 
nas dos Correios e a suppressão de todas as franquias e aba- 
timentos ora em vigor. 

O Sr. Francisco Morato — Mas os correios são fuiite do 
despezas em toda a parte do mundo. 

<i Sr. Oscar Soares — Todos esses serviços obrigatórios 
são deficitários. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA — Obedecendo a e--a 
orientação^ o projecto, no seu arl. ti0, dispõe o seguinte: 

"Ficam abolidas todas as isenções, abafimentos e 
franquias postaes e telegraphicas, quer para o ser- 
viço publico, quer para o particular, bem como todas as 
isenções, reducções e gratuidade de passagens e fretes 
nas estradas de ferro de propriedade da União c por 
ella administradas." 

O projecto. no artigo citado, estabelece um principio ge- 
ral e moralizador, que é a prohibição das franquias e das re- 
ducções em Iodos os serviços mdustriaes. Seja quem fõr, desde 
que se aproveite desses serviços, deve contribuir para n sua 
manutenção, em retribuição dos proventos que delles se tira. 

Contrariando esse principio, a emenda subscripta por al- 
guns distinetos collegas, propõe que a disposição contida no 
art. Cv não attinja os membros do Congresso Nacional. 

O Sr. Maurício de Medeiros — E' que se presume que elles 
se utilizam dessas franquias o reducções em bem do serviço 
publico, 

O SR. CARDOSO DE Almeida — Ora. Sr. Presidente, 
uma vez que estamos legi.-lando sobre assumpto de isenção, 
uma vez que se probibem as -s^rções de direitos de importação, 
as franquias e todas as reducções, não é justo, absolutamente, 
que o Congresso abra uma excepção em beiieficio proprio. 

O S». Maurício de Medeiros — O Deputado õ uma parcelía 
do poder; exerce mandato, e, no desempenho de sua funeeão, 
e que gosa de taes vantagens. 

O 8r. Alherico de Moraes - Perguntaria a V. Ex. se ue- 
pois da approvação desse projecto, os Ministros e o Presidente 
da Republica poderão viajar cm trens ou carros especiaes. 

O sr. CARDOSO DE ALMEIDA — Naturalmente, não- õ 
evidente que não poderão. Si o fizerem será uni abuso. 

Vem a proposito dessa emenda, pleiteada por alguns col- 
legas. lembrar o que ha pouco tempo escreveu o nobre Depu- 
tado por Minas e leader da altiva bancada mineira Sr ãosé 
Bonifácio, por occasião do augmento de subsidio. 

A proposito desse nugmelrto. conlru o qual s- levantou n 
illustre bancada mineira, o Sr. Josõ Bonifácio escreveu o seu 
voto vencido, do qual destaco a- seguintes palavras; 

"O povo brasileiro, lodo elle. na- suas diversos 
'Classes, desde o operário humilde e trabalhador até o 
industrial, o connnerciarle, o agricultor, a- classes ;»•(_ 
Iradas, em uma só \o% repudiaria essa medida, esse 
aeto, que se não justifieamlo debaixo tio prisma finau- 
eeiro, em relação ao erário publieo, muito menos st» am- 
para sob o ponto de vi-ta político. 

Sob o uonlo tie vista politiro, ó cerlo que o Con- 
gresso. deliberando po.-- ess» fôrma, fica em si! nação 
desagradavel-e diniiimui i perante os seus eoiiimiilente«, 
■deaiile do povo, que o elegeu e lhe tleu o mundatt» de 
defensor dos seus interesses, tia sua bpnra, dos seus di- 
reitos. 

I. verdadeiramenle um caso de ronseiencia. \u- 
gmenlar o subsidio, no momento nctual, ô colloear o 
Congresso em oontra-1 >• mm o sentimento geral ilt» paiz, 
que exige da parle tl ■ todos, oeste período de graves 
diffipuldades financeiras, o maior saçrificiu." 

D sr. Fuancisi d Morato • S-ão palavras de alta sabe lorin. 
O sr. \dolpijo Herilvmini — One não foram nUeudiias,. 
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, O Sll. nARDOSO DE ALMEIDA.-- Ks-as palavras tem in- 
teira applicacão á emenda subscripta pelos nobres Deputados. 

.Nestas.condições, acredito uue a Gamara negará a ella seu 
voto. . 

, . O !<r. Camiu-a Pratks — A emenda não foi apresentada 
Ipda buneada iniaeirn. 

O sít. CARDOSO DE ALMEIDA — Não di^e que tenha 
-ido a baneada mineira; disso "alguns Deputados'. 

Km relação ás demais... 
O Sn. J'resii>entb — O prazo <pie V. Ex. dispunha para 

faltar eslã esgotado. 0 Regimento não permitte prorogação. 
o SR. C ARDOSO DE ALMEIDA —. ibn minuto 'apenas, 

Sr. Presidente. 
Km relação ás demais duvidas levantadas pelos nobres 

ooltegns que rue precederam, oevo dizer qüe em terceira dis- 
eussão esclarei-erei completamente o assumpto, de modo que 
não só o papel para a imprensit, couto-.o- fertilizantes de que 
não eHgilou o pro.jecto em votação... 

O Sn. Adoi.uho IÍeruamim —E as taxas tetegraphicas o 
postaes para a inipreusa. 

O SÍI. CARDOSO DE ALMEIDA — ... eoutiuue.m a pagai 
os impostos de accòr to com ãs leis aidaálmeute em \ igor. 

Era o (pie tinha, a dizer. Muito b<)m; muito bem.) 

Km, seguida, é approvado o art. Io do pro- 
jecto n. lilb A, de 1927. 

0 Sr. Adolpho Bergaiuiui pèla ordem) reqm c a veri- 
fiearão da votação. 

PrOcedendu-SH ã verificação de votação, re— 
rnnbece-se terem votado a favor 59 Sr-. I>pulados 
e eontra i; total (5."t. 

0 Sr. Presidente Não ba numero. 
Sendo vis vel a falta de numero deixo do mandar pro- 

ceder á chamada. 
Passa-se a matéria em discussão, 

1' discussão do projecto n. 11-A. de 1927, 
permittindo renoraçdo de erames n oi um nos do 
ensino superior; tendo pnreeer <le Comuiístáo de 
Jnstrueeão, eom emendo subsiitntien ao art. 1°. 

Kucerrada a discussão, ficando adiada a vo- 
tação. 

2° discussão do projecto w. AS5, de 1927, (tu 
loriznndo a abrir o credito especial de réis 
d. 3t)il; 167$200, )uira supprimento dos r-rhvt 7* 
e 24' do orçamejilo da Marinha de 1925. 

0 Sr. Presidente \(dia-se sobro a mesa uma emenda 
que vae siu' lida. 

K' lida, apoiada o enviada á Conunissão d? 
Finanças a seguinte • 

1)MICNDA AO PROJECTO N. 385, UK 1927 

(2* discussão) 

Art. Os pagamentos por este credito só poderão sc? 
effeetuudos, de[»ois de apurada, pelo Tribunal de Conta-, t 
responsabilidade dos ordenadores da despe/a excedente da- 
vorbas orçamentarias referidas no artigo anterior. 

JnstificaçÂo 

Trata-se ovidonlcmçnte de dividas de esercicios findos 
para eujo pagamento o pedido de credito deveria ter obser- 
vado as forrtnilidades rigorosas do Codigo de Contabilidade. 
Ao ser formulada, a mensagem referia-se a credito -upnle- 
mentar; mas encerrado o exereicio, a divida toma o caracter 
de despeza de exercicin findo, sujeita a relacionamento e apu - 
ração de responsabilidades. Não lendo sido altondidas essa 
formalidades logaes antes de pedida, que, ao menos, se pro- 
videncie pura que o sejam ultor.onnenle. 

Saiu das sessões, IH de agustt) de 1927. — Xrí Filho. 

Encerrada a discussão do artigo único, ficando 
adiada a votação até que a referuía Comim—ãu ■' ■ 
parecer sobre a emenda offerecida. 

2' discussão do projecto u. .TKA 1927. auto. 
viznndo n aluar, pelo Ministério,da Marinha, o cre- 
dito especial de 2:1 (>?$, para pagar t Ernesto Frm- 
eiseo de Paula Vel loto. 

Encerrada a discussão do artigo único, ficando 
adiada a votação. 

3" discussão do projecto n. 127. de 1923, oulo— 
ritando a tVtir, pejo Ministério da Guerra, o •re 
dito especial de 19:077*120, para pagar tí Moniz fi 

.Vauslo du i'.)2'7 7>ll).7 

Comp.', Limitada, a cónstrucção do "üontensor In. 
depciuleneia,". , • ' 

Eitcerrada a discussão, ficando, adiada % vo- 
tação. ' 

Discussão única do projecto n. í$8. de 1027, 
autorizando a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o 
credito especial de lS;(j5õl#116, paru pagar ao 
eomniissario de Policia Josc Jotitjuiffi, Gonçalves: 
eom parecer ila Comtnnjsão de Finnni;ns favorável, 
á emenda em 3" discussão. , • . 

Encerrada a discussão, ficamio adiada a vo-' 
f.ação,^ / ,. 

Discussão unieu do projeelo n. 319- d»? 1927, 
autorizando a abrir, pelo Ministério da Justiça, ■> 
credito especial de 175:289*T36, ■ pam pagamento 
das dinrias aos mestres marhinistas da Inspectorio 
,lo Policia Mnritirna desta Capital; tendo parecer 
da Commissão de Finanças, mandando destacar n 
emenda em 3" discussão, e pedir informações ao 
Governo. 

Encerrada a discussão; ficando adiada a vo- 
tação . 

Discussão unira do projecto n. 343, de 1937, 
> autorizando a abrir, pelo Ministério ét. Fazenda, o 

credito especial de 7Í:5(X))f, para paipimenlo a Vi- 
cente dos Santos Caneca & Comp., pela constru- 
eçno.de hntHões; eom parecer da, Commissão d.r Fi - 
nanças, mondando destacar a >cmanda' em 3' dis~ 
eus tão, afim de ser ouvido o Gorerun. 

Encerrada a discussão, ficando adiada, a vo- 
tação. ■mi 

0 Sr, Presidente Esgotada a matéria em discussão, vou 
levantar a sessão, designando para amanhã ia seguimo 

ordem UO IRA ' 

Votação do piVjeídõ. n. 31C-A, de 1927, i viinguindo as 
isenções de impostos altaiidegaibos e dando putràs provideu- 
cias do natureza fiscal, com parecer_da Ltimíbissãü do Fi- 
nanças, sobre as emendas (2* discussão); 

Votação do projecto n. i 1-A, de 1927, perfuiltindo reno- 
vação de exames a, alumnos tio ensino superior;'itendo pare- 
cer da Gotnmissão cie Inslrucção, com emendai substitutiva 
ao art. 1" (!• discussão); , 

Votação do projecto n. 385, de 1927, àuforízãndo ã abrir 
o credito especial do 3.363:4(17*200, paru supjiçiínento ilas 
verbas 7" o 24a do orçamento da Marinha do 1925 discussão;; 

Votação do projecto n. 388, de 1027, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da .Marinha, o credito especial de 2-162$,. para 
pagar a Ernesto Eruncisco de Paula Velloso (2", discussão..; 

Votação tio projecto n. 427, de 1923, autorizando a abrir, 
oelo 'Mlnistcrio da <luerra, o credito especial de f9;i)77|120, 
para pagar ã Moniz & Comp., Limitada, a constnrdção dp "Gon- 
tensor Independência" (3a discussão); 

Votação do projecto n..268, de 1927, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Fazenda, o credito especial der 18:ü55$l 16, 
para iiagar ao eomniissario de Policia losã Joaquim Gonçal- 
ves; com parecer da Conunissão de Finanças favorável ú 
emenda (3" discussão); 

Votação do projecto n. 319-A, de 1927, autbri/ando i 
abrir, pelo Ministério da Justiça, o credito especial de réis 
175:289ál36, para pagamento das diariaa aos mestres ma- 
eliinistas da Inspectgria da Policia Marit.inm desta Gapital; 
tendo parecer da Gonnnissào de Finanças, mandando destacar 
a emenda o pedir informações ao iíoyerno (3a discussão); 

Votação do projecto n. 343, de 1927, autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de réis 
7i:5O0$. pam pagamento a Vicente dos iSunTos Caneca ■&; 
Gomp.. pela cmistrucçãn de batelões; eom parçcor'da Goinmis- 
são de Finanças, mandando destacar a emenda, afim de ser 
ouvido o Governo (3* discussão); , 

Votação do requerimento n. 23, de 1927, iio Sc. Lu* 
Pinto e outros, pedindo a transe,ripção nos "Annàcs" de umai 
conferência do Sr. ministro VllTcdo Valladão, sobre a fun- 
dação dos cursos jurídicos no Hrasil, e de artigo do Dr. Edgard 
.Ribas Dameiro, no mesmo sentido (discussão única); 

2* discussão do projecto n. 15() V, de 1927, fixando a 
despeza do Ministério da Justiça e Negooios Inferiores, para 
o exercieio de 1928; como parecer da G.onmüssão do Finança", 
sobre as emendas offoreciüas em 2' discussão; 

2" diseussão do projecto n. 390, de 19'27, do Senado, 
mandando ofreefivar no posto do 2° tenente o medico ença- - 

GO\r.RESSO NACIONAL 
■ ■ *" "II 



510t; f-*-xiíi-]'-)rft !!■* tíWíiHEHSC-» \ A<; ] ()A i. A«uht< cie 

regado do gabinete de moléstias de olhos e o encarregado de 
biologia clinica do Serviço de. Saúde; com pam-eres; fa\cra- 
vei da Commijsão de .Mafinha e Guerra e com emenda da de 
idnanças 

3* discussão do projecto n. 180, de 1927, autori/ando a 
abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de rei 
;i3:061$323, para pagar a Carlos Piaii, em virtude de sentença 
judiciaria; 

S" discrissão do pròjeolo n. 2V0. A, de 1920, auionzau.P ' 
a auxiliar com 500:000$ ao particular, companhia, etc., que 
construir uma estrada carroçavel que vã da cidade da Üai a 
do Rio Grande. Bahia, ao Porto Nacional. Goyaz; 

Discussão Única do projecto n. 220 Li, de 1927. erçuu te 
h "Casa Ruy Barbosa" , com parecer da Coramissão de P inan- 
cas. favorável a emenda n. I e com suh-emenda ú de n. II. em 
e" disfcussão: 

Discussão única do projecto n, , 32J A, de 1921, do Se- 
nado, di.-pondo sobre a aposentadoria, dos dirootore* de se— 
cedes de Heeretarias de Fstado, etc., que contarem insii- de 
35 annos de serviço; com parecer da r.ommissfiO de Finànças 
favorável ir emenda cm 2a discussão; 

Discussão miic.a do projecto n. 3Ô2, de 1927, do Senado, 
mandando contai' aos militares do Kxercito, Armada e Corpo 
dc Bombeiros o tempo de serviço prestado na qualidade d" 
funccionarits de iMarinha e Guerra, mandando dçstáear as 
emendas em 3' discussão, c da de Finanças, concordando com 
o de Marinha e Guerra; 

Ia discus-ãp do projecto u. 283 V. de 1927, autorizando o 
Geverno u abrir o credito de SOfitOOOf, para adquirir, pel^ 
Ministério da Guerra, o prédio onde residiu o conde de Porto 

gre; com parecer favorável da Commissáo de Finanças. 

I.evanta-se a sessão ás lã horas e 30 minutos. 

neproduz se por ter sido publicado com incorrecções e 
seguinte 

PROJKCTO 

ü. 252 1927 

' sfahelcc o«c todo direito pessoal, liquido c certo, fundado na 
S Constituição ov em fei federal, será prolegido contra 

qnaesquer actos lesivos iie autoridades admimstratiras ria 
Cnião, r dá outras providencias; tendo parecer ría Com- 
missão de Justiça, com substitutivo ao projecto 

(Projeclo n. 148, de 1926 — Justiça 37, de 1927 

Ao elaborar o importante projecto n. 148, do anuo pró- 
ximo passado, o talentoso deputado por Minas na ultima le- 
gislatura, Dr. Gudesteu Pires, teve como objectivo procurar 
para os direitos pessoaes um systenm prompto e efficaz de 
garantia corno o que já protege, na legislação em vigor, a pos^e 
das cousas corpóreas c a quasi-posse dos direitos reaes. 

Máo grado a autorizáda opinião do jurisconstiltos de larga 
envergadura, corno Ruy Barbosa e Edmundo Lins, que susten- 
tam ser a garantia dos interdictos .possessorios extensiva A 
protecçâo tios direitos pessoaes, os nossos tríhunaes, eomtudo. 
acompanhando a doutrina da limitação da applicabilidade dos 
ditos institui o--, apoiada em Savigny. Lafayette, Ribas e Ama- 
do Cavalcanti, fcem ficado firmes ultimamente no conceito di- 
que os interdictos possessorios só offerecem protecçâo nos di- 
reitos reae5. 

O eminenle professor Clovi- Beviláqua, autor do projecto 
S5o nosso f odigo Civil c, portanto, o seu mais autorizado in- 
terprete, declarou em seus commenlarios quo não lia funda- 
monto para suppor-se, como o fizeram Mavtinho Garoez o Cui- 
Correia, que o Codigo lenha adoptado a doutrina que estende 
f, idéa de posse ao- direitos pessoaes. 

E tratando especialmente da "posse dos direitos". Clce is 
©evitaqua resumio assim a sua douta opinião: "O Codigo re- 
conhece a posse dos direitos que consisto na possibilidade in- 
pcntestavel do effocliva exercieio dc um direito. Como, pe 
íMm. a posse d estado de facfo, correspondente á propriedade, 
rt? direitos susceptíveis de posso são apenas os que consistem 
Ím desmembramentos delia, os direitos rcaes, excluida, imtu- 

aimenfe, a bypotheca, porque cila não importa utilização nem 
fetonção da cousa vinculada ú garantia do pagamento, 

i" Os direitos pe^soac- são estranhos ao conceito da po--e: 
Dc accôrdo com a doutrina esboçada nesse commentarie 

'íhio illustre mestre, os tribunaes teem julgado unifornoemente 
y- a anterior vacillaeão raanifeslada nos- primeiros 

tempos da execução do Codigo Civil— que, "fóra do caso t-Spe- 
cialissimo de impostos estabelecidos contra prescripções da lei 
n. 1.185, de 1904, não ha no direito patrk. nenhuma dispo- 
sicão ou texto que autorize a concessão de mandado prohibi - 
forio contra a execução de leis c actos dos poderes publico-, 
quer federaes, quer locae-, As.-im, por exemplo, o mandado 
prehibitorio da Ordenação livro 3", titulo 78, paragrapho 5", 
só é applicavel nas relações de direito privado e na hypothesc 
única de temer alguém, com fundamento, que outrem occupe 
» fome suas cousas. A justiça tem competência para conhecer 
sempre dos actos dos outros poderes quando firam direitos in- 
dividtines. Mas, o processo é profundamente diverso do re 
médio extraordinário do mandattim.non faciendi• 

Quando se trate de actos ou decisões das. autoridades ad 
riiinistrativa da União, a acção ó a do artigo 43 da lei n..221. 
do l§9í." 

Quanto aos mandados dc manutenção, devemos assignalar 
que os próprios julgados que os admiti iram contra actos do 
Poder Executivo, acceilavam como ponto pacifico do nosso 
direito o que o insigne Ruy Barbosa vulgarisou em sua bri- 
lhante monographiu "Actos Inconstitucionaes : a manuten- 
ção não pôde annuUar o acto, porque, se o pudesse fazer, a 
justiça se transformaria em uma instância do cancellamonto 
para as deliberações do Executivo; seria a absorpção de todos 
oa poderes no judiciário, ou o eonflicto_ organizado entre os 
tres poderes. Em taes casos, a intervenção do judiciário-devo 
limitar-se. a dizer qual a indemnizarão que a fazenda publica 
fica obrigada a pagar como reparação do damno causado, isto 
é. no caso. por exemplo, de suspensão, remoção, aposentado- 
ria, ou destituição de funccionarió, feita com preterição da lei 
ou violação de direitos adquiridos, o funecionario deve ser 
indemnizado do prejuízo resultante, em vista das vantagens 
de que se viu privado pelo acto illegal. Em menos palavras: 
o effeito da decisão judiciaria deve ser o strictamente neces- 
sário para o fim de assegurar ao lesado a justa reparação dc- 
damno soffrido (Amaro Cavalcanti, Responsabilidade Civil de 
hstado, pag. 555}. 

"Os tribunaes". disse Ruy Barbosa, "só revogam sentenças 
de outros tribunaes. O que elles fazem com actos inconsti- 
tucionaes de outros poderes é coma technieamente diversa. 
Não os revogam, desconhecem-nos." (Accordam unanime do 
Supremo Tribunal, de 11 do julho de 1895.) 

O operoso e intelligente autor do projecto n. 14S. ora òrn 
exame, quiz attender aos reclamos que. desde muito, se fazem 
no sentido da instituição de um remédio processual adequado 
á prompta defesa dos direitos pessoaes; mas, no systema de 
protecçâo que o projecto adoptou, reccinmos ciuc os tribunaes 
venham encontrar a eiva do mconstitucionalidade pela consa- 
gração. no sxstema proposto, da extensão de habeas-corpus aos 
casos de natureza essencialmente política, isto é, aos casos em 
que se invoque a nretecçào do direito de ir. permanecer e vir 
ijvs manendi. ambulandi, sundi ultro citroqne), corno sendo a 
liberdade — condição sem a qual não é possível o exercício de 
um direito — fim: por exemplo, a posse de um cargo publico 
ou particular, o exercício de íuneção política, etc. 

\ cbamadn dotdrina brasileira do habeas-corpus, de-en- 
volvida pela jurisprudência dos tribunaes na exegese do an- 
tigo artigo 72 § 22 da Coiistitniçâo Federal, sustentava que 
o dito itmedio podia ser invWado pelo? que, allcgando um 
direito liquido e certo a detbrminadu caigc' ou tuueção, pre- 
tendessem peneirar edifidios destinado- por lei, tradiçüii cm 
costume á séde de laes cargos cm funeçoes, e ahi exerçel—os. 
livres de constrangimento, Mas, essa doutrina desappareccu 
diante, do novo texto do paragrapho 22 do artigo 72 da Consti- 
tuição e, sobretudo, em face do paragrapho ■>" cios artigos 69-60, 
resultante dc- uma das emendas da reforma constitucional. 

Não pretendemos fazer aqui o exame retrospectivo dessas 
duas emondas. nem emittimos opinião acerca cie -ou alcance 
fundamento, de suas vanlagen- ou desvantagens. Tomamos 
sómcnle o facto ccacsunimacio paru pòl-o em confronto com o 
texto do projecto óra sujeito a nosso exame, e, dc-sse ccmlront-- 
acreditamos resultar o justificado receio de que o reinedh 
proposto se confunda, quanto aos direitos pessoaes cujo exoi- 
cicio não dependa da liberdade do locomoção, com o antigo 
recurso de hnbcas-curpus, tal iiuul foi elle desenvolvido na 
jurisprudência anterior a reforma constitucional. 

Na brilhante exposição de mol 1*0-, com ciuc .iustlficou 1 

projecto,' o seu illustre autor declara que o remedio proposto 
(' idêntico ao HVíf of Mandamus, dos Estados 1 nido- da \t.ii 
rica do Norte, e ao Recurso de Amparo, do México. 

Quanto a este ultimo, sabemos, pelos admirawi- votos dc- 
grande juiz. ignacio VidUirla, cognoiuiuado o Marscball niae- 
ricano, os abnsus a que deu logar em sua applioüçfio, uso 
'obstante a leltiva expressa da (..onstftuição Mexicano, que o 
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havia errado somente para os casos de violação de alguma de 
suas garantias outorgadas, não podendo ser estendido a ques- 
tões de natureza, civil. Quanto ao nirit ,>f certibrari e wt-tf of 
mandamuSi d certo que, cora o correr dos tempos, ambos ad- 
quiriram applicaçoes novas nos Estados Tinidos, mais amplas 
do que as com que os ditos institutos vieram transplantados da 
Inglaterra. Todavia, não chegaram a ter o desenvolvimento 
capaz de violai" o principio vital da Consl ituieão; o da inde- 
pondoncia e harmonia dos poderes. 

Semelhantes, sob muitos aspçclos, os effeitos do writ of 
tnandamus o do habeas-corpus, — nosso deyer aqui é conside- 
ral-os, não sob o ponto de vista ("a pura theoria constitucional, 
mas sim dcanto do texto da nossa: Constituição. Ora, quer o 
remédio sc cliamc habeas-corpus, quer mandado de protecção, 
ou de reintegração, — o certo é que a protecção por elle insti- 
tuida tem de obedecer ás limitações dos citados paragraphos 
í)° dos artigos 5&-00 o 22 do artigo 72 da mesma Constituição; 
i.c.c est quod lex voluit. 

Entendemos que, para os fins visados pelo illustre autor 
do projecto, basta estender aos direitos pessoaes os mesmos 
romedios de protecção que se leern mostrado sufficientes á 
defesa dos direitos reaos. 

Assim pensando, a Cominissão tem a honra do apresentar 
e, de recommendar á approvaçâo da Camara dos ísrs. Deputados 
o seguinte substitutivo ao projecto u. 148, <lo <miinente cx- 
Depuludo por Minas, Dr. Gudestcu Pires: 

Ari. l." Todo aquelle quo fftr dlegalmente privado do 
cxercicio de um direito pessoal, turbado no mesmo cxercicio, 
ou sob ameaça do o ser, por aclo ou decisão de autoridade 
administrativa, poderá requerer á justiça um mandado de re- 
integração, do manutenção, ou prohibitorio. 

Ari. 2." O pedido inicial deverá conter a indicação das 
leis quo conferem ou asseguram o direito -do requerente e a 
exposição circumstanciada dos factos de onde resulte que este 
direito está ameaçado, turbado ou que foi violado, com os dó- 
cumcntos que ao mesmo requerente parecerem úteis, sendo- 
Ibo facultado ainda indicar até Ires testemunhas. 

Art. 3.° Sobre as allegações e documentos do autor será 
obrigatoiuamente ouvida a autoriaaáo do (ipo emanou o aclo 
ou decisão, ássignando-rllie o juiz o. prazo no cinco dias, im- 
•n-orogavoís para quó preste informações, ■ que poderão ser 

mbem documentadas. 
Art. 4." Si, em vista das-allegações q.da .resposta sem 

edmittir mais discussão), achar o juiz quocerto e incontes- 
tável o direito do requerente o que ó manifesta a inconstitu- 
cioualidáde do mandado probibitóvlo, de manutenção ou de 
reintegração no oxêrcicm do direitq ameaçado, turbado ou 
violado. ■ . • ■ 

Art.1 õ.9 No caso contrario, indeferirá o pedido, que não 
poderá mais ser renovado, sendo, entretanto, licito ao reque- 
rente.- inienlar a aerãò stinimaría especial do artigo 13 da lei 
n. 221, do 20 do novembro de 1894, ou a ordinária, como no 
caso couber. 

Art. 0." Concedido o mandado, a causa seguirá o rito sum- 
mario das acçõçs possessorias. 

Art. 7." Do despacho quo conceder b mandado caberá o 
recurso de aggravo de instrumento para o Supremo Tribunal 
1'cderal, o, do despacho .denegatorio do mandado, caberá o re- 
curso do aggravo de petição. 

Art. 8.° Si, afinal, a ocçâo fõr julgada procedente, o juiz 
declarará inefficnzes o careredores de força jurídica o aclo ou 
decisão administrativos e officiará á autoridade de que estes 
emanaram, trnnsmittindo-lho immediatámenfo a sentença e 
arlnlrando desde lego nella a indenmização que se pagará ao 
offendido polo prejuízo já soffrido, bom como a que, em caso 
do desobediência da autoridade responsável, deverá ser paga 
até que a lesão do direito violado seja reparada difinitiva- 
menlo pela revogação, pela dita autoridade, do acto ou decisão 
offonsivos. 

9.° Não terá logar a concessão do mandado: Art. 
a) si nu data do pedido já houver decorrido mais de 30 

dias da publicação, notificação ou comruunicação do acto ou 
decisão administrativosJ 

b) (rtandO-sc de impostos ou do multas fiscacs, cuja co- 
brança se tenha do fazer judicialmente. 

Art. 10. Quando a prova do direito, da ameaça, ou da 
violência depender do documento que tenha sido recusado pela 
autoridade, poderá o juiz, em \is(a da declaração explicita do 
interessado, rcquislfal-o, sob pena de desobediência e multa 
do 5UÒ$ a 5:00(3*000. 

Art. 11. E' competente para esta acção o juiz da secção 
em que, fõr estabelecida u autoridade cujo acto lhe deu causai 

Art. 12. A acção correrá com o procurador seccional re- 
spectivo, que será intimado da expedição do mandado, pára 
inferpõr os recursos que couberem o acompanhar a causa até 
final decisão. 

Art. 13. O processo do que trata a presente lei será igualé 
mente applicavel aos actos e decisões das autoridades adminis- 
trativas dos Estados o dos Municípios, sempre que a respe- 
ctiva acção tenha de ser proposta no Juizo Federal, por ser 
fundada directamento cm dispositivo da Constituição dá Re- 
publica (art. 00, lottra a da Constituição Federal). 

Art. 14. As .custas'do processo serão coutadas em t.res- 
dobro a favor de-quem soffrer a violência, contra q respon- 
sável pelo acto de dçcisão de que ella emanou. 

Art. 15. Além da responsabilidade criminal cm quo poss.l 
incorrer a autoridade de que lenha emanado o acto ou deci- 
são offonsivos do direito individual deverá i-esarcir á fázendà 
da União, do Estado ou do Munieipiq o prejuízo que lh'As tejiha 
advindo do dito acto ou decisão. 

Paragrapho único. Essa acção regressiva da UniãoMcrá a 
forma executiva e será acompanhada da certidão da sentença 
que houver condcmiiado. a Fazenda Nacional ao pagaírtentò dá 
indemnização. . , 

Art. íf». Em Iodos os casos em que um juiz ou tribunal, 
que conceder nm dos mandados, de que trata a presente lei, 
verificar que houve, da parte do agente do Poddr Executivo, 
excesso ou abuso de autoridade, deverá mandar ,dar vista dos 
autos ao Ministério Publico,',para que offereça a dominei », 
quando lhe competir, ob representar a quem íòr iló direito, 
para se tornar effeetiva a responsabilidade do r.clerido 
agente. ♦ 

Art. 17. Révogam-se -as disposições cm contrafio.- 
Sala das Commisfeões, 9 do julho de 1927. — Afranio ã" 

Mello Franco, -presidente c relator. ^ Amihnl B. Tou-d,,. , 
Sérgio Loreto, com restricções". — Flores da i'unhn. — Uoracio 
Magalhães. — Raul Machado. — Francisco Valladares. — Luz 
Pinto. b . 

pnojECTO N. 1 48, DE 1920, A Çjl E SE UKFKRB O PAUECER COM 
siiBWruTivq. , 

Art. 1."■.Tothoudircilo íMSsSoaL-.liquido c cortq, fiAiul^.do uá 
Uoustituição ou em lei federal,'..o que aião- lenha ■cpmq aondiça" 
do cxercicio a liberdade de» Woomoção, será protegido couii a 
quaesquer actos lesivos de autoridades administraii\ as da 
União, mediante o prdcesso-dAs-arttgos seguintes. 

Paragrapho único. O prqçqçso de que trata a presente lei 
■ será igualmente applicavel áos actos e decisões das* auto- 

• ridados administrativas dps .Çsl^dos e dos Municípios,.senipv.- 
que a respectiva acção t -nhjc de ser proposta no JiiUq Fe- 
deral por ser fundada em dispositivos da (ihisütuiçãp ua. 
Republica (art. 00, lotlra a). , • 

Art. 2.° Quando se tratar de simples ameaça, a auto- 
ridade administrativa será citada, preliminarmente, para uma 
justificação, em que se prove a iinminencia do fado gllcgadq. 
quando esta não constar do documento emanado da própria 
autoridade. 

Ari. 3.° Immircntc, ou já consummado, o acto le-ivo. a 
autoridade ofíensora será citada, nos lermos da legishiç:io 
processual vigente, para comparecer perante o juiz ou tri- 
bunal, no termo iir prorogavel de 48 horas, que^ será coutado 
a partir da apresentação, em cartório, da certidão de citação. 

Paragrapho único. Em caso de urgência pôde a .preca- 
tória citaloria ser transmiti ida por Jelegrainma. contendo, em 
resumo, o objecto e o fim da citação, reconhecida a assigna- 
lura do juiz, o que a repartição expedidora mencionaiyl. 

Art. 4.° Exposto o facío na petição, provado com do« 
eumento que faça prova plena absoluta, e citado o dispositivo 
da lei ou da Constituirão Federal, em que se funda o direito 
do autor, o juiz ou tribunal ipandaráfque o indicado•.Offensor 
responda o produza sua prova no prazo nuprorogavei oe cuií; 

ia! sentenciará, sem iuais allegações, ilentrt dias, findo o qual 
de cinco dias. 

§ 1.° Quando a prova do direito offendido, ou da violên- 
cia imminente ou consuminada, depender de documento ipm 
lenha sido recusado pela autoridade offensora, i> requeren e 
fará explicita declaração de"se facfo no petição imeuil. 
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§ £.0 Verificada a hypotheâe do paragraplio anterior, o1 

juiz ou tribunal fará inserir no mandado de citacão a cláu- 
sula dê immediata entrega do documento necessário, sob pena 
de desobediência, além da multa de. 500-? a õiOO^OOO. 

. Art. 5.° Desde que o juiz ou tribunal considere provada 
a ameaça de violência e a liquidez e certeza do direito fun - 
dado na Constituição, ou cm lei federal, expedirá á autori- 
dade offensbra um mandado de protecção, em favor do re- 
querente, para que aquella autoridade se abstenha da pratica 
do aeto incriminado. 

Art. 0.° Provada a consummaçSo do acto lesivo, nos ter- 
mos do art. r, o juiz ou tribunal expedirá um mandado de 
resUruração, em favor do requerente, e dirigido a autori- 
dade offensora, determinando-lhe que faça cessar itnmodia- 
tamentc a violência, restiluindo ao paciente o pleno goso do 
direito offendido. 

Art. 7.° Os mandados, de que tratam os dous artigos an- 
teriores, devem ser escriptos pelo escrivão e assignados pelo 
iuiz ou presidente do tribunal, 

Art. 8.° Em todos os casos cm que o juiz ou tribunal, que 
conceder um dos mandados de que trata a presente lei, veri- 
ficar que houve, da parte do agente do Poder Executivo, ex- 
cesso ou abuso de autoridade, deverá mandar dar vista dos 
autos ao Ministério Publico, para que este ofíereça a de- 
nuncia, quando lhe competir, ou represente a quem de direito, 
para se tomar offectiva a responsabilidade da autoridade, 
que assim abusou. 

Art. E' reconhecido e garantido o direito de justa 
indemniztrvuo e, cm todo caso, das custas contadas em tres- 
ii ihro, a faxor de quem soffrer a violência, contra o respon- 
avcl por semelhante abuso de roder. 

Art. 10. Da sentença de primeira instância concedendo 
um dos mandados, cie que trata a prcsv te lei. cabe aggravo 
de instrumento. 

Paragraplio único, Si a seiilença fôr denegatoria do man- 
dado requerido, o recurso será o dc aggravo de petição. 

Ari. 11. Os juizes e tribunaes federac? julgarão as cau- 
sas de que trata a presente lei, com recui -o para o Supremo 
Tribunal Eoderal. 

Paragraplio único. Compete ao Supremo Tribunal Fe- 
deral julgar originaria e privativamente as mesmas causas, 
quando a lesão do direito individual proceder directnmcnte do 
Presidente da Republica ou de algum dos MinMros de Estado. 

Art. 12. A autoridade administrativa, de quem emanou 
a medida impugnada, poderá comparecer pessoalmente ou 
fazer-se representar pelo Ministério Publico, na l.tp a das 
leis dc organização judiciaria. 

Paragraplio único. Em todos os casos, p rém, será citado 
o procurador da Republica. 

Art. 13. A acção de que trata a presente lei r-es.-rew-rá 
cm seis inezes, a conlar d;; data da inümacáo ou pubiicação 
ilo acto que fôr objecto do litígio, e não havendo jmidi.-a.-ão 
ou notilicação, da data em que os interessados tiverem srien- 
cia do referido acto. 

Art. li. A decisão final do Suprem-. Tribunal » .-.l.-a'. 
nos_ casos em que a acção se basear na Con-tPuiçá • Federa», 
será sempre proferida com a presença de d.-/, p.-l 
seus membros desimpedidos. 

Art. *15. A violação do julgado, p j.. • c.\ u .... idade 
administrativa, induz responsabilidade civil e cirniiija). 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contra-io 
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